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Apresentação

O presente Relatório Anual de Gestão tem o propósito fundamental de prestar contas à sociedade 
e aos órgãos de controle das ações empreendidas e dos recursos utilizados pelo Tribunal Regional 
Eleitoral do Ceará (TRE-CE) no ano de 2018. Ademais, este documento visa a dar ampla publicidade 
e transparência aos atos praticados com o intuito de atingir os objetivos estratégicos da instituição 
e de alcançar as metas projetadas para o exercício em análise.

Sua elaboração foi guiada pelas diretrizes e orientações expedidas pelo Tribunal de Contas da União 
nos normativos adiante relacionados:

•	 Instrução Normativa TCU nº 63/2010, que estabelece regras gerais para a organização e a 
apresentação da prestação de contas pela administração pública federal a partir de 2010, com 
alterações dadas pela Instrução Normativa TCU nº 72/2013;

•	 Decisão Normativa TCU nº 170/2018, que dispõe acerca das unidades cujos dirigentes máximos 
devem apresentar o relatório de gestão referente ao exercício de 2018; e

•	 Portaria TCU nº 369/2018, que versa sobre orientações para elaboração dos relatórios de gestão 
referente ao exercício de 2018.
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Mensagem da Presidente

O Relatório de Gestão, documento de responsabilidade dos gerentes públicos em todas as esferas da federação, 
traduz-se como verdadeira prestação de contas da Administração Pública à sociedade. Neste caso em específico, 
o comando do Tribunal Regional Eleitoral do Ceará no ano de 2018.

Mantivemos sempre o foco na missão da Justiça Eleitoral cearense, que é a garantia da legitimidade do processo 
eleitoral. Em razão disso, procedemos a importantes tomadas de decisão no tocante às Eleições Gerais de 2018, 
principal realização do ano em análise. 

Em dezembro do ano em referência, o Ceará chegou à marca de 6.346.725 eleitores nos 184 municípios, distribuídos 
em 109 zonas eleitorais. Com isso, o custo médio por eleitor foi de R$ 4,74, tendo em vista o orçamento total de 
R$ 30.111.131,24, destinado à realização das eleições gerais 2018 no Ceará. 

A propósito, as Eleições de 2018 foram as primeiras realizadas após o processo de reestruturação das zonas 
eleitorais do estado, aprovado pela Resolução TRE-CE nº 661/2017. Efetivado em novembro de 2017, o 
rezoneamento do eleitorado resultou na extinção de quatorze zonas eleitorais no interior e no remanejamento de 
outras quatro para Fortaleza. Neste caso, a medida veio atender uma antiga reivindicação de melhor distribuição 
dos eleitores da capital. Além disso, com vistas à garantia dos direitos de cidadania dos cearenses, determinamos 
a manutenção de postos de atendimento nos municípios que até então eram sede de zona eleitoral.

O rezoneamento exigiu da Justiça Eleitoral no Ceará a adoção de medidas precisas para mitigar efeitos negativos 
em relação aos títulos eleitorais desatualizados, haja vista o elevado número de eleitores afetados (753.344 
eleitores, sendo 490.791 apenas em Fortaleza, e 262.553 em outros 28 municípios).

Asseveramos a segurança dos eleitores por meio do reforço de tropas federais ao processo eleitoral de 2018, com 
o mapeamento dos locais de maior insegurança e o engajamento das forças de segurança federais, estaduais e 
municipais, para garantir o exercício do voto pelo eleitorado cearense.

No que tange ao bom andamento das Eleições Gerais, criamos um núcleo específico para lidar com a propaganda 
eleitoral na internet, sob a coordenação da 95ª Zona Eleitoral – Fortaleza, em parceria com a Polícia Federal e o 
Ministério Público Eleitoral, de modo a coibir os abusos no principal meio de propaganda de candidatos, partidos 
e coligações nas Eleições 2018.

Por oportuno, é imperioso consignar os inúmeros questionamentos acerca da segurança do processo eleitoral, 
originados, fortalecidos e motivados pelo devastador fenômeno fake news. Em resposta, este Regional envidou 
esforços no sentido de divulgar para a sociedade, através da imprensa e das redes sociais, o funcionamento de 
todo o processo eleitoral e, em especial, da urna eletrônica.

Procedemos a importantes 
tomadas de decisão no 

tocante às Eleições Gerais 
de 2018, principal realização 

do ano em análise.

“
.”
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Ainda no intuito de fortalecer a segurança do processo eleitoral, chegamos às Eleições Gerais de 
2018 com 77,81% dos eleitores cearenses com cadastro biométrico, o que corresponde a um 
incremento de 44,03% em relação ao pleito de 2016. Na capital, por exemplo, consolidamos o 
atendimento descentralizado, com a disponibilização de onze postos de atendimento em 2017 e 
2018, além da Central de Atendimento ao Eleitor. O atendimento agendado foi outra ferramenta a 
favor do recadastramento biométrico, otimizando o tempo e melhorando a prestação do serviço.

A implementação do processo judicial eletrônico (PJe), capitaneada pelo Tribunal Superior Eleitoral, 
foi mais um macrodesafio inserido na garantia da prestação jurisdicional, por meio do uso de uma 
ferramenta de amplo acesso às partes envolvidas e com unidade de padrão em todos os tribunais 
eleitorais do País. Ao final, o êxito na instalação, treinamento e uso do PJe no segundo grau de 
jurisdição pode ser comemorado pela Administração do TRE-CE.

Por fim, e não menos importante, avançamos sobremaneira na educação política dos cidadãos 
cearenses. Por intermédio da Escola Judiciária Eleitoral, foram ministradas palestras em colégios 
públicos e particulares, com participação dos grêmios estudantis de todo o estado, bem como 
realizamos uma das melhores campanhas do Programa Eleitor do Futuro, com intenso cadastramento 
dos jovens entre 16 e 17 anos de idade, garantindo, dessa forma, a participação do jovem nos rumos 
da política nacional.

Sendo assim, concluído um ano de intensas realizações e ciente dos princípios constitucionais que 
regem a Administração Pública, apresento este Relatório, dando a devida transparência aos atos de 
gestão do TRE-CE no ano de 2018.

Maria Nailde Pinheiro Nogueira
Presidente do Tribunal Regional Eleitoral do Ceará

Mensagem da Presidente
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1. Visão geral

12

A Justiça Eleitoral é um ramo do Poder Judiciário brasileiro e foi instituída pelo Decreto-Lei nº 21.076, 
de 24 de fevereiro de 1932, primeiro Código Eleitoral brasileiro. Durante o Estado Novo, essa Justiça 
especializada foi silenciada pela Constituição de 10 de novembro de 1937, sendo restaurada pelo 
Decreto-Lei nº 7.586, de 28 de maio de 1945 e, posteriormente, mantida por todas as constituições 
brasileiras. 

Os órgãos da Justiça Eleitoral e suas respectivas composições estão definidas nos artigos 118 a 120 
da vigente Constituição Federal de 1988. O Código Eleitoral (Lei nº 4737, de 15 de julho de 1965) 
dispõe, nos artigos 12 a 41, sobre a organização e as competências dos tribunais, juízes e juntas 
eleitorais, de onde se pode extrair quatro funções básicas desempenhadas pela Justiça Eleitoral:

• Função administrativa: que diz respeito à administração de todo o processo eleitoral, desde 
as operações no Cadastro Nacional de Eleitores e os registros de candidaturas, até a completa 
realização de eleições, referendos e plebiscitos, incluindo os diversos processos tecnológicos, 
gerenciais e logísticos relacionados aos seus atos preparatórios, o exercício do poder de polícia, a 
totalização dos resultados e a diplomação dos eleitos;

• Função jurisdicional: que se refere à solução dos litígios eleitorais provocados judicialmente 
para aplicação do Direito, tais como: ação de investigação judicial eleitoral (AIJE), ação de 
impugnação de mandato eletivo (AIME), ação de impugnação de registro de candidatura (AIRC) e 
nas representações por propaganda eleitoral irregular, dentre outras classes processuais;

• Função normativa: que lhe permite expedir instruções, por meio de resoluções, com os propósitos 
de garantir a fiel execução da legislação eleitoral e das normas superiores e de regulamentar as 
matérias de competência do órgão colegiado que as instituiu, criando situações gerais e abstratas;

• Função consultiva: que corresponde à competência para responder a consultas sobre matéria 
eleitoral, sem caráter de decisão judicial, a respeito de questões que lhe são apresentadas em 
tese, ou seja, de situações abstratas e impessoais. 

O Tribunal Regional Eleitoral do Ceará (TRE-CE) é parte integrante da Justiça Eleitoral e tem a missão 
de garantir a legitimidade do processo eleitoral, de modo a assegurar o cumprimento da legislação 
especializada e a garantir o pleno exercício do voto.

Nosso negócio é administrar o processo eleitoral no âmbito do estado do Ceará, que, segundo dados 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, possuía, no ano de referência, uma população 
estimada em 9.075.649 habitantes, dos quais 6.344.483 eram eleitores aptos a votar nas Eleições 
Gerais de 2018, representando cerca de 69,9% da população do estado. 

1.1 Estrutura organizacional

A estrutura organizacional da Justiça Eleitoral no Ceará é composta pela Secretaria do TRE-CE e por 
109 cartórios eleitorais, sendo 17 na capital, Fortaleza, e 92 localizados em cidades do interior, com 
cobertura dos serviços prestados a todos os 184 municípios cearenses, conforme mapa (Figura 1).

Figura 1 – Mapa das zonas eleitorais do Ceará

Fonte: Resolução TRE-CE nº 661, de 14 de agosto de 2017.
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Para atender à demanda decorrente do recadastramento 
biométrico em 2018, respeitado o prazo estabelecido 
no artigo 91 da Lei nº 9.504/1997, além das centrais 
de atendimento ao eleitor, que funcionam em caráter 
permanente nos municípios com duas ou mais zonas 
eleitorais, foram instalados 11 postos de atendimento 
descentralizado na capital, 14 postos permanentes de 
atendimento em municípios do interior e um posto 
provisório na cidade de Banabuiú.

O TRE-CE permanece com a estrutura orgânica (Figura 2) 
estabelecida pela Resolução TRE-CE nº 291, de 30 de julho 
de 2006, combinada com a Resolução TRE-CE nº 303, de 
setembro de 2006, que dispõe sobre o regulamento das 
unidades administrativas e suas competências.

A estrutura organizacional do TRE-CE comporta unidades 
de staff e de linha. As unidades de staff são representadas 
por unidades vinculadas à alta direção que prestam 
serviços de assessoria, planejamento e consultoria. Já 
as unidades de linha respondem pelo cumprimento da 
missão institucional e pelas atividades de execução dos 
objetivos organizacionais, compreendendo:

• unidades de nível estratégico: a Presidência, a Cor-
regedoria Regional, os juízes auxiliares e a Diretoria-
Geral, bem como as secretarias a elas subordinadas;

• unidades de gerência intermediária: as coordenado-
rias, subordinadas diretamente às secretarias; 

• unidades de nível operacional: as seções subordina-
das às coordenadorias.

As diretorias dos fóruns eleitorais, os cartórios eleitorais 
e as centrais e postos de atendimento ao eleitor são 
também consideradas unidades de nível operacional.

Figura 2 – Organograma 
geral do TRE-CE

Fonte: Resolução TRE-CE nº 291, de 30 de julho de 2006
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Entretanto, cabe ressaltar que a proposta de reestruturação, objeto do processo administrativo 
digital nº 16.808/2015, avançou no período em análise com a aprovação da Resolução TRE-CE  
nº 686, de 16 de abril de 2018 (publicada no DJe nº 69, de 18/04/2018), que altera sua estrutura 
orgânica, transforma e remaneja as funções comissionadas que especifica e promove as necessárias 
adequações no Regulamento da Secretaria do Tribunal. 

A citada resolução foi encaminhada ao Tribunal Superior Eleitoral (TSE) para análise e homologação, 
nos termos dos artigos 6º e 9º da Resolução TSE nº 22.138/2005 e permanece sobrestada, em razão 
da publicação da Portaria TSE nº 993, de 16 de novembro de 2018, que institui grupo de trabalho 
incumbido de realizar estudos voltados à revisão das normas pertinentes à estrutura organizacional 
dos tribunais eleitorais, prevista na Resolução TSE nº 22.138, de 19 de dezembro de 2005.

1.2 Ambiente externo

Durante o ano de 2018, a influência de eventos externos impactaram significativamente o Tribunal 
Regional Eleitoral do Ceará. O grande destaque nesse sentido trata-se do inédito espírito coletivo de 
total desconfiança do processo eleitoral eletrônico. 

Tal situação se deu em razão de inúmeros questionamentos acerca da segurança da urna eletrônica. 
Tudo em função de suspeitas infundadas, que ganharam rapidamente corpo e “força de verdade” 
graças à impressionante, veloz e inexorável persuasão das redes sociais, configurando o fenômeno 
conhecido como “fake news”.

Este cenário, até então absolutamente improvável, após 22 anos de uso da urna eletrônica sem 
qualquer questionamento minimamente razoável, não só surpreendeu a Justiça Eleitoral como dela 
exigiu ações rápidas e precisas para o necessário esclarecimento da sociedade.

Fato notório a se apontar no tocante às influências externas sobre a gestão orçamentária e financeira 
deste TRE-CE em 2018, trata-se dos resíduos advindos do período de recessão econômica por que 

passou a Economia Nacional, cujo maior impacto normativo consolidou-se no teor da Emenda 
Constitucional nº 95/2016 que instituiu o Novo Regime Fiscal, que, entre outros efeitos, trouxe à 
baila o chamado Teto de Gastos.

A EC nº 95/2016 preconiza a utilização como base inicial de limite de gastos o montante da 
despesa paga no ano de 2016, acrescida de correção monetária pelo IPCA. No entanto, como a 
carreira de servidores do PJU iniciou o implemento de novo Plano de Cargos e Salários a partir de 
2016, sendo duas parcelas anuais de recomposição inflacionária das perdas salariais dos últimos 
10 anos, salientando-se que as maiores parcelas foram pagas em 2017, 2018 e em janeiro/2019 
(última parcela), verificou-se que o valor da despesa paga em 2016 em todo o PJU não cobriria o 
implemento das parcelas de recomposição salarial a partir de 2017. Assim, nas negociações junto 
ao Poder Executivo, tanto a Justiça Eleitoral quanto as demais componentes do PJU recorreram ao 
que trata o § 7º do art. 107 do ADCT da CF de 1988 (incluído pela referida Emenda Constitucional).

Dessarte, embora a Justiça Eleitoral tenha realizado excelente execução de pagamentos de custeios 
e investimentos (despesas discricionárias) em 2016, gerando, inclusive, sobra para recepcionar as 
despesas previstas para pagamento em 2018 (LOA 2018 e Restos a Pagar), o Poder Executivo, quando 
ao efetuar a recomposição do limite de gastos para o deficit oriundo do acréscimo da despesa 
de pessoal (despesa obrigatória) em 2018, não segregou o excesso de limite de pagamentos de 
despesa discricionária, utilizando-o para diminuir o impacto do acréscimo de limite para a despesa 
obrigatória.

Assim, com a recomposição do limite de gastos por parte do Poder Executivo, garantiu-se aos órgãos 
do PJU um limite de gastos que arrima apenas os gastos previstos com a Lei Orçamentária de 2017, 
não contemplando os pagamentos de restos a pagar (despesas a pagar empenhadas de exercícios 
anteriores a serem pagas neste exercício), cabendo a cada órgão efetuar as adequações necessárias 
em sua composição de gastos em 2018.

Dessa forma, tem-se que os efeitos do Novo Regime Fiscal afetará a gestão orçamentária e financeira 
de todos os órgãos do Poder Judiciário da União, não somente agora, mas, nos próximos exercícios 
até o ano de 2036.
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1.3 Modelo de negócio

Nosso modelo de negócio está delineado numa cadeia de valor, que é a representação gráfica do 
encadeamento de macroprocessos que visa a apresentar uma abordagem sistêmica do conjunto de 
atividades desempenhadas. 

A cadeia de valor é resultante do levantamento de todas as ações ou processos necessários para gerar 
ou entregar produtos ou serviços aos usuários. É por intermédio dessa identificação encadeada que 
se tem uma melhor visão do valor ou benefício que se agrega em razão dos processos de trabalho.

A cadeia de valor da Justiça Eleitoral do Ceará está registrada no Planejamento Estratégico 2015-
2020, com redesenho em 2016, conforme Figura 3.

Figura 3 – Cadeia de Valor da Justiça Eleitoral do Ceará

Fonte: Assessoria de Planejamento, Estratégia e Gestão - ASPEG

A Justiça Eleitoral do Ceará classifica seus macroprocessos da seguinte forma:

• Macroprocessos finalísticos: geram produtos ou serviços para o cliente externo. São essenciais 
à existência da organização e caracterizam a sua atuação, estando diretamente relacionados ao 
objetivo maior da organização;

• Macroprocessos de apoio: são processos transversais que apoiam outros processos internos, 
sendo indispensáveis para a gestão efetiva do negócio. Administram os recursos da instituição e 
viabilizam o funcionamento coordenado dos vários subsistemas da organização;

• Macroprocessos gerenciais: medem e orientam a gestão da organização. Os processos 
enquadrados nesta categoria estão diretamente relacionados à formulação de políticas e diretrizes 
para o estabelecimento de metas.

Categoria Macroprocesso Objetivo 

Finalísticos

Eleição Operacionalizar o processo de realização da eleição, abrangendo a 
preparação, votação, apuração dos votos e diplomação dos eleitos.

Eleitor Gestão de atendimento e administração dos dados relativos à 
inscrição, movimentações e atualizações da situação do eleitor.

Prestação 
Jurisdicional Julgar ações e recursos no âmbito da Justiça Eleitoral do Ceará.

Direitos de 
Cidadania

Desenvolver programas, projetos e atividades destinados a promover 
a cidadania e educação política.

De apoio

Gestão da 
Informação

Registrar, disseminar, preservar e administrar informações de 
interesse da Justiça Eleitoral do Ceará e de seus usuários.

Pessoas Administrar, capacitar e desenvolver a força de trabalho da Justiça 
Eleitoral do Ceará.

Tecnologia da 
Informação e 
Comunicação

Administrar e implementar infraestrutura de TIC e sistemas 
corporativos e eleitorais.

Bens e Serviços Gerir recursos materiais e serviços necessários ao funcionamento da 
Justiça Eleitoral do Ceará.

Gerenciais
Governança Gerenciar o processo de planejamento e gestão, visando o alcance 

dos objetivos estratégicos.

Transparência 
e Controle

Promover ações de gestão de riscos, auditoria e correição acerca do 
funcionamento da gestão da Justiça Eleitoral do Ceará.

Quadro 1 – Macroprocessos da Justiça Eleitoral do Ceará

Fonte: Assessoria de Planejamento, Estratégia e Gestão - ASPEG
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Considerando que os principais produtos que a Justiça Eleitoral fornece são a prestação jurisdicional 
especializada e o complexo de atividades que envolve a realização das eleições, infere-se que entre 
as principais partes interessadas no desempenho de seus processos de trabalho estão o cidadão-
eleitor, as agremiações partidárias, os demandantes judiciais e, em visão ampliada, a sociedade em 
geral, conforme representado na Figura 4.

Figura 4 – Partes interessadas

Fonte: Assessoria de Planejamento, Estratégia e Gestão - ASPEG

A interação e a troca de experiências entre o TRE-CE e outras instituições geram parcerias que 
permitiram o compartilhamento de conhecimentos, práticas, estruturas e soluções jurídicas e 
administrativas, mediante convênios e pactos de cooperação. As principais parcerias firmadas pelo 
TRE-CE e vigentes no exercício de 2018 encontram-se listadas no quadro a seguir:

Quadro 2 – Principais parcerias

Parceiro externo Finalidade Vigência 

Associação dos catadores do 
Jangurussu

Prestação de serviços de recolhimento e destinação dos 
resíduos recicláveis descartados pela JECE. 12/08/2021

Banco do Brasil S/A

Recebimento de depósitos de multa decorrente das 
infrações penais eleitorais e comuns, recebimento do 
numerário proveniente de dinheiro ilícito, instalação 
de terminal de autoatendimento no Fórum Eleitoral 
e estabelecimento de critérios e procedimentos para 
abertura automatizada de contas bancárias específicas 
destinadas a abrigar os recursos retidos de rubricas 
constantes da planilha de custos e formação de preços 
de contratos firmados pelo TRE-CE.

Prazos 
diversos

Caixa Econômica Federal Acesso ao SINAP-SIPCI. 12/11/2020

Centro Universitário 7 de 
Setembro

Colaboração entre os partícipes, visando a incentivar os 
alunos da UNI7, de forma voluntária, a participarem do 
processo eleitoral brasileiro.

31/10/2022

Consórcio Shopping 
Parangaba

Área para instalação de posto de atendimento para 
serviços de biometria eleitoral. 09/05/2018

Educadora 7 de Setembro Ações do Programa Eleitor do Futuro nas unidades da 
Educadora 7 de Setembro. 07/12/2022

Escola Superior de 
Magistratura do Estado do 
Ceará (ESMEC)

Realização de cursos e atividades pedagógicas. 10/02/2020

Estado do Ceará com 
a interveniência da 
Secretaria do Trabalho e 
Desenvolvimento Social - STDS

Termo de Cooperação Técnica visando à cessão de 
estagiários de nível médio. 31/05/2018

Faculdade de Tecnologia 
Intensiva - FATECI

Colaboração entre os partícipes, visando a incentivar 
os alunos da Faculdade Fateci, de forma voluntária, a 
participarem do processo eleitoral brasileiro.

14/09/2022

Faculdade FAMETRO
Colaboração entre os partícipes, visando a incentivar 
os alunos da Faculdade Fametro, de forma voluntária, a 
participarem do processo eleitoral brasileiro.

14/09/2022

http://www.tre-ce.jus.br/transparencia/licitacoes/convenios
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Parceiro externo Finalidade Vigência 

Faculdade Farias Brito
Termo de Cooperação e Fomento à Educação Superior e 
à Cidadania - Captação de membros de mesa receptora 
de votos e auxiliares de eleições.

02/03/2022

Faculdade Paraíso do Ceará Incentivar os alunos da Faculdade Paraíso a participarem 
do processo eleitoral brasileiro. 25/01/2023

Fundo das Nações Unidas para 
Infância (UNICEF)

Assinatura de protocolo de intenções para promover a 
educação política, ampliando o contingente de eleitores 
adolescentes, formando e informando adolescentes 
para o exercício da cidadania e do voto consciente.

31/12/2021

Justiça Federal no Ceará

Acordo de cooperação objetivando promover 
o intercâmbio de conhecimentos, informações, 
experiências, cursos e outros eventos, visando à 
formação, ao aperfeiçoamento e à especialização técnica 
de magistrados e servidores.

12/04/2020

Ministério Público do Estado 
do Ceará e Gabinete da Vice-
Governadora do Estado do 
Ceará

Acordo de cooperação técnica e administrativa visando a 
transferência de tecnologia e a difusão de conhecimento 
técnico na área de tecnologia da informação e 
comunicação.

10/09/2022

Organização Educacional 
Farias Brito Ltda. Captação de Mesários. 02/03/2022

Polícia Militar do Ceará

Acordo de Cooperação. Estabelece um programa 
cooperativo objetivando à disponibilização de pessoal 
para fazer a segurança da equipe de fiscalização da 
propaganda eleitoral.

28/10/2018

Prefeitura Municipal de 
Fortaleza

Termo de cooperação técnica e administrativa para 
instalação de posto de serviços da guarda municipal. 31/12/2020

Prefeitura Municipal do 
Eusébio/CE

Cessão de uso de imóvel para instalação do Cartório da 
88ª Zona Eleitoral do Eusébio.

Prazo
indeterminado

Secretaria da Educação do 
Estado do Ceará

Implementar medidas para remoção de barreiras físicas, 
arquitetônicas, de comunicação e atitudinais. 31/12/2018

Secretaria da Educação do 
Estado do Ceará

Realização de ações do programa Eleitor do Futuro no 
âmbito das escolas estaduais de ensino fundamental 
e médio.

31/12/2018

Secretaria da Fazenda do 
Governo do Estado do Ceará

Estabelecimento de cooperação com vistas a promover 
o acesso de informações de interesse da Justiça Eleitoral, 
após prévia requisição judicial.

25/07/2019

Secretaria da Educação do 
Estado do Ceará

Cooperação técnica visando ao aprendizado para a vida 
cidadã e para o estágio de alunos do Ensino Médio. 31/12/2022 Fonte: Coordenadoria de Licitações e Contratos (intranet do TRE-CE)

Quadro 2 – Principais parcerias (continuação)

Parceiro externo Finalidade Vigência 

Secretaria da Justiça e 
Cidadania do Estado do Ceará 
- SEJUS

Viabilizar, em estabelecimentos penais do estado do 
Ceará, o direito de voto dos presos provisórios. 31/12/2018

Secretaria da Segurança 
Pública e Defesa Social

Termo de cooperação que visa a concessão de vales 
postais eletrônicos. 31/12/2018

Secretaria de Finanças da 
Prefeitura Municipal de 
Fortaleza

Estabelecimento de cooperação com vistas a promover 
o acesso de informações de interesse da Justiça Eleitoral, 
após prévia requisição judicial.

Prazo
indeterminado

Secretaria do Trabalho e 
Desenvolvimento Social - STDS

Termo firmado com o Governo do Estado do Ceará 
com a interveniência Secretaria do Trabalho e 
Desenvolvimento Social visando à cessão de estagiários 
de nível médio para o recadastramento biométrico nas 
zonas eleitorais.

31/05/2018

Shopping Riomar Fortaleza 
Norte

Termo de comodato de uma área de 82,42m², 
identificada como LUC 2041, localizada no Piso L2. 06/05/2019

Sindicato dos 
Estabelecimentos de 
Educação Básica, Escolas de 
Idiomas, Ensino Livre, Ensino 
Profissionalizante e Educação 
Superior no Estado do Ceará - 
SINEPE-CE

Realização de ações do Programa Eleitor do Futuro 
no âmbito das escolas da rede particular de ensino 
fundamental e médio do estado do Ceará.

23/08/2022

Sindicato dos Servidores da 
Justiça Eleitoral do Ceará

Termo de Cooperação que tem como objetivo a 
colaboração e cooperação do SINJE na execução do “1º 
PRÊMIO BOAS PRÁTICAS DA JUSTIÇA ELEITORAL”.

30/04/2019

Tribunal de Justiça do Estado 
do Ceará - TJCE

Termo de cooperação que possibilita o TRE-CE utilizar a 
infraestrutura de conexão à internet. 31/10/2018

Tribunal de Justiça do Estado 
do Ceará - TJCE

Termo de Cessão de uso de imóvel para instalação do 
Cartório da 33ª Zona Eleitoral de Canindé. 19/01/2022

Tribunal de Justiça do Estado 
do Ceará - TJCE Termo de cessão de uso provisório de imóveis. Prazos

diversos

Tribunal Regional Eleitoral de 
Goiás

Promover ações conjuntas, similares e recíprocas 
visando ao fortalecimento do Sistema de Gestão da 
Qualidade.

17/10/2019

Universidade de Fortaleza
Cooperação recíproca entre as partes, desenvolvimento 
de parceria para realização de aperfeiçoamento e 
capacitação dos magistrados.

29/02/2018

Quadro 2 – Principais parcerias (continuação)



Governança e gestão2
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2.1 Planejamento Estratégico

Fonte: Resolução TRE-CE nº 579, de 11 de dezembro de 2014

Figura 5 - Mapa Estratégico da Justiça Eleitoral do Ceará

O Planejamento Estratégico da Justiça Eleitoral do Ceará para o período 2015–2020 foi aprovado 
pela Resolução TRE-CE nº 579, de 11 de dezembro de 2014, alinhado às diretrizes da Estratégia 
Nacional do Poder Judiciário, nos termos da Resolução CNJ nº 198, de 1º de julho de 2014, bem 
como ao planejamento estratégico nacional para o mesmo período, estabelecido pelo Tribunal 
Superior Eleitoral por meio da Resolução TSE nº 23.439/2015.

O mapa estratégico da Justiça Eleitoral do Ceará (Figura 1) consolida de forma lógica e estruturada a 
missão, a visão e os valores institucionais, além dos macrodesafios da Justiça Eleitoral, identificando 
tendências atuais e o cenário que se deseja construir.

Em sintonia com a Rede de Governança Colaborativa do Poder Judiciário, o TRE-CE adota os 8 (oito) 
macrodesafios aprovados para a Justiça Eleitoral, por ocasião do VII Encontro Nacional do Poder 
Judiciário, e formalizados pelo CNJ por meio da Resolução CNJ nº 198/2014.

Para enfrentar os macrodesafios, as áreas técnicas do TRE-CE apresentaram as seguintes propostas 
de iniciativas estratégicas, que norteiam o planejamento tático e operacional das atividades de ano 
em análise.

Macrodesafios Iniciativas estratégicas Área

Garantia dos 
direitos de 
cidadania

Desenvolver e aprimorar as ações voltadas para garantia dos direitos de 
cidadania DIGER

Aprimorar as ações de educação política EJE

Aprimorar as ações de educação continuada em direito eleitoral EJE

Combate à 
corrupção e à 
improbidade 

administrativa

Aprimorar os mecanismos de combate à corrupção e improbidade 
administrativa PRESI

Aprimorar as ações de controle relacionadas ao monitoramento do cadastro 
eleitoral CRE

Aperfeiçoar os mecanismos de inspeção e correição CRE

Aprimorar as atividades de auditoria interna SCI

Celeridade e 
produtividade 
na prestação 
jurisdicional

Aumentar a celeridade, transparência e produtividade da prestação 
jurisdicional CRE

Informatizar o processo judicial da Justiça Eleitoral do Ceará SJU

Fortalecimento 
da segurança do 

processo eleitoral

Implantar o cadastro biométrico de eleitores em todo o estado CRE

Aprimorar os processos de gestão de eleições DIGER

Aprimorar a gestão dos cartórios eleitorais CRE

Quadro 3 - Iniciativas estratégicas

http://apps.tre-ce.jus.br/tre/servicos/trece_publicacoes/arquivos/2015/tre-ce-publicacao-2015-livro-planejamento-estrategico-2015-2020.pdf
http://www.justicaeleitoral.jus.br/arquivos/tre-ce-resolucao-n-o-579
http://www.cnj.jus.br/busca-atos-adm%3Fdocumento%3D2733
http://www.cnj.jus.br/images/gestao-planejamento-poder-judiciario/Anexo_Resolucao_198_Estrategia_Judiciario_2020.pdf
http://www.cnj.jus.br/images/gestao-planejamento-poder-judiciario/Anexo_Resolucao_198_Estrategia_Judiciario_2020.pdf
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Fonte: Planejamento Estratégico (2015-2020) do TRE-CE

Macrodesafios Iniciativas estratégicas Área

Melhoria da 
gestão de pessoas

Aprimorar a governança e a gestão de pessoas SGP

Implantar sistema de gestão de ética PRESI

Implantar o modelo de gestão de competências SGP

Aprimorar a sistemática de gerenciamento da distribuição da força de trabalho SGP

Intensificar as ações de promoção de saúde e qualidade de vida de magistrados 
e servidores SGP

Aperfeiçoamento 
da gestão de 

custos

Aprimorar a compatibilização do orçamento anual com o planejamento 
estratégico SOF

Melhorar a qualidade do gasto público SOF

Instituição da 
governança 

judiciária

Aprimorar o modelo de governança e gestão da Justiça Eleitoral do Ceará PRESI

Implantar sistema de gestão de riscos e controles internos DIGER

Aprimorar a estrutura funcional da Secretaria do Tribunal PRESI

Aprimorar o processo de formulação e acompanhamento de planos 
institucionais DIGER

Criar e implementar política de comunicação institucional PRESI

Aperfeiçoar a gestão de contratos e os planos de aquisição e manutenção SAD

Equalizar as estruturas de 1º e 2º graus de jurisdição PRESI

Melhoria de 
infraestrutura e 

governança de TIC

Melhorar a infraestrutura das unidades da Justiça Eleitoral do Ceará SAD

Aprimorar a governança de TIC STI

Implantar a política de segurança de TIC STI

Aprimorar o processo de aquisição e de desenvolvimento de soluções de TIC STI

Assegurar a integração, a padronização e a usabilidade das soluções de TIC STI

Assegurar adequado suporte de TIC às áreas de apoio STI

As iniciativas estratégicas são postas em prática por meio das ações e atividades previstas no 
planejamento setorial anual das diversas áreas, bem como dos programas, projetos e planos de 
ação, tendo como referências as diretrizes das políticas e dos planos institucionais e a proposta 
orçamentária do exercício.

Quadro 3 - Iniciativas estratégicas (continuação)

Fonte: Referencial Básico de Governança Aplicável a Órgãos e Entidades da Administração Pública, 2014

Figura 6 - Relação entre governança e gestão

2.2 Estruturas de governança e gestão

A Resolução TRE-CE nº 603, de 3 de novembro de 2015, dispõe sobre o Sistema de Governança e Gestão 
da Justiça Eleitoral do Ceará, cujo modelo baseia-se nos princípios da boa governança disseminados 
pelo Tribunal de Contas da União (referencial básico de governança, 2014): legitimidade, equidade, 
responsabilidade, eficiência, probidade, transparência e accountability.

Esse modelo que integra governança e gestão (Figura 6) favorece a transparência, a efetividade e 
o alinhamento permanente das ações necessárias ao cumprimento dos objetivos estabelecidos no 
planejamento estratégico da Justiça Eleitoral do Ceará, proporcionando a melhoria do atendimento 
das necessidades e expectativas dos cidadãos e das demais partes interessadas.

http://www.justicaeleitoral.jus.br/arquivos/tre-ce-resolucao-n-o-603
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A figura a seguir representa a estrutura vigente do sistema de governança e gestão da Justiça Eleitoral 
do Ceará.

Fonte: Resolução TRE-CE nº 603/2015

Figura 7 - Sistema de governança e gestão da Justiça Eleitoral do Ceará

Sob o prisma da estrutura de governança externa, o TRE-CE vincula-se administrativamente e 
subordina-se jurisdicionalmente ao Tribunal Superior Eleitoral (TSE), órgão central da Justiça Eleitoral. 

Também integram essa estrutura externa, respondendo pela fiscalização, pelo controle externo e 
por sua regulação: o Congresso Nacional, o Conselho Nacional de Justiça, o Tribunal de Contas da 
União e o Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão.

O Tribunal conta, ainda, com órgãos de apoio à prestação jurisdicional, que são o Ministério Público 
Eleitoral e o Ministério Público Federal, a quem compete velar pela observância da ordem jurídica, 
regular a administração da Justiça Eleitoral e defender o interesse público. 

Integram as instâncias internas de governança os seguintes colegiados:

a) Plenário 

Base normativa:

• Constituição Federal de 1988, art. 120, § 1º, dispõe sobre a composição dos tribunais regionais 
eleitorais;

• Resolução TRE-CE nº 708/2018 – Regimento Interno do TRE-CE: define a organização e a 
competência do Tribunal, as atribuições do presidente, do vice-presidente e do corregedor 
regional, bem como as funções do Ministério Público junto ao Tribunal.

Composição:

Em conformidade com a Constituição Federal de 1988, art. 120, § 1º, o TRE-CE tem a seguinte 
composição:

• Dois desembargadores, escolhidos mediante eleição, pelo voto secreto dos desembargadores do 
Tribunal de Justiça do Ceará;

• Dois juízes de direito, escolhidos pelo Tribunal de Justiça do Ceará;

• Um juiz federal, escolhido pelo Tribunal Regional Federal da 5ª Região;

• Dois juristas, nomeados pelo Presidente da República, escolhidos dentre os três indicados 
pelo Tribunal de Justiça do Ceará, a partir da lista de seis advogados de notável saber jurídico e 
idoneidade moral, apresentada pela Ordem dos Advogados do Brasil no Ceará.

A presidência e a vice-presidência do TRE-CE são exercidas pelos desembargadores do Tribunal de 
Justiça do Ceará. O vice-presidente acumula a função de corregedor regional eleitoral. 

Também tem assento no Plenário do Tribunal um representante do Ministério Público Federal, 
escolhido dentre os procuradores da República, para exercer a função de Procurador Regional 
Eleitoral.

Os membros que compõem o Plenário do Tribunal são escolhidos para um período de dois anos, 
podendo ser reconduzidos por igual período.

http://www.justicaeleitoral.jus.br/arquivos/sistema-de-governanca-da-justica-eleitoral-do-ceara
http://www.justicaeleitoral.jus.br/arquivos/tre-ce-resolucao-n-o-708
http://www.justicaeleitoral.jus.br/arquivos/tre-ce-regimento-interno-do-tribunal-regional-eleitoral-do-ceara
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Composição do Tribunal

Desa. Maria Nailde Pinheiro Nogueira
Presidente

Des. Haroldo Correia de Oliveira Máximo
Vice-Presidente e Corregedor Regional

Dr. Alcides Saldanha Lima
Juiz Federal

Dr. Roberto Viana Diniz de Freitas
Juiz de Direito

Dr. David Sombra Peixoto
Jurista

Dr. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava
Juiz de Direito

Dr. Tiago Asfor Rocha Lima
Jurista

Dr. Anastácio Nóbrega Tahim Júnior
Procurador Regional Eleitoral

Dr. Hugo Pereira Filho
Secretário das Sessões
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b) Comitê Estratégico (COE)

Base normativa: 

• Resolução TRE-CE nº 603/2015, que dispõe sobre o Sistema de Governança 
e Gestão da Justiça Eleitoral do Ceará.

Composição:

• Diretor-Geral (Presidente), Assessor-Chefe da Presidência, secretários, 
Coordenador da Escola Judiciária Eleitoral e Coordenador de Eleições.

Atribuições:

• Acompanhar e avaliar a implementação do planejamento estratégico e 
os resultados da gestão estratégica, submetendo questões relevantes às 
instâncias superiores de governança. As atribuições do COE estão detalhadas 
no artigo 7º da Resolução TRE-CE nº 603/2015.

O processo de análise estratégica e de tomada de decisão se dá mediante a 
realização de reuniões periódicas conforme definidas a seguir:

• Reunião de Análise Estratégica (RAE): realizada três vezes ao ano, sendo 
a primeira em fevereiro, com o objetivo de avaliar os resultados finais dos 
indicadores de desempenho do exercício anterior e revisar metas para o 
exercício vigente. As demais são realizadas em maio e setembro, com o intuito 
de avaliar resultados parciais dos indicadores de desempenho do exercício.

• Reunião do Comitê Estratégico (RCE): realizada pelo menos uma vez por 
mês, com o propósito de tratar de assuntos relacionados a desenvolvimento de 
programas, projetos e planos de ação de maior relevância para a gestão estratégica, 
nas seguintes áreas de atuação: gestão de eleições, gestão orçamentária, gestão 
processual, governança de pessoas, governança de TI, governança de aquisições, 
auditoria interna, comunicação institucional e sistema de correição, dentre  
outras. Em 2018, foram realizadas 16 RCEs.

Composição do Comitê Estratégico em 2018

Hugo Pereira Filho
Diretoria-Geral (Presidente do Comitê)

Caio Silva Guimarães
Assessoria Jurídica da Presidência

Benedito Sérgio Monte Silva Coelho
Secretaria de Administração

Rodrigo Ribeiro Cavalcante
Secretaria de Controle Interno

Edna Fernandes Saboia
Coordenadoria de Eleições

Carlos Antônio Sampaio de Melo
Secretaria de Tecnologia da Informação

Sabrina d’Henrique Pierre
Coordenadoria da Escola Judiciária Eleitoral

Orleanes Cavalcanti de Oliveira Viana Gomes
Secretaria Judiciária

Águeda Odete Gurgel de Lima
Secretaria da Corregedoria Regional Eleitoral

Jarbas Marinho Lopes
Secretaria de Gestão de Pessoas

Iberê Comin Nunes
Secretaria de Orçamento e Finanças

http://www.justicaeleitoral.jus.br/arquivos/tre-ce-resolucao-n-o-603
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c) Comitê Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicação (CDTIC)

Base normativa:

• Portaria TRE-CE nº 676/2010 – Dispõe sobre a constituição e atribuições do Comitê Diretor de 
Tecnologia da Informação e Comunicação.

Composição: 

• Secretário de Tecnologia da Informação (Presidente) e representantes da Diretoria-Geral, da 
Secretaria de Administração, da Secretaria da Corregedoria Regional, da Secretaria de Gestão 
de Pessoas, da Secretaria de Orçamento e Finanças, da Assessoria Jurídica da Presidência e da 
Assessoria de Planejamento, Estratégia e Gestão.

Atribuições:

• Definir políticas e diretrizes, coordenar e articular as ações de tecnologia da informação e 
comunicação no âmbito da Justiça Eleitoral do Ceará e exercer as atribuições regulamentares 
estabelecidas na Portaria TRE-CE nº 676/2010.

d) Comitê de Gestão de Pessoas (CGP)

Base normativa:

• Portaria TRE-CE nº 347/2016 – Institui o Comitê de Gestão de Pessoas e define suas competências;

• Resolução TRE-CE nº 641/2016 – Institui o Planejamento Estratégico em Gestão de Pessoas no 
TRE-CE;

• Resolução TRE-CE nº 642/2016 – Dispõe sobre a Política de Gestão de Pessoas no TRE-CE.

Composição:

• Secretário de Gestão de Pessoas (Presidente), Assessor de Gestão de Pessoas (Secretário), 
Diretor-Geral, Assessor-chefe da Presidência, Secretário da Corregedoria, Secretário de Tecnologia 
da Informação, Secretário de Administração, Assessor de Planejamento, Estratégia e Gestão.

Atribuições:

• Definir e monitorar políticas e diretrizes sobre a gestão de pessoas no âmbito da Justiça Eleitoral 
do Ceará e outras definidas na Portaria TRE-CE nº 347/2016.

e) Comitê Gestor do Primeiro Grau de Jurisdição

Base normativa:	

• Resolução CNJ nº 194/2014 – Institui a Política Nacional de Atenção Prioritária ao Primeiro Grau 
de Jurisdição e dá outras providências;

• Resolução TRE-CE nº 445/2011 – Dispõe sobre os polos administrativos sob jurisdição do Tribunal 
Regional Eleitoral do Ceará;

• Portaria Conjunta TRE-CE nº 4/2015 – Dispõe sobre a constituição e atribuições do Comitê Gestor 
do 1º Grau de Jurisdição da Justiça Eleitoral do Ceará.

Composição:

• Magistrado do 1º Grau de Jurisdição (Presidente), Diretor-Geral, Secretários, Coordenador de 
Eleições, Coordenador de Administração do Cadastro Eleitoral, servidor dentre os representantes 
de polo administrativo.

Atribuições: 

• Desenvolver, em caráter permanente, iniciativas voltadas ao aperfeiçoamento da qualidade, da 
celeridade, da eficiência, da eficácia e da efetividade dos serviços judiciários de primeira instância 
da Justiça Eleitoral do Ceará, dentre outras definidas na Portaria Conjunta TRE-CE nº 4/2015

f) Comitê da Qualidade (CQ)

Base normativa:

• Portaria TRE-CE nº 1.283/2017 – Institui a política da qualidade e estabelece os objetivos da 
qualidade no âmbito da Justiça Eleitoral do Ceará;

• Portaria TRE-CE nº 1.284/2017 – Dispõe sobre a constituição e as atribuições do Comitê da 
Qualidade da Justiça Eleitoral do Ceará e dá outras providências. 

Composição:

• Diretor-geral (Presidente), Assessor de Planejamento, Estratégia e Gestão, Secretário de 
Tecnologia da Informação, Secretário de Gestão de Pessoas e Secretário de Administração.

Atribuições:

• Assegurar o cumprimento da política da qualidade e zelar pela sua contínua adequação aos 
propósitos da Instituição, dentre outras definidas na Portaria TRE-CE nº 1.284/2017.

g) Comitê Socioambiental (CSA)

Base normativa:

• Resolução CNJ nº 201/2015 – Dispõe sobre a criação e competências das unidades ou núcleos 
socioambientais nos órgãos e conselhos do Poder Judiciário e implantação do respectivo Plano de 
Logística Sustentável;

• Portaria TRE-CE nº 857/2015 – Dispõe sobre a constituição e atribuições do Comitê Socioambiental 
e da Comissão Gestora do Plano de Logística Sustentável da Justiça Eleitoral do Ceará;

• Resolução TSE nº 23.474/2016 – Dispõe sobre a criação e competências das unidades ou 
núcleos socioambientais nos Tribunais Eleitorais e implantação do respectivo Plano de Logística 
Sustentável da Justiça Eleitoral (PLS-JE).
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Composição:

• Diretor-Geral (Presidente) e representantes da Secretaria de Administração, Secretaria de 
Orçamento e Finanças, Secretaria de Gestão de Pessoas, Coordenadoria da Escola Judiciária 
Eleitoral, Assessoria de Planejamento, Estratégia e Gestão e Assessoria de Imprensa e Comunicação 
Social.

Atribuições:

• Planejar, implementar e monitorar as metas anuais e avaliar os indicadores de desempenho 
relacionados ao Plano de Logística Sustentável da Justiça Eleitoral do Ceará, dentre outros definidos 
na Portaria TRE-CE nº 857/2015 e suas alterações.

O Tribunal conta com os seguintes órgãos internos de apoio à governança:

• Ouvidoria Regional Eleitoral: responsável por assegurar o canal de comunicação entre partes 
interessadas, internas e externas à administração;

• Secretaria de Controle Interno: responsável pelas auditorias internas que avaliam e monitoram 
riscos e controles internos da Administração no fito de mitigar os riscos que possam impactar 
negativamente o alcance dos objetivos estabelecidos;

• Secretaria da Corregedoria Regional Eleitoral: responsável pela fiscalização da regularidade dos 
serviços eleitorais.

O atual sistema de governança e gestão compreende ainda os planos institucionais, que são práticas 
gerenciais em nível estratégico, tático e operacional, voltadas a impulsionar o cumprimento da 
missão institucional e o alcance da visão de futuro da instituição, conforme quadro a seguir:

Nível Plano Registro Status Vigência

Estratégico Planejamento Estratégico Resolução TRE-CE 
nº 579/2014 Ativo Plurianual: 

2015-2020

Estratégico Planejamento Estratégico de Tecnologia 
da Informação e Comunicação

Resolução TRE-CE 
nº 595/2015 Ativo Plurianual: 

2015-2020

Estratégico Planejamento Estratégico
de Gestão de Pessoas

Resolução TRE-CE 
nº 641/2016 Ativo Plurianual:

2016-2020

Tático Plano Diretor de Tecnologia da 
Informação e Comunicação

PAD
nº 19.251/2015 Ativo Plurianual:

2016-2018

Tático Plano Diretor de Desenvolvimento
de Competências

Portaria TRE-CE 
nº 266/2017 Ativo Bienal:

2017-2018

Operacional Planejamento Integrado das Eleições PAD
nº 21.544/2017 Ativo Bienal:

2017-2018

Operacional Planejamentos Setoriais das
unidades de coordenadoria

Registros
no SIPOG Executados Anuais

Operacional Plano de aquisições 2018 Registros
no SIPOG Executados Anuais

Fonte: Assessoria de Planejamento, Estratégia e Gestão – ASPEG

Quadro 4 - Planos institucionais

2.3 Atuação da Secretaria de Controle Interno e Auditoria

A estrutura organizacional da Secretaria de Controle Interno (SCI), a exemplo do que se disse em 
relatórios anteriores, está situada em posição diversa das demais secretarias do TRE-CE. A SCI, 
cujas atribuições estão definidas no art. 5º-C do Regulamento da Secretaria do TRE-CE (Resolução  
nº 303/2006), é a única secretaria do Tribunal Regional Eleitoral que se vincula diretamente à 
Presidência da organização, quando todas as demais estão subordinadas à Diretoria-Geral. 

A SCI é formada por duas coordenadorias: a Coordenadoria de Acompanhamento e Orientação à 
Gestão (COGES) e a Coordenadoria de Auditoria e de Contas Eleitorais e Partidárias (COAUD), as 
quais desenvolvem seus trabalhos com a colaboração de duas seções (Seção de Acompanhamento 
e Orientação à Gestão – SAGES e Seção de Auditoria e de Contas Eleitorais e Partidárias – SEAUD).

As competências da SCI transitam entre atividades de planejamento e coordenação de controle 
interno, auditoria, além de sugerir diretrizes, normas e critérios a serem adotados na execução destas 
atividades. A SCI ainda é responsável pela auditoria de contas eleitorais e partidárias, inclusive com 
competência regimental para emissão de parecer técnico conclusivo em cada processo de prestação 
de contas, além de acompanhar e orientar a gestão do TRE-CE, em atos relativos à fiscalização e 
controle. A SCI também possui, como atribuição, apoiar os órgãos de controle externo, além de 
avaliar o cumprimento das metas previstas no Plano Plurianual. 

Ano a ano, a Secretaria de Controle Interno, por meio da Seção de Auditoria e de Contas Eleitorais 
e Partidárias (SEAUD), em conjunto com a Coordenadoria de Auditoria e de Contas Eleitorais e 
Partidárias (COAUD), elabora o Plano Anual de Atividade de Auditoria (PAA) a ser posteriormente 
enviado à Presidência do Tribunal para apreciação e aprovação das auditorias então previstas para 
o exercício seguinte. 

No contexto, desde a elaboração do primeiro Plano de Auditoria, ocorrido em 2010, tem-se procurado 
auditar, de forma contínua, a folha de pagamento, em razão do montante da quantia envolvida no 
pagamento dessa despesa corrente. 

Em 2017, também se elaborou o Plano de Auditoria de Longo Prazo – PALP 2018/2022 (PAD  
nº 22.904/2017), tendo-se contemplado as seguintes áreas: 

a) Avaliação/diagnóstico de, pelo menos, uma área vinculada ao sistema de controles internos 
administrativos, objetivando detectar irregularidades de atos intencionais, como também erros 
de atos não intencionais; 

b) Gestão orçamentária, financeira, contábil e patrimonial; 

c) Terceirização de atividades;

d) Avaliação de resultados nos projetos e programas resultantes do planejamento estratégico;

e) Gestão de Tecnologia da Informação;

f) Gestão de Pessoal, incluindo passivos; 

g) Gestão de Contratos e Licitações; 

h) Sistema de registro de preços; 

i) Obras e construção do edifício-sede e cartórios eleitorais.

http://www.tre-ce.jus.br/o-tre/planejamento-e-gestao%23ancora-3
http://www.justicaeleitoral.jus.br/arquivos/tre-ce-regulamento-da-secretaria-do-tre-ce
http://www.justicaeleitoral.jus.br/arquivos/tre-ce-resolucao-n-o-303
http://www.justicaeleitoral.jus.br/arquivos/tre-ce-resolucao-n-o-303
http://www.justicaeleitoral.jus.br/arquivos/tre-ce-plano-de-auditoria-de-longo-prazo-2018-2022
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Em 2018, foram realizadas e totalmente concluídas as auditorias previstas no Plano Anual de 
Auditorias (PAA 2018), listadas a seguir:

a) Obras Públicas – execução do contrato referente à construção do edifício da nova sede do  
TRE-CE (2ª etapa);

b) Ação Coordenada do CNJ em tecnologia da informação (TI), entre tribunais, com escopo na 
avaliação de conteúdos sobre governança, gestão, riscos e controles de TI e TIC;

c) Auditoria Integrada entre regionais, por determinação do TSE, em pessoal.

Em 2018, o TCU realizou auditoria em atos relativos à nova sede, tendo o citado órgão externo de 
controle atestado a regularidade nos procedimentos e rotinas adotados pelo TRE-CE. 

O Plano Anual de Auditorias 2019, aprovado pela Presidência (PAD nº 20099/2018), prevê as 
seguintes auditorias para o exercício de 2019:

a) Ação Coordenada do CNJ na Área contábil, financeira, orçamentária, patrimonial e operacional; 

b) Ação Coordenada do CNJ na Avaliação de gestão documental; 

c) Auditoria Integrada do TSE – Avaliação dos indicadores estratégicos;

d) Horas Extras – Eleições 2018;

e) Avaliação na Gestão de Segurança do TRE-CE.

As demais auditorias são efetuadas como rotina dentro das possibilidades da Seção de Auditoria, uma 
vez que a unidade técnica dispõe de poucos servidores aptos para executar tais atividades. Desde 
o início da construção da nova sede do TRE-CE, foram realizadas auditorias anuais nas atividades 
administrativas relacionadas, em razão da quantidade de recursos financeiros ali alocados, embora 
se tenha um exíguo quadro de pessoal, inclusive com pouca experiência na área de construção. 
Além disso, a SAGES/COGES realiza, procedimento a procedimento, verificações em análises, valores 
e planilhas, sempre se tendo como parâmetro as orientações partidas do TCU. 

Para as atividades relacionadas a SEAUD/COAUD, importante destacar, ainda, que os trabalhos 
relativos a orientações enviadas aos cartórios eleitorais, relativamente a respostas a questionamentos 
sobre a aplicação da Resolução do TSE nº 23.553/2017, que disciplinou a prestação de contas de 
campanha eleitoral, concernente às eleições de 2018. As orientações também disseram respeito à 
Resolução nº 23.546/2017, que trata da prestação de contas anual partidária. O Anexo 1 e o Anexo 2 
demonstram, respectivamente, os partidos políticos com diretórios estaduais registrados no TRE-CE 
em 2018, e as informações sobre a distribuição de cotas de fundo partidário.

Importante reiterar, ainda, que a Seção de Auditoria e de Contas Eleitorais e Partidárias (SEAUD) do 
TRE-CE executa duas atividades distintas e complexas, a saber: exame de contas de campanha e de 
partidos políticos, e auditoria interna da gestão do tribunal, sendo a citada unidade composta de 
apenas 9 (nove) servidores, incluindo a titular da chefia da seção. 

Após vários estudos, inclusive por exigência do próprio CNJ, visando a reestruturar a seção de 
auditoria, foi solicitada a subdivisão da atual unidade em duas, uma de auditoria interna e outra de 
exame de contas de campanha e de partido político. Tal segmentação ainda se encontra tramitando 
na Administração do TRE-CE, não tendo sido, ainda, efetivamente concretizada, o que impacta nos 
trabalhos de auditoria. 

E, por fim, destacam-se as boas práticas relativas ao cumprimento das orientações e recomendações 
dos órgãos de controle (TCU, CNJ) partidas da Secretaria de Controle Interno para atos de gestão, 
concernentemente à melhoria de rotina, tanto no que diz respeito a legalidade para atos de pessoal 
(folha de pagamento aposentadoria, abonos, averbações, entre outros), como para os atos de 
licitações e contratos.

2.4 Inspeções e correições eleitorais

A Seção de Orientação, Inspeções e Correições Eleitorais (SEOCE) é a unidade da Secretaria da 
Corregedoria Regional (SCR) que executa as atividades de correição e inspeção nas zonas eleitorais 
do estado do Ceará.

A base normativa que regulamenta e prevê a atividade correcional no âmbito da Justiça Eleitoral é 
formada pelas seguintes normas: 

a) Artigo 71, § 4º, da Lei nº 4.737/1965, que institui o Código Eleitoral; 

b) Artigo 92 da Lei nº 9.504/1997, que estabelece normas para as eleições; 

c) Artigos 56 a 58 da Resolução TSE nº 21.538/2003, que dispõe sobre o alistamento e serviços 
eleitorais mediante processamento eletrônico de dados, a regularização de situação de eleitor, a 
administração e a manutenção do cadastro eleitoral, o sistema de alistamento eleitoral, a revisão 
do eleitorado e a fiscalização dos partidos políticos, entre outros. 

A Corregedoria Regional Eleitoral (CRE) publicou o Provimento nº 14/2018, dispondo sobre a 
realização das correições ordinárias anuais até a data limite de 19 de dezembro de 2018, mediante 
utilização do Sistema de Inspeções e Correições Eleitorais (SICEL), devendo o Juiz Eleitoral elaborar 
relatório completo em que conste eventuais abusos e irregularidades detectados, bem como as 
providências adotadas para saneá-los.

No ano em análise, ainda foram devidamente julgados e homologados pela CRE todos os 109 
processos de correições ordinárias concernentes ao ano de 2017. 

No tocante às inspeções realizadas em 2018, conquanto não mais vigore o direcionamento 
estratégico das corregedorias regionais eleitorais para o período de 2011/2015, encaminhado pela 
Corregedoria Geral Eleitoral por meio do Ofício-Circular CGE nº 41/2011, a SCR do Ceará permanece 
adotando os seguintes parâmetros para aferir os resultados planejados:

Objetivo estratégico IV Promover a regularidade dos serviços eleitorais

Indicador 4 Percentual de zonas visitadas – PZV

Meta em ano eleitoral SEOCE/SCR Visitar, no mínimo, 10 zonas eleitorais

Resultado em 2018 19 zonas eleitorais visitadas pela SEOCE/SCR

http://www.justicaeleitoral.jus.br/arquivos/tre-ce-plano-anual-de-atividades-de-auditoria-2018
http://www.justicaeleitoral.jus.br/arquivos/tre-ce-plano-anual-de-atividades-de-auditoria-2018
http://www.justicaeleitoral.jus.br/arquivos/tre-ce-plano-anual-de-atividades-de-auditoria-2019
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As 19 zonas eleitorais listadas a seguir foram visitadas pela SEOCE/SCR, cumprindo os quatro ciclos 
de inspeções previstas para o exercício.

Quadro 5 - Cronograma de correições, inspeções e visitas

I CICLO (12 a 16 de março)

Zona Sede Data Modalidade

63ª Boa Viagem 12.03.2018 Inspeção

6ª Quixadá 13.03.2018 Inspeção

105ª Capistrano 14.03.2018 Inspeção

111ª Caridade 15.03.2018 Inspeção

33ª Canindé 16.03.2018 Inspeção

II CICLO (14 a 18 de maio)

Zona Sede Data Modalidade

81ª Tianguá 14.05.2018 Inspeção

35ª Viçosa do Ceará 15.05.2018 Inspeção

25ª Granja 16.05.2018 Inspeção

108ª Chaval 17.05.2018 Inspeção

32ª Camocim 18.05.2018 Inspeção

III CICLO (18 a 21 de junho)

Zona Sede Data Modalidade

43ª Jucás 18.06.2018 Inspeção

15ª Icó 19.06.2018 Inspeção

72ª Jaguaretama 20.06.2018 Inspeção

10ª Jaguaribe 21.06.2018 Inspeção

IV CICLO (16 a 20 de julho)

Zona Sede Data Modalidade

18ª Assaré 16.07.2018 Inspeção

92ª Barro 17.07.2018 Inspeção

76ª Mauriti 18.07.2018 Inspeção

70ª Brejo Santo 19.07.2018 Inspeção

27ª Crato 20.07.2018 Inspeção
Fonte: Secretaria da Corregedoria Regional Eleitoral

O foco maior de apuração realizada pela Corregedoria do TRE-CE está na análise das operações que 
devem ser realizadas diariamente no Cadastro Eleitoral, bem como na celeridade da tramitação 
processual, principalmente no que tange aos processos que possam resultar em perda de mandato 
eletivo que, por lei, devem estar julgados, em todas as instâncias, no prazo razoável de um ano  
(art. 97-A da Lei nº 9.504/97, c/c o § 1º desse mesmo artigo e o art. 5º, inciso LXXVIII, da Constituição 
Federal). 

2.5 Apuração de ilícitos administrativos

No que diz respeito à apuração de ilícitos cometidos por juízes e servidores vinculados ao 1º grau 
de jurisdição (zonas eleitorais), a condução dos processos administrativos disciplinares está sob a 
responsabilidade da Secretaria da Corregedoria Regional Eleitoral (SCR), ficando a operacionalização 
das atividades de apuração a cargo da Seção de Processos de Competência Originária (SEPCO).

A sistemática de apuração dos ilícitos administrativos segue os comandos legais previstos na Lei 
Complementar nº 35/79 (LOMAN) e na Lei nº 8.112/90, bem como as diretrizes insculpidas na 
Resolução CNJ nº 135/2010, na Resolução TRE-CE nº 601/2015 e no Regimento Interno do Tribunal 
Regional Eleitoral do Ceará.

As notícias de irregularidades eventualmente cometidas por juízes e servidores são encaminhadas à 
SEPCO pelos usuários externos via sistema de Ouvidoria ou pessoalmente, e pelos usuários internos 
via sistema de Processo Administrativo Digital ou fisicamente.

Uma vez constatada a plausibilidade da denúncia, nos termos da lei, o Corregedor determina a 
autuação do procedimento fisicamente ou via sistema de Processo Judicial Eletrônico, este último a 
partir de 13 de maio de 2017 (Portaria TRE-CE nº 138/2017).

Ao final, o processo é decidido pelo Corregedor que, no caso de Magistrado, pode ou não 
recomendar ao Pleno do Tribunal a abertura de Processo Administrativo Disciplinar e, no caso de 
servidor, determinar ou não a aplicação de penalidade administrativa, respeitados o contraditório e 
a ampla defesa. Cumpre destacar que, se for o caso de demissão, a competência para decisão é da 
presidência do Tribunal.

Durante o ano de 2018, a Seção de Processos de Competência Originária (SEPCO) apurou os seguintes 
quantitativos de ilícitos administrativos:

Ilícitos administrativos Quantidade

Sindicância Punitiva 1

Reclamação Disciplinar – via Processo Judicial Eletrônico 1

Investigações Preliminares de Denúncias Oriundas do Sistema de Ouvidoria – SOU 10

Investigações Preliminares (trâmite via Processo Administrativo Digital) 4

Fonte: Secretaria da Corregedoria Regional Eleitoral

Quadro 6 - Quantitativos de ilícitos administrativos
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2.6 Comunicação com a sociedade e outras partes interessadas

O Tribunal Regional Eleitoral do Ceará, tendo como foco a sociedade, mantém diversos canais de 
comunicação com o cidadão e com as demais partes interessadas em sua atuação, os quais estão 
enumerados a seguir:

a) Sítio eletrônico do TRE-CE na internet: com conteúdos relevantes para o cidadão, como emissão 
de certidões, informações úteis sobre mesários, convocação eletrônica de eleitores, propaganda 
eleitoral, contatos e endereços de cartórios eleitorais, centrais e postos de atendimento, dúvidas 
frequentes, justificativa eleitoral, biometria, dentre outros.

b) Ouvidoria Regional Eleitoral: é um importante canal de comunicação entre a Justiça Eleitoral 
e o cidadão e demais partes interessadas, que dispõe dos seguintes meios para recebimento de 
demandas dos usuários:

Meio de comunicação Quantidade Percentual (%)

E-mail 253 10,71

Internet 607 25,70

Presencial 13 0,55

Carta-resposta 0 0,00

Telefone 1366 57,83

Intranet 4 0,17

Whatsapp 119 5,04

TOTAIS 2362 100,00
Fonte: Ouvidoria Regional Eleitoral

Quadro 7 - Quantitativos de demandas por meio

O uso do aplicativo de mensagens Whatsapp teve início em 19/09/2018, tanto pela Ouvidoria do 
TRE-CE, como um novo meio para manifestação do cidadão, como pela Secretaria Judiciária na 
interlocução com as partes e os advogados.

Mês Elogio Sugestão Pedido de 
informação Reclamação Denúncia Crítica TOTAIS

Janeiro 2 0 153 19 11 0 185

Fevereiro 0 1 126 12 11 1 151

Março 1 1 98 5 4 0 109

Abril 1 0 105 12 5 0 123

Maio 1 2 233 15 10 0 261

Junho 1 1 60 2 6 0 70

Julho 0 0 79 6 10 1 96

Agosto 1 3 192 18 38 1 253

Setembro 7 1 226 26 67 2 329

Outubro 6 4 469 74 92 2 647

Novembro 1 1 85 13 0 0 100

Dezembro 0 0 36 8 0 0 44

TOTAIS 21 14 1862 210 254 7 2368

PERCENTUAIS (%) 0,89 0,59 78,63 8,87 10,73 0,30 100,00

Fonte: Ouvidoria Regional Eleitoral

Quadro 8 - Quantitativos de demandas por tipo e mês

Após o recebimento, as solicitações são analisadas e encaminhadas às unidades competentes para 
adoção das medidas cabíveis, sendo todas devidamente acompanhadas até a resposta final ao 
interessado.

Abaixo, seguem dados acerca das demandas encaminhadas à Ouvidoria, por tipo, no ano de 2018.

http://www.tre-ce.jus.br/
http://www.tre-ce.jus.br/o-tre/ouvidoria
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Período Atendimentos pelo 148

Até o 1º turno das eleições 50.457

Entre o 1º e o 2º turnos das eleições 9.732

TOTAL DE ATENDIMENTOS 60.189
Fonte: Coordenadoria de Administração do Cadastro Eleitoral

Quadro 9 - Atendimentos pelo Disque Eleitor (148)

c) Disque Eleitor (148): canal de comunicação disponibilizado ao cidadão através do número 148. 
Por meio dele, é possível agendar horário e obter informações sobre a unidades de atendimento ao 
eleitor e sobre dados do cadastro eleitoral, bem como esclarecer dúvidas relativas a eleições. 

O serviço é prestado pela equipe dos servidores da Seção de Informações Eleitorais (SINFE) e por 15 
operadores de teleatendimento terceirizados, e funciona durante todo o ano, de segunda a sexta, 
das 7 às 19 horas. 

A partir de 10/09/2018, serviço foi reforçado, com a contratação temporária de 70 (setenta) 
operadores de teleatendimento, de modo a atender à demanda ampliada, comum ao período 
eleitoral, inclusive aos finais de semana.

d) Página da Transparência: publicada em seu sítio eletrônico na internet, na qual são divulgadas 
todas as aquisições, contratos, aditivos, penalidades aplicadas às empresas, compras realizadas e 
relatórios de todo o patrimônio móvel e imóvel.

e) Serviço de Informação ao Cidadão – SIC: vinculado à Ouvidoria. Instituído pela Portaria TRE-CE nº 
412/2012, o SIC objetiva atender pedidos de informação com fundamento na lei, nº 12.527/2011, a 
Lei de Acesso à Informação – LAI. 

As demandas relativas ao SIC devem conter obrigatoriamente a identificação do requerente e a 
descrição da informação solicitada. Os pedidos, que não precisam de justificativa, podem ser 
encaminhados através de todos os canais de atendimento da Ouvidora, devendo ser assinalado, no 
momento da solicitação, a opção do atendimento com base na LAI.

f) Carta de Serviços ao Cidadão: instituída pela Resolução TRE-CE nº 637/2016, que dispõe sobre os 
procedimentos, iniciativas e responsáveis pelas informações no âmbito de cada subunidade deste 
Regional.

A fim de permitir um acesso mais rápido às informações contidas na Carta, os serviços prestados 
pela Justiça Eleitoral do Ceará foram distribuídos nas seguintes categorias:

• Serviços de atendimento ao cidadão; 

• Serviços de expedição de certidões; 

• Serviços de informação disponíveis na internet; 

• Serviço de ouvidoria. 

g) Pesquisa de Satisfação do Usuário: instrumento de avaliação da satisfação do usuário, 
disponibilizado pelo TRE-CE nas unidades de atendimento ao público, que permite avaliar os dez 
aspectos listados na tabela a seguir, sendo fundamental para a melhoria contínua dos serviços 
oferecidos nessas unidades. A figura abaixo mostra as médias de satisfação.

http://www.tre-ce.jus.br/eleicao/eleicoes-2018/disque-eleitor-eleicoes-2018
http://www.tre-ce.jus.br/transparencia/
http://www.tre-ce.jus.br/transparencia/acesso-a-informacao
http://apps.tre-ce.jus.br/tre/carta-de-servicos-ao-cidadao/
http://apps.tre-ce.jus.br/tre/carta-de-servicos-ao-cidadao/index.php%3Fp%3Dresultados-da-pesquisa-de-satisfacao
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Aspecto avaliado
Muito satisfeito Satisfeito Indiferente Insatisfeito Muito insatisfeito Sem resposta

Qtde. Perc. (%) Qtde. Perc. (%) Qtde. Perc. (%) Qtde. Perc. (%) Qtde. Perc. (%) Qtde. Perc. (%)

Localização do prédio 1167 49,4 999 42,3 84 3,6 56 2,4 33 1,4 22 0,9

Acessibilidade às pessoas 
com deficiência 1011 42,8 1066 45,1 138 5,8 56 2,4 40 1,7 50 2,1

Instalações (prédios, 
equipamentos e mobiliários) 1040 44,0 1098 46,5 105 4,5 66 2,8 13 0,6 39 1,6

Horário de atendimento 1278 54,1 952 40,3 61 2,6 30 1,3 19 0,8 21 0,9

Sinalização das salas 1074 45,5 1080 45,7 132 5,6 30 1,3 11 0,5 34 1,4

Limpeza do prédio 1262 53,5 942 39,9 84 3,6 29 1,2 23 1,0 21 0,9

Cordialidade no atendimento 1597 67,6 698 29,6 23 1,0 10 0,4 12 0,5 21 0,9

Clareza nas informações 1557 66,0 733 31,1 32 1,4 3 0,1 13 0,6 23 1,0

Solução do problema 1511 64,0 757 32,1 42 1,8 9 0,4 15 0,6 27 1,1

Tempo de espera 1378 58,4 790 33,5 74 3,1 60 2,5 30 1,3 29 1,2

Médias de satisfação 1287,5 54,5 911,5 38,6 77,5 3,3 34,9 1,5 20,9 0,9 28,7 1,2
Fonte: Sistema de Pesquisa de Satisfação do TRE-CE

Quadro 10 - Satisfação do usuário com os serviços em unidades de atendimento

Além de todos esses canais de comunicação, importa ainda consignar a interlocução com outras 
partes interessadas, dada por meio de sistemas próprios, como SIAFI, SIAFI WEB, SIAFI JUD, SIOP, 
SIGEPRO, SIGEC, SICONFI, utilizados pela Secretaria de Orçamento e Finanças. 

Cabe ressaltar que, para as Eleições 2018, foram implantadas duas ferramentas de sistema para 
recebimento e encaminhamento imediato de denúncias de propaganda eleitoral irregular:  
o Sistema Pardal e o Formulário Eletrônico de Denúncias. Essas ferramentas facilitaram a  
comunicação do eleitor com a Justiça Eleitoral, contribuindo para melhorar a eficácia no combate às 
práticas indevidas de propaganda eleitoral irregular.

Ainda relativamente ao pleito, o TRE-CE desenvolveu ações precisas na orientação de advogados, 
representantes de partidos políticos e candidatos, como a realização de palestras de atualização 
acerca da legislação eleitoral. 

Ademais, todos os partidos políticos, por meio de seus representantes, receberam treinamento 
individualizado quanto à utilização do Módulo Externo do Sistema de Candidaturas (CANDEX).  

E ainda foi elaborada a cartilha eletrônica Instruções para o Requerimento de Registro de 
Candidaturas, disponibilizada no sítio eletrônico do TRE-CE. 

Para concluir, a Justiça Eleitoral do Ceará, numa perspectiva de gestão com a participação da 
sociedade, estimulada pelo CNJ, realizou uma consulta pública no ano de 2018, sobre a elaboração 
de nova proposta referente à meta específica nº 2 para o Poder Judiciário, a qual foi realizada em 
duas fases: 

• 1ª fase: consulta dirigida ao público interno, incluindo magistrados de 1º e 2º graus e servidores. 
Nesta fase, participaram 33 servidores da Justiça Eleitoral do Ceará.

• 2ª fase: consulta aberta à sociedade em geral, com registros de 298 participantes.

O conteúdo da consulta está disponível na internet para conhecimento público.

http://www.justicaeleitoral.jus.br/arquivos/tre-ce-eleicoes-2018-cartilha-instrucoes-para-requerimento-de-registro-de-candidatura
http://www.justicaeleitoral.jus.br/arquivos/tre-ce-eleicoes-2018-cartilha-instrucoes-para-requerimento-de-registro-de-candidatura
http://www.tre-ce.jus.br/imprensa/noticias-tre-ce/2018/Julho/justica-eleitoral-lanca-pesquisa-participativa-para-ouvir-cidadaos-e-definir-metas-para-2019
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3.1 Tipos de riscos

A Resolução TRE-CE nº 563, de 4 de agosto de 2014, institui a Política de Gestão de Riscos e cria a Rede 
de Gestão de Riscos da Justiça Eleitoral do Ceará, e está alinhada às diretrizes gerais estabelecidas 
pela norma ABNT NBR ISO 31000:2009, publicada pela Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT).

A Política de Gestão de Riscos da Justiça Eleitoral do Ceará tem por objetivo estabelecer princípios, 
diretrizes e responsabilidades para a gestão de riscos, incorporando a visão de riscos à tomada 
de decisão, em conformidade com as melhores práticas adotadas no setor público, devendo ser 
adota da em todas as áreas e níveis de atuação, sendo aplicável aos diversos processos de trabalho, 
projetos e ações da Justiça Eleitoral do Ceará. 

No âmbito deste Tribunal, os riscos são classificados em quatro categorias:

• Riscos Estratégicos: dizem respeito à atuação da alta administração que possa afetar 
negativamente o alcance dos objetivos da instituição;

• Riscos Operacionais: associados à ocorrência de perdas resultantes de falhas, deficiências ou 
inadequação de processos, estrutura, pessoas, sistema, tecnologia ou eventos externos;

• Riscos de Comunicação: relacionados a eventos que possam impedir ou dificultar informações 
para a tomada de decisões e para cumprimento das obrigações de accountability;

• Riscos de Conformidade: conexos ao não cumprimento do escopo legal, normativo ou 
regulamentar endógeno ou exógeno à instituição.

São considerados gestores de riscos, em seus respectivos âmbitos e escopos de atuação, o Presidente 
do TRE-CE, o Corregedor Regional Eleitoral, o Diretor-Geral, os assessores-chefes, os secretários, 
os coordenadores, os chefes de seção, os chefes de cartório e cargos equivalentes, responsáveis 
pelos processos de trabalho, projetos e ações desenvolvidos nos níveis estratégicos, táticos ou 
operacionais da Justiça Eleitoral do Ceará. 

3.2 Processo de gestão de risco

O processo de gestão de riscos compreende as fases de contextualização, identificação, análise, 
avaliação, tratamento, monitoramento, análise crítica, comunicação e consulta. Todas essas fases 
estão detalhadas no Plano de Gestão de Riscos do TRE-CE.

Figura 8 - Fluxo do Processo de Gestão de Risco

Fonte: Plano de Gestão de Riscos do TRE-CE

A Matriz de Riscos e Controles é o documento utilizado na realização do processo de gestão de risco 
para estabelecer o contexto, identificar os riscos, analisar e avaliar seus impactos e probabilidade 
de ocorrência, e propor os controles necessários. As áreas constroem coletivamente suas matrizes 
de riscos, que são consolidadas e apresentadas pelos gestores titulares das diversas secretarias.  
O modelo de Matriz de Riscos e Controles adotado pelo TRE-CE está consignado no Formulário de 
MRC comentado, a seguir:
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Justiça Eleitoral do Ceará

MATRIZ DE RISCOS E CONTROLES – EXERCÍCIO 2019
(Resolução nº 563/2014)

UNIDADE: Identificar a Coordenadoria
PROCESSO: Identificar o processo, consultando a Arquitetura de Processos Organizacionais.

Seq.
RISCOS ATIVIDADES DE CONTROLE(*)

Descrição P I N Responsável Descrição Responsável Status Prazo

1

Descrever objetivamente o  RISCO:  Possibilidade de
que  um evento  ocorra  e  afete,  positivamente  (risco
positivo  ou  oportunidade)  ou  negativamente  (risco
negativo ou ameaça), os objetivos da organização.

1

a

5

1

a

5

P

x

I

Consultar a
estrutura para
tratamento dos
riscos no PGR.

Descrever  objetivamente  as  atividades
de  CONTROLE:  Conjunto  de  planos,
atividades,  métodos,  indicadores  e
procedimentos  interligados,  utilizados
com vistas a assegurar que os objetivos
estabelecidos sejam alcançados.

Identificar os
responsáveis
p/ atividades
de controle

CN,
CI
ou
CA

Definir
prazo para

implantar ou
aprimorar a
atividade

Elaborado por: {Coordenador}

Revisado por: {Secretário}

P – Probabilidade: 1(muito baixa) / 2(baixa) / 3(média) / 4(alta) / 5(muito alta)
I – Impacto: 1(muito baixo) / 2(baixo) / 3(médio) / 4(alto) / 5(muito alto)
N – Nível de Risco (P x I): 1-4(baixo) / 5-11(médio) / 12-19(alto) / 20-25(extremo)

Status da atividade de controle: CN (controle não implantado) / CI (controle implantado) / CA (controle a aprimorar)
(*) Atividade de controle a ser implantada ou a ser aperfeiçoada no exercício seguinte deverá ser registrada no SIPOG, no rol de atividades sem demanda orçamentária do
Planejamento Setorial.

Versão 1.0

PROBABILIDADE: É a 
chance de o risco acontecer, 
estabelecida a partir de uma 
escala predefinida de 
probabilidades possíveis.

NÍVEL DE RISCO: É o nível de 
criticidade do risco, assim compreendido 
o quanto um risco pode afetar os 
objetivos, processos de trabalho e projetos 
da organização, a partir da escala pré-
definida de criticidades possíveis.

MATRIZ DE RISCOS:
Documento onde são registrados os riscos 
identificados e a avaliação de seus impactos e 
probabilidade de ocorrência, para os processos, 
etapas e atividades das unidades de negócio. São 
elaboradas pelos gestores da organização.

IMPACTO: É o grau ou 
importância dos efeitos da 
ocorrência de um risco, 
estabelecido a partir de 
uma escala pré-definida de 
impactos possíveis.
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Após a identificação e o dimensionamento da probabilidade e do impacto de cada risco, a Matriz 
de Riscos deve ser usada para estabelecer o nível de criticidade dos riscos identificados, conforme 
classificação a seguir:

Figura 9 - Classificação dos níveis de risco

Fonte: Plano de Gestão de Riscos do TRE-CE

Dessa forma, os riscos com maiores dimensões de probabilidade e impacto terão maior classificação 
de prioridade, devendo ser tratados conforme orientação, escalonamento e responsabilização 
estabelecidas no quadro a seguir:

Nível do 
risco

Orientação para 
tratamento do risco Escalonamento Responsabilização

Extremo
20..25

É necessária ação imediata para 
ativamente gerenciar o risco e 
limitar a exposição da instituição

Escalonamento para os 
gestores das unidades de 
nível executivo (Presidência 
e Corregedoria)

Presidente ou 
Corregedor

Alto
12..19

Análise de custo-benefício 
é necessária para avaliar 
alternativas para tratar o risco

Escalonamento para os 
gestores das unidades 
administrativas de nível 
estratégico (Diretoria-Geral 
e Secretarias)

Diretor-Geral, Secretário 
ou Representante de 
Polo Administrativo

Médio
5..11

Monitoramento regular é 
necessário para garantir que a 
exposição ao risco é gerenciada 
efetivamente e que os resultados 
são acompanhados

Escalonamento para os 
gestores das unidades 
administrativas de nível tático 
(Coordenadorias)

Coordenador ou Gestor 
de Programa

Baixo
1..4

Efetivamente gerenciável através 
de procedimentos rotineiros e 
apropriados controles internos

Monitoramento e 
gerenciamento pelos gestores 
das unidades administrativas 
de nível operacional (Seções e 
Cartórios Eleitorais)

Chefe de Seção, Chefe 
de Cartório Eleitoral, 
Líder de Projeto ou 
Gestor de Contrato

Quadro 11 - Tratamento dos riscos

Fonte: Plano de Gestão de Riscos do TRE-CE
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3.3 Principais riscos e controles internos

O quadro a seguir elenca os principais riscos identificados pelas diversas áreas do TRE-CE, em 2018, e os respectivos controles internos.

Área Unidade Risco Nível Controle interno adotado

SAD COGED Uso excessivo de serviços não previstos nos contratos de telefonia 
vigente (0300, DDD de outras operadoras). Médio Monitoramento mensal das faturas averiguando eventuais ocorrências pontuais dos usuários.

SAD COGED Pagamento de multas em virtude de atraso na quitação das faturas 
de telefonia. Baixo

Emissão de faturas via Internet no caso de não recebimento da fatura em até 15 dias anteriores a data do vencimento.
Acompanhamento dos processos através do PAD para informar às unidades sobre a importância de dar seguimento ao 
pagamento.

SAD COGED Greve dos Correios - suspensão da coleta e da entrega de 
correspondências e encomendas. Médio Alteração do Contrato nº 41/2017 (Correios/TRE) para inclusão das franqueadas (AGFs).

SAD COSEG

Sistemática de segurança para acesso aos prédios da Justiça 
Eleitoral, incluindo centrais de atendimento e cartórios eleitorais, 
atentando ainda para os terminais de autoatendimento do Banco 
do Brasil que funcionam em prédios da Justiça Eleitoral do Ceará.

Alto

SEDE: Controle de acesso na Recepção, onde as pessoas são identificadas e cadastradas mediante documento oficial com foto. 
Há pórtico de detecção de metais que falta ser disciplinado e implementado seu uso.
CEATE/FÓRUM CAPITAL: O controle é feito por meio de vigilância armada 24hs, com reforço de policiais militares e de guardas 
municipais. Há pórtico de detecção de metais que falta ser disciplinado e implementado seu uso.
CAMU: O controle de acesso é feito por meio de vigilância 24hs.
DEPÓSITOS SEALX/SEARQ/SEPAT/SEQUI: O controle é feito por meio de vigilância própria do Parque Empresarial BR 116, onde 
funcionam.
FÓRUNS/CARTÓRIOS PRÓPRIOS NO INTERIOR: O controle de acesso é feito por meio de vigilância desarmada diurna e armada 
noturna, esta última com previsão de rescisão do contrato até o final do ano.
OBS: Em todos os prédios informados acima há câmeras de segurança e nos Fóruns/Cartórios próprios localizados no interior 
há centrais de alarme, monitorados pela Sala de Monitoramento localizada no edifício-sede.

SAD COSEG
Riscos de incêndios, acidentes e outros incidentes que possam 
afetar a integridade física dos ocupantes e das instalações dos 
prédios onde funcionam as unidades da Justiça Eleitoral do Ceará.

Médio

Em todas as instalações da capital dispomos de Brigada de Incêndio treinada regularmente de 2 em 2 anos, participantes de 
reuniões frequentes e Simulados. Contamos ainda com equipamentos de combate a incêndios em número superior ao que 
dispõe as normas de segurança para a maioria de nossas edificações. No entanto, nos prédios alugados temos adversidade da 
parte constitutiva e ainda não dispomos de Brigada de Incêndio para as edificações localizadas no interior.

SAD COMAP

Falta de suprimento (tôner) para impressoras, em razão das sérias 
dificuldades na aquisição desse material, que só pode ser aferido 
no ato de recebimento, ocorrendo inclusive casos de produtos 
falsificados (PAD 19.571/2016), o que tem causado demora extrema 
nos processos de aquisição desse material.

Alto
Controle de envio do suprimento com exigência do relatório da condição do tôner para uma nova remessa.
Inclusão de critérios de teste de impressão do suprimento no Termo de Referência.

STI COINF
Ocorrência de incidente de segurança que ameace a integridade, a 
confidencialidade ou confiabilidade das informações sob a guarda 
da Justiça Eleitoral do Ceará.

Extremo
Monitorar registros (logs) dos serviços e mecanismos de segurança e aplicações.
Configurar e operacionalizar equipamentos e serviços de detecção de intrusão, ataques e ameaças.

STI COINF Falta de conectividade no backbone primário e secundário. Médio Monitoramento da conectividade com a Rede da Justiça Eleitoral.

STI COINF Falhas e indisponibilidade dos serviços de infraestrutura de TI. Médio Monitoramento dos servidores de banco de dados que rodam serviços Oracle e de aplicações eleitorais, corporativas e locais.

STI COINF Falta ou subdimensionamento da estrutura física predial (espaço, 
alimentação elétrica, refrigeração) para o data center. Extremo

Monitoramento do espaço físico, alimentação elétrica e refrigeração do data center, e o atendimento das especificações dos 
fabricantes dos equipamentos servidores utilizados.
Realização de serviços de manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos de alimentação de energia (no-break).

Quadro 12 - Riscos e controles internos
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Área Unidade Risco Nível Controle interno adotado

STI COSIS
Atrasos no atendimento às demandas priorizadas pelo CDTIC, 
em razão de outras demandas consideradas urgentes e surgidas 
posteriormente.

Alto Registrar eventuais mudanças de prioridade, causadas pelas demandas urgentes, surgidas após a priorização pelo CDTIC.

STI COACE
Atraso no pagamento das bolsas de estagiários do Governo do 
Estado, à disposição do TRE-CE para atuar no atendimento ao 
eleitor.

Extremo Acompanhar a execução do convênio e alertar a alta administração do TRE, com vistas a contato institucional e outras 
providências cabíveis.

STI COELE

Unidades executoras não realizarem as atividades do Planejamento 
Integrado de Eleição (PIE), dentro dos prazos planejados ou não 
informarem a execução no sistema de acompanhamento do PIE 
(SIMPLES).

Alto Aprimorar o envio de avisos através do Sistema SIMPLES quanto aos prazos de execução.
Acompanhar sistematicamente a execução das atividades previstas dentro do prazo estipulado.

SGP COEDE Carência de servidor para recomposição de vagas em razão de não 
haver concurso público vigente para provimento de cargos. Alto

Monitorar as concessões de aposentadoria e o ajustamento da força de trabalho, a fim de definir as relotações.
Tratativas por meio dos PADs nºs 5.066/2017 e 6.418/2017, acerca da recomposição da força de trabalho em razão das 
redistribuições e da definição das vagas de lotação de Técnico Judiciário a serem ofertadas no 10º Concurso de Remoção.
Em relação à carreira de Analista Judiciário, há quantitativo de cargos vagos suficiente para as redistribuições obrigatórias.

SGP COPES
Divergência entre as movimentações funcionais 
(substituições, dispensas de funções comissionadas, 
exonerações etc.) e as respectivas movimentações financeiras.

Alto Mapear fluxos dos processos de movimentação de pessoal com impacto na folha de pagamento, estabelecendo 
controles internos para saneamento das divergências.

SGP COPES
Surgimento de ações administrativas e judiciais decorrentes 
da existência de banco de horas dos servidores desligados do 
órgão (requisitados devolvidos, aposentados etc.).

Alto Estabelecer mecanismos para controle de autorização e usufruto de horas trabalhadas em regime de serviço extraordinário.

SOF CCOFI Atraso nos pagamentos efetuados pelo TRE-CE a seus fornecedores. Baixo Acompanhamento mensal dos prazos de pagamento de todas as ordens bancárias emitidas.

SOF COORC
Elaboração da proposta orçamentária do TRE-CE pelas 
unidades demandantes de despesa sem a devida mensuração 
da real capacidade de execução da demanda. 

Alto Reuniões prévias com as unidades demandantes de despesas acerca da elaboração da proposta orçamentária com o 
fito de assegurar uma proposta orçamentária sólida e factível.

SCR COFIC Não implantação do Sistema de Informações de Óbitos e Direitos 
Políticos (INFODIP). Alto Elaborar cronograma de implantação do INFODIP e acompanhar os trabalhos realizados pelo servidor designado “Técnico” no 

estado (Acordo de Cooperação Técnica TRE-PR e outros regionais nº 137/2016).

SCR CAJUC

Demora na tramitação dos processos prioritários*, em razão 
da demora própria da tramitação processual (intimações, 
precatórias, audiências, perícias, vista ao MP e partes, etc.) 
ou mesmo uma demora atípica (processo paralisado sem o 
devido andamento), além de outros fatores extraprocessuais, 
tais como a carência de servidor qualificado ou de magistrado 
na serventia de 1º grau.
* Processos prioritários são aqueles que podem importar em perda 
de mandato eletivo e que devem ser julgados no prazo definido 
no art. 8º da Res. TRE nº 553/2014 (6 meses do protocolo até a 
prolatação da sentença).

Extremo

Orientação aos cartórios eleitorais quanto à importância da redução do tempo de tramitação dos processos 
prioritários em suas jurisdições; Acompanhamento e fiscalização do acervo de processos prioritários por meio do 
sistema de gerenciamento processual disponível na intranet.
Fiscalização in loco do acervo relativo aos processos prioritários por meio dos ciclos de inspeções realizados durante 
o ano.
Sistema de comunicação eletrônica semanal para alertar as zonas eleitorais acerca da existência de processos 
paralisados há mais de 30 dias.
Expedição de ofícios circulares e ofícios nominais aos juízes eleitorais recomendando a adoção de medidas para 
julgamento dos feitos prioritários dentro do prazo de 6 meses.
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Área Unidade Risco Nível Controle interno adotado

SJU COPAD
Ineficácia ou lentidão nas comunicações com os partidos 
políticos e seus representantes acerca de decisões ou de 
atualizações sobre as resoluções do TSE e do TRE-CE.

Alto Enviar as comunicações aos partidos políticos por meio de telefone, mensagens eletrônicas, e-mail, sistemas e 
página do TRE-CE na internet, evitando utilizar o serviço dos correios com relação aos ofícios enviados por AR.

SJU COPAD
Ineficácia ou lentidão nos procedimentos pertinentes ao 
controle dos parcelamentos de multas eleitorais que tramitam 
na SEDAP/COPAD, realizados de forma manual.

Alto Acompanhar os parcelamentos das multas eleitorais através de um sistema, para proporcionar agilidade e eficácia 
às atividades praticadas.

SJU COPAD
Vulnerabilidade do SADP e do PJe para apresentar 
informações que identifiquem possíveis casos de ações 
conexas.

Alto
Analisar o pedido, causa de pedir, origem e natureza do feito, fazer consulta prévia no SADP e PJe, alimentar os 
dados no Sistema, detalhadamente, de forma a espelhar o que for narrado na inicial, para orientar possíveis casos 
de conexão entre feitos, a serem submetidos à apreciação superior. 

SJU COPRO

Falhas na operação do sistema e/ou na sua interface com 
o Sistema de Candidaturas, que podem comprometer a 
celeridade e a regularidade dos processos de registro de 
candidaturas e representações no micro-período eleitoral de 
2018.

Alto Acompanhamento e participação em testes e simulados do sistema, a fim de detectar com antecedência, eventuais 
falhas operacionais (bugs).

SJU COSEJ
Julgamento dos processos em Plenário sem a entrega do 
acórdão na mesma data, comprometendo o cumprimento da 
meta 2 estabelecida pelo CNJ.

Médio Definição de estratégias para agilizar a liberação dos acórdãos. 

SCI COGES

Não detecção de irregularidades ou impropriedades 
porventura existentes, quando da análise de procedimentos 
administrativos, em sede de controle prévio ou concomitante, 
ou ainda a emissão de orientação ou recomendação 
equivocada.

Alto
Elaboração do informativo mensal “Acompanhamento de Atos Normativos e Jurisprudência de Órgãos de Controle” 
consistente em compilação mensal de normas jurídicas, publicações técnicas e principais decisões prolatadas pelo 
TCU e pelo CNJ, de interesse da Administração, categorizadas por assunto.

EJE COEJE

Não obtenção dos critérios para a publicação eletrônica 
semestral da Revista Suffragium do TRE-CE: a) pelo menos 14 
(quatorze) artigos por edição semestral; b) pelo menos 20% 
de exogenia no tocante a publicação de artigos de autores de 
outras unidades da federação ou de outro país. 

Médio Divulgar a revista no meio acadêmico por meio dos editores adjuntos, da internet e das redes sociais.
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4.1 Macrodesafios e indicadores de desempenho

No ciclo do planejamento estratégico institucional 2015-2020, o TRE-CE adotou um novo modelo 
de mensuração do desempenho. O Índice de Desempenho da Justiça Eleitoral do Ceará (IDJE) é um 
indicador sintético e global que mensura o grau de desenvolvimento da Justiça Eleitoral. Trata-se de 
uma combinação ponderada de indicadores estratégicos e de apoio associados aos macrodesafios. 
Apresentamos:

Perspectivas Macrodesafios

Sociedade (Peso: 15%) 1. Garantia dos direitos de cidadania (Peso: 15%)

Processos Internos (Peso: 45%)
2. Combate à corrupção e à improbidade administrativa (Peso: 15%)
3. Celeridade e produtividade na prestação jurisdicional (Peso: 15%)
4. Fortalecimento da segurança do processo eleitoral (Peso: 15%)

Recursos (Peso: 40%)

5. Melhoria da gestão de pessoas (Peso: 10%)
6. Aperfeiçoamento da gestão de custos (Peso: 10%)
7. Instituição da governança judiciária (Peso: 10%)
8. Melhoria da infraestrutura e governança de TIC (Peso: 10%)

Fonte: Glossário de Indicadores da Justiça Eleitoral do Ceará

Quadro 13 - Macrodesafios da Justiça Eleitoral do Ceará

Considerando que o monitoramento é uma atividade fundamental para o alcance dos objetivos 
resultantes da gestão, em sintonia com o planejamento estratégico, foi elaborado o Glossário de 
Indicadores da Justiça Eleitoral do Ceará, um instrumento de acompanhamento de desempenho 
que facilita a articulação entre as áreas do Tribunal e pode diagnosticar necessidades de ajustes ou 
revisões.

O Glossário operacionaliza o acompanhamento dos resultados do planejamento estratégico. Trata-
se, assim, de um instrumento de controle de informações atinentes aos aspectos técnicos do modelo 
de mensuração de desempenho da gestão estratégica de Justiça Eleitoral do Ceará. Nele estão 
listadas todas as fichas técnicas dos indicadores, contendo construção de fórmulas e demais dados.

Com foco no processo finalístico, esse modelo possui desdobramentos importantes de indicadores 
de desempenho, na medida em que distribui, empodera e delega a gestão dos índices e metas 
relacionadas a todos os níveis hierárquicos, em um esforço para fazer com que todos os colaboradores 
se sintam responsáveis pelos resultados da organização. Existe uma interdependência entre 
resultados dos indicadores para aumentar a convergência de esforços.

Macrodesafios Indicadores Estratégicos Indicadores de apoio

1. Garantia dos 
direitos de cidadania

1. Índice de promoção de 
direitos à cidadania

1. Índice de acesso à Justiça
2. Índice de satisfação do usuário
3. Índice de acessibilidade
4. Índice de redução de impacto ambiental

2. Índice de promoção da 
educação política

5. Índice de participação em ações de educação 
política do Programa Eleitor do Futuro
6. Índice de participação nas campanhas de 
alistamento de estudantes de 16 e 17 anos
7. Índice de adolescentes de 16 e 17 anos 
alistados
8. Índice de adolescentes votantes em eleições 
de organizações estudantis realizadas nas 
escolas com a utilização de urnas eletrônicas

2. Combate à 
corrupção e 
improbidade 
administrativa

3. Índice de combate à 
corrupção eleitoral

9. Índice de celeridade de processos 
prioritários no 1º grau
10. Índice de celeridade de processos 
prioritários no 2º grau

4. Índice de combate à 
improbidade administrativa

11. Índice de maturidade em gestão de riscos
12. Índice de execução do Plano Anual de 
Atividades de Auditoria
13. Índice de cumprimento das recomendações 
dos órgãos de controle

3. Celeridade e 
produtividade na 
prestação jurisdicional

5. Índice de celeridade na 
prestação jurisdicional 
no 1º grau

14. Índice de julgamento de processos de 
conhecimento de 1º grau

6. Índice de celeridade na 
prestação jurisdicional 
no 2º grau

15. Índice de julgamento de processos de 
conhecimento de 2º grau
16. Índice de celeridade na tramitação dos 
processos de 2º grau

4. Fortalecimento da 
segurança do processo 
eleitoral

7. Índice de segurança do 
processo eleitoral

17. Índice de execução do planejamento 
integrado das eleições
18. Índice de eleitores com cadastro biométrico
19.Índice de virtualização das comunicações 
geradoras de ASE

Quadro 14 - Indicadores da Justiça Eleitoral do Ceará
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Macrodesafios Indicadores Estratégicos Indicadores de apoio

5. Melhoria da gestão 
de pessoas

8. Índice de governança e 
gestão de pessoas

20. Índice de governança de pessoas
21. Índice de unidades com competências 
mapeadas
22. Índice de adequação do PACD às 
competências mapeadas
23. Índice de absenteísmo
24. Índice de agilidade de processos de pessoal 
no PAD

6. Aperfeiçoamento 
da gestão de custos

9. Índice de economicidade de 
custeio

25. Índice de aderência do Plano Anual de 
Aquisições
26. Índice de redução de despesas de material 
de insumo
27. Índice de redução de despesas de telefonia 
e postal

10. Índice de gestão 
orçamentária e financeira

28. Índice de perda orçamentária
29. Índice de aderência orçamentária
30. Índice de agilidade dos procedimentos de 
liquidação e pagamento

7. Instituição da 
governança judiciária

11. Índice de governança 
judiciária

31. Índice de governança pública 
32. Índice de governança e gestão de 
contratações
33. Índice de agilidade dos processos de 
aquisição de bens e serviços

8. Melhoria da 
infraestrutura de TIC

12. Índice de governança 
de TIC

34. Índice de governança e gestão de TI 
35. Índice de atualização tecnológica
36. Índice de atendimento às demandas por 
informatização de processos

Fonte: Glossário de Indicadores da Justiça Eleitoral do Ceará. Versão 10/ Agosto de 2018

O trabalho de identificação de indicadores de desempenho foi realizado junto às áreas técnicas do 
Tribunal e orientado pelo Guia Referencial para Medição de Desempenho e Manual para Construção 
de Indicadores, do Programa Nacional de Gestão Pública e Desburocratização. Esse repertório de 
indicadores é constantemente monitorado pelo Sistema de Planejamento, Orçamento e Gestão 
(SIPOG), outro importante instrumento de acompanhamento.

Plano de Metas

O plano de metas é o instrumento que procura definir com mais detalhamento os aspectos técnicos 
necessários à execução da estratégia por meio da institucionalização de indicadores de desempenho 

com respectivas metas anuais, vinculados às diversas áreas de atuação do Tribunal. Durante este 
ciclo de planejamento estratégico, temos os seguintes planos de metas: 2015-2016, 2017-2018 e 
2019-2020. A Portaria TRE-CE nº 718/2017 (alterada pela Portaria TRE-CE nº 887/2018) estabelece 
o plano de metas 2017-2018 da Justiça Eleitoral do Ceará. Refere-se ao conjunto integrado de todos 
os indicadores de apoio, estabelecidos no Planejamento Estratégico 2015-2020.

Indicador de Apoio Unidade Gestora
Metas (%)

2017 2018

Índice de acesso à Justiça Coordenadoria de Eleições NM 305

Índice de satisfação do usuário Ouvidoria Regional Eleitoral 90 90

Índice de acessibilidade Coordenadoria de Eleições NM 20

Índice de redução de impacto ambiental Coordenadoria de Serviços Gerais 10 10

Índice de participação em ações de 
educação política do Programa Eleitor 
do Futuro

Coordenadoria da Escola Judiciária Eleitoral NM 30

Índice de participação nas campanhas de 
alistamento de estudantes de 16 e 17 anos Coordenadoria da Escola Judiciária Eleitoral 5 NM

Índice de adolescentes de 16 e 17 anos 
alistados Coordenadoria da Escola Judiciária Eleitoral NM 100

Índice de adolescentes votantes em 
eleições de organizações estudantis 
realizadas nas escolas com a utilização de 
urnas eletrônicas

Coordenadoria da Escola Judiciária Eleitoral 5 100

Índice de celeridade de processos 
prioritários no 1º grau

Coordenadoria de Assuntos Jurídicos e 
Correicionais 70 75

Índice de celeridade de processos 
prioritários no 2º grau Secretaria Judiciária 70 75

Índice de maturidade em gestão de riscos Secretaria de Controle Interno 30 35

Índice de execução do Plano Anual de 
Atividade de Auditoria

Coordenadoria de Auditoria e de Contas 
Eleitorais e Partidárias 100 100

Índice de cumprimento das recomendações 
de órgãos de controle

Coordenadoria de Acompanhamento e 
Orientação à Gestão 85 90

Índice de julgamento de processos de 
conhecimento de 1º grau Juiz Auxiliar da Corregedoria 100 100

Índice de julgamento de processos de 
conhecimento de 2º grau Juízes Auxiliares da Presidência 100 100

Quadro 15 - Plano de Metas 2017-2018
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Indicador de Apoio Unidade Gestora
Metas (%)

2017 2018

Índice de celeridade na tramitação dos 
processos de 2º grau Coordenadoria de Processamento 50 50

Índice de execução do Planejamento 
Integrado de Eleições Coordenadoria de Eleições NM 70

Índice de eleitores com cadastro biométrico Secretaria da Corregedoria Regional 
Eleitoral 49,70 74,18

Índice de virtualização das comunicações 
geradoras de ASE

Coordenadoria de Supervisão e Fiscalização 
do Cadastro Eleitoral 92 98

Índice de governança e gestão de pessoas Secretaria de Gestão de Pessoas 72 50

Índice de unidades com competências 
mapeadas Assessoria de Planejamento e Gestão 40 100

Índice de adequação do PACD às 
competências mapeadas

Coordenadoria de Educação e 
Desenvolvimento 25 70

Índice de absenteísmo Coordenadoria de Pessoal 5 5

Índice de agilidade dos processos de 
pessoal no PAD Coordenadoria Técnica 80 80

Índice de aderência do Plano Anual de 
Aquisições Coordenadoria de Licitações e Contratos 100 100

Índice de redução de despesa com material 
de insumo Coordenadoria de Material e Patrimônio 5 5

Índice de redução de despesas de telefonia 
e postal Coordenadoria de Gestão Documental 10 5

Índice de perda orçamentária Secretaria de Orçamento e Finanças 1,5 1,3

Índice de aderência orçamentária Coordenadoria de Orçamento 69 70

Índice de agilidade nos procedimentos de 
liquidação e pagamento Coordenadoria Contábil e Financeira 75 76

Índice de governança pública Diretoria-Geral 70 65

Índice de governança e gestão de 
contratações Secretaria de Administração IN 60

Índice de agilidade dos processos de 
aquisição de bens e serviços Assessoria da Diretoria-Geral 60 70

Índice de governança e gestão de TI Secretaria de Tecnologia da Informação 50 48

Índice de atualização tecnológica Coordenadoria de Infraestrutura 50 75

Índice de atendimento às demandas por 
informatização de processos Coordenadoria de Sistemas 80 60

Legenda: não mensurável no período (NM); indicador novo (IN)

Fonte: Portaria TRE-CE nº 718/2017, alterada pela Portaria TRE-CE nº 887/2018

O Comitê Estratégico promove, quadrimestralmente, as Reuniões de Análise Estratégica (RAE) para 
avaliação e acompanhamento dos resultados, oportunidade em que pode sugerir ajustes e outras 
medidas necessárias à melhoria do desempenho institucional. No ano de 2018, foram realizadas três 
reuniões, cujos relatórios estão publicados na intranet do Tribunal.

Apresentação e análise de indicadores de desempenho

Macrodesafio Indicador Estratégico Peso Pontuação 
Alvo

Pontuação 
Obtida

Garantia dos direitos de 
cidadania

Índice de promoção de direitos à 
cidadania 10 12,55 12,21

Índice de promoção da educação 
política 5 3,25 5,00

Combate à corrupção e à 
improbidade administrativa

Índice de combate à corrupção eleitoral 10 7,50 1,72

Índice de combate à improbidade 
administrativa 5 3,60 3,58

Celeridade e produtividade 
na prestação jurisdicional

Índice de celeridade na prestação 
jurisdicional no 1º grau 10 10,00 10,00

Índice de celeridade na prestação 
jurisdicional no 2º grau 5 4,25 3,69

Fortalecimento da 
segurança do processo 
eleitoral

Índice de segurança do processo 
eleitoral 15 11,95 11,46

Melhoria da Gestão de 
Pessoas

Índice de governança e gestão de 
pessoas 10 7,15 7,08

Aperfeiçoamento da Gestão 
de Custos

Índice de economicidade de custeio 5 2,63 3,12

Índice de gestão orçamentária e 
financeira 5 4,25 4,44

Instituição da Governança 
Judiciária Índice de governança judiciária 10 6,45 5,93

Melhoria da Infraestrutura 
e Governança de TIC Índice de governança de TIC 10 5,97 6,25

IDJE 79,54 74,48

Legenda: em verde, metas alcançadas; em vermelho, metas não alcançadas.
Fonte: Assessoria de Planejamento, Estratégia e Gestão

Quadro 16 - Resultados do Índice de Desempenho da Justiça Eleitoral (IDJE)
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A reflexão institucional sobre o desempenho dos indicadores estratégicos na composição do IDJE é 
realizada nas instâncias de governança e, em especial, nas reuniões de análise estratégica. Dos 12 
(doze) indicadores estratégicos que compõem o IDJE, 7 (sete) não alcançaram as metas planejadas, 
de sorte que este Regional apresentou, em 2018, uma pontuação global inferior à meta estabelecida.

Diante dos números, por evidente, o Comitê Estratégico julgou insatisfatório o resultado final obtido, 
concluindo pela urgente necessidade de o Tribunal centrar esforços para reverter o desempenho dos 
indicadores estratégicos que apresentaram resultado negativo. O referido Comitê pontuou ainda 
que os gestores não podem olvidar os indicadores que apresentaram superação de meta, no sentido 
de manter ou mesmo elevar suas performances.

Por outro lado, além do resultado global, o que resta evidenciado é que o sistema de medição de 
desempenho tem municiado os gestores das unidades deste TRE-CE com dados importantes acerca 
das mais diversas variáveis, o que faz desse sistema uma ferramenta indispensável na detecção de 
erros e acertos.

Desse modo, a posse de tais dados mantém o TRE-CE em constante reflexão institucional, a partir da 
qual deve buscar permanentemente a melhoria de sua gestão, o que, invariavelmente, repercutirá 
nos resultados.

Nesse sentido, considerando ainda o resultado do IDJE acima apresentado, é pertinente destacar 
um fato curioso, que salta aos olhos, conforme gráfico abaixo: em anos não eleitorais, o TRE-CE 
apresenta resultado superior à meta posta; em anos eleitorais, o inverso disso é o que se registra.

Figura 10 - Evolução do Índice de Desempenho da Justiça Eleitoral do Ceará (2015-2018)

Fonte: Assessoria de Planejamento, Estratégia e Gestão (ASPEG)

Por óbvio, o aludido fato não pode ser explicado como uma mera coincidência. De igual modo, 
não pode ser esclarecido pela característica “ano eleitoral”, visto que a sazonalidade relativa ao 
macroprocesso eleitoral é fato típico nesta Justiça especializada.

Para se chegar à verdadeira explicação, é preciso se debruçar sobre os dados ofertados pelo 
considerado sistema de medição e buscar entender, de fato, o que levou à recorrência negativa 
de desempenho em anos eleitorais. Só assim será possível compreender a realidade e estabelecer 
mecanismos eficazes para a necessária interrupção da observada “coincidência”.

O Anexo 3 apresenta o resultado das metas referentes a todos os indicadores de apoio que 
compõem o IDJE. Entretanto, em relação ao Índice de Gestão Orçamentária e Financeira, vinculado 
ao macrodesafio Aperfeiçoamento da Gestão de Custos, importa tecer algumas ponderações.

O Índice de Perda Orçamentária mensura a capacidade execução orçamentária das despesas 
discricionárias do TRE-CE em cada exercício, demonstrando o montante não executado (empenhado) 
da dotação orçamentária destinada às despesas discricionárias deste Regional. Para o exercício de 
2018, tomou-se por meta, para esse índice, o percentual de dotação não executada de 1,3%, tendo 
sido atingido o percentual de 1,72%. 

Embora em pequena escala, o não atingimento da meta teve por fatores principais: as frustrações na 
aquisição de equipamentos (perda de R$ 673 mil) e a não efetivação de demandas de capacitação 
por parte das diversas unidades administrativas deste TRE-CE, gerando perda de R$ 149 mil.

O Índice de Aderência Orçamentária discorre sobre a chamada execução planejada, ou seja, a 
relação entre montante executado (empenhado) e montante previsto em cada despesa agregada, 
referente às despesas discricionárias de manutenção geral constantes na proposta orçamentária 
deste Regional para cada exercício. No exercício de 2018, estipulou-se a meta de 70% de aderência, 
tendo sido alcançado o resultado de 77,32%, superando a referida meta.

O Índice de Agilidade nos Procedimentos de Liquidação e Pagamento visa demonstrar o nível de 
agilidade nos procedimentos de liquidação e pagamento dos processos de aquisição de bens e 
serviços, com vistas a identificar oportunidades de melhoria na gestão dos referidos processos. Para 
tanto, ele gera o percentual de processos de aquisição de bens e serviços com procedimento de 
liquidação e pagamento realizados no tempo padrão, tomando-se por base quantitativo amostral. 
Para o ano de 2018, fixou-se a meta de 76%, tendo sido realizado a percentagem de 87,92%, 
superando a meta estipulada.

Isto posto, em relação aos índices considerados, para os próximos exercícios, o alcance das metas 
estabelecidas encontra-se diretamente vinculado ao nível de maturidade atingido com governança 
interna, principalmente no tocante ao planejamento das aquisições por parte das unidades 
demandantes.

Indicadores específicos do desempenho dos Tribunais

O Selo Justiça em Números, premiação de desempenho coordenada pelo Conselho Nacional de 
Justiça, visa ao reconhecimento dos Tribunais que investem na excelência da produção, gestão, 
organização e disseminação de suas informações administrativas e processuais. Além do requisito 
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básico de encaminhamento adequado das informações constantes no Sistema de Estatística do 
Poder Judiciário (SIESPJ), com atenção aos prazos de preenchimento e à consistência dos dados, 
também são avaliados outros itens, tais como: nível de informatização do Tribunal, uso de relatórios 
estatísticos para o planejamento estratégico e cumprimento de resoluções do CNJ alinhadas à gestão 
da informação.

São considerados tribunais com nível de excelência na gestão da informação aqueles capazes de 
extrair dados analíticos de todas unidades judiciárias, em sistemas padronizados de acordo com as 
regras das Tabelas Processuais Unificadas (Resolução nº 46/2007) e nos padrões do Modelo Nacional 
de Interoperabilidade (MNI) do Conselho Nacional de Justiça. A Portaria CNJ nº 18, de 23 de abril de 
2018, definiu as regras para concessão do Selo Justiça em Números do ano de 2018.

O Tribunal Regional Eleitoral do Ceará atendeu a 10 dos 14 requisitos considerados para a pontuação 
do Selo Justiça em Números do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), o que garantiu o Selo Prata. 

Com relação ao resultado de 2018, é preciso considerar que outros dezesseis tribunais eleitorais 
sofreram rebaixamento na premiação. De sorte que se eleva um inquietante questionamento: 
estariam os critérios e o modo de aferição do referido Selo necessitando de ajustes ou, pelo contrário, 
a Justiça Eleitoral brasileira precisa urgentemente repensar suas práticas? A resposta do TRE-CE se dá 
na busca constante pela melhoria da gestão, consistindo essa em sua primeira e maior preocupação.

Para a concessão do Selo, o CNJ considera o encaminhamento adequado das informações por 
parte dos Tribunais, com atenção aos prazos e à consistência dos dados, assim como o nível 
de informatização do órgão, uso de relatórios estatísticos para o planejamento estratégico e 
cumprimento de resoluções do Conselho alinhadas à gestão da informação.

As informações referentes ao TRE-CE publicadas no Relatório Justiça em Números estão disponíveis 
para consulta na internet.

4.2 Prestação jurisdicional

Um dos macrodesafios da Justiça Eleitoral é a celeridade e produtividade na prestação jurisdicional, 
estando a ele vinculadas as Metas 1 e 2 do Poder Judiciário, estabelecidas pelo Conselho Nacional 
de Justiça (CNJ) após a realização do Encontro Nacional do Poder Judiciário, evento que ocorre 
anualmente para a determinação dessas metas nacionais. Para o ano de 2018, restaram definidas 
as seguintes:

• META 1 – Julgar quantidade maior de processos de conhecimento do que os distribuídos no ano 
corrente;

• META 2 – Identificar e julgar, até 31/12/2018, pelo menos 90% dos processos distribuídos até 
31/12/2016.

Macrodesafio Indicadores 
Estratégicos

Indicadores 
de Apoio (IA) Área Meta (%) Resultado (%)

Celeridade e 
produtividade 
na prestação 
jurisdicional

Índice de celeridade de 
processos prioritários 
no 1º Grau

Índice de celeridade de 
processos prioritários 
no 2º Grau

Metas Nacionais do 
CNJ – Consolidação 
das Metas 1 e 2 em 
1º e 2º graus

PRESI
SCR
SJU

Meta 1
> 100 

Meta 2
90

Meta 1
114,30

Meta 2
104,86

Quanto aos resultados alcançados, convém algumas considerações. Por se tratar o ano de 2018 de 
ano eleitoral, com eleições estaduais e federais, o incremento de processos na jurisdição eleitoral de 
2° grau é altíssimo e concentrado em apenas 5 meses (agosto a dezembro), incluindo processos de 
registros de candidaturas e representações eleitorais. 

Entretanto, com a adoção do sistema de Processo Judicial Eletrônico (PJe) no âmbito da segunda 
instância da Justiça Eleitoral, foi possível agilizar o trâmite desses processos, possibilitando o 
julgamento de 100% dos processos de registro de candidaturas no prazo de 45 (quarenta e cinco) 
dias e de aproximadamente 95% das representações eleitorais no mesmo período. Em relação aos 
processos físicos remanescentes das eleições passadas, o Tribunal alcançou alto índice de celeridade 
nos julgamentos, o que foi fundamental para o cumprimento das Metas 1 e 2.

Em relação ao indicador índice de celeridade na tramitação dos processos de 2° grau, tem-se:

Os resultados obtidos por este Regional são os apresentados na tabela abaixo:

Macrodesafio Indicador 
Estratégico

Indicador de 
Apoio (IA) Área Meta (%) Resultado (%)

Celeridade e 
produtividade 
na prestação 
jurisdicional

Índice de celeridade 
na prestação 
jurisdicional 
no 2° grau

IA16 - Índice de 
celeridade na 
tramitação dos 
processos de 
2° grau

SJU 50* 45,91

* Reduzir em 50% o número de processos paralisados há mais de 30 dias.

Embora o resultado obtido tenha sido abaixo do objetivo estabelecido, considera-se o resultado 
satisfatório, tendo em vista o esforço promovido pela Secretaria Judiciária para promover a 
celeridade processual, com a adoção de ferramentas informatizadas que enviam semanalmente, 
por e-mail, o relatório com os processos paralisados há mais de 30 dias para os setores responsáveis 
pela tramitação. Também em relação a esse indicador, é necessário ressaltar que, com a implantação 
do sistema PJe, utilizado em todos os processos referentes às Eleições 2018, a expectativa é que seja 
mantida a taxa de redução dos processos paralisados para o ano de 2019.

Outro macrodesafio é o combate à corrupção e à improbidade administrativa, ao qual está vinculada 
uma outra meta, esta específica para a Justiça Eleitoral, igualmente definida pelo CNJ e relacionada 
a processos prioritários:

http://www.justicaeleitoral.jus.br/arquivos/tre-ce-informacoes-publicadas-pelo-justica-em-numeros
http://www.justicaeleitoral.jus.br/arquivos/acompanhamento-das-metas-2016
http://www.justicaeleitoral.jus.br/arquivos/tre-ce-resultado-das-metas-2015
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• Meta específica para a Justiça Eleitoral nº1: Identificar e julgar com prioridade as ações que 
possam importar em não diplomação ou perda de mandato eletivo, fixando-se prazo máximo de 
julgamento por instância. 

De acordo com o Glossário de Indicadores de Desempenho da Justiça Eleitoral do Ceará, para 2018, 
ficou estabelecido o percentual de 75% em relação à meta específica da Justiça Eleitoral. E, nesse 
item, o desempenho do Regional cearense não confirmou os resultados esperados, conforme os 
indicadores a seguir:

Macrodesafio Indicador 
Estratégico

Indicadores 
de Apoio (IA) Área Meta (%) Resultado (%)

Combate à 
corrupção e à 
improbidade 
administrativa

Índice de combate à 
corrupção eleitoral

IA7 - Índice 
de celeridade 
de processos 
prioritários no 1º 
Grau 

SCR 75* 2,63

IA8 - Índice 
de celeridade 
de processos 
prioritários no 2º 
Grau 

SJU 75* 31,67

* Julgar 75% dos processos nos prazos de duração razoável estabelecidos pela Resolução TRE-CE nº 590/2015: 6 (seis) 
meses entre a distribuição do processo e o julgamento, quando se tratar de feitos de competência originária do Tribunal; 
e 3 (três) meses entre a distribuição e o julgamento do recurso no Tribunal.

Em relação à 1ª instância, o monitoramento das metas dá-se, primordialmente, através de verificação 
mensal no SADP (Sistema de Acompanhamento de Documentos e Processos) pela Coordenadoria de 
Assuntos Jurídicos e Correicionais (CAJUC). Além disso, a Coordenadoria orienta as unidades de 1º 
grau por meio da expedição de ofícios, por telefone ou correio eletrônico, bem como por meio de 
visitas de rotina (inspeções e correições extraordinárias).

Para o resultado obtido, tem-se as seguintes justificativas: 

• Grande quantidade de juízes eleitorais respondendo por mais de uma zona eleitoral;

• Limitado número de servidores nos cartórios eleitorais;

• Falta de servidores com formação jurídica em algumas serventias;

• Início dos trabalhos de revisão biométrica do eleitorado logo após o pleito;

• Grande número de processos remanescentes das Eleições 2016;

• Complexidade dos feitos dessa natureza, mormente em relação à produção de prova, alguns 
necessitando de prova pericial, e outros, de testemunhas com prerrogativas legais.      

Contudo, o principal fator que justifica o resultado apontado é a atual forma de aferição da referida 
meta. Explica-se.

O prazo para cumprimento da sobredita meta, previsto na Res. TRE-CE nº 553/2014, é de 6 (seis) 
meses a partir da protocolização do feito prioritário na primeira instância. Ocorre que processos 
dessa natureza são protocolizados no prazo máximo de 15 dias após a diplomação dos eleitos, que, 
em 2016, ocorreu no dia 19 de dezembro. Assim, todos os processos prioritários referentes ao 
Pleito de 2016 foram protocolizados, no mais tardar, em janeiro de 2017. Desse modo, para fins de 
cumprimento da meta (6 meses a partir da protocolização), deveriam ter sido julgados até meados 
de julho de 2017, o que torna inviável a aferição do cumprimento da meta no ano de 2018, haja 
vista que todas as ações que eventualmente tramitaram após julho de 2017, inclusive todo o ano de 
2018, estavam, necessariamente, impossibilitadas de cumprir a meta.

Desse modo, o que se constata é que a meta específica da Justiça Eleitoral para 2018 não atendeu 
exatamente as especificidades desse ramo do Poder Judiciário. 

Para 2019, o problema está superado com o estabelecimento da Meta Nacional nº 4 do Conselho 
Nacional de Justiça. Em suma, a nova meta consiste num redesenho da meta específica referente 
a processos prioritários, ampliando-a para todos os ramos do Judiciário brasileiro. Além disso, é 
interessante destacar que a nova meta concede prazo até 31 de dezembro do ano posterior à eleição 
para que 75% dos processos prioritários estejam julgados na instância.

Pelo exposto, verifica-se que a vigente forma de aferição do cumprimento da meta específica de 
processos prioritários relacionados às Eleições 2016, no ano de 2018, não representa a melhor 
sistemática, o que justifica os índices atingidos no primeiro grau de jurisdição.

Quanto à instância recursal, mesmo com o resultado inferior à meta proposta, observa-se que o 
número de processos prioritários sem julgamento foi reduzido em 85% em relação a janeiro/2018, 
graças aos esforços conjuntos de magistrados, de servidores e do Ministério Público Eleitoral 
na priorização desses feitos, cujos julgamentos resultaram na realização de 5 (cinco) eleições 
suplementares, devido às decisões de cassação dos mandatos de prefeitos municipais eleitos em 
2016.

Diante dos resultados, a Presidência do TRE-CE designou um gestor para acompanhamento desta 
meta, o Juiz Francisco Eduardo Torquato Scorsafava. Foram promovidas, então, reuniões entre 
a Presidência, o Juiz-Gestor, os demais magistrados do Pleno, o Procurador Regional Eleitoral, a 
ASPEG, a Coordenadoria de Assuntos Jurídicos e Correicionais (CAJUC/CRE) e a Secretaria Judiciária 
(SJU), em que foram apresentados os relatórios contendo a evolução da meta e os processos sem 
julgamento que se enquadram nas hipóteses de perda/cassação de mandato. 

Em consequência dessas reuniões, foi firmado o compromisso conjunto de promover maior celeridade 
à tramitação e ao julgamento desses processos. Assim, mensalmente, a Secretaria Judiciária, por 
meio da Coordenadoria de Processamento (COPRO), gera os relatórios supramencionados, para 
acompanhamento e encaminhamento aos magistrados da Corte e ao Juiz-Gestor.

Em suma, no que se refere à prestação jurisdicional, esta Justiça Eleitoral cearense tem diante de si 
grandes desafios, a saber:

• Aperfeiçoar o cumprimento do Índice de Celeridade nos Julgamentos de Processos Prioritários 
de 1º Grau;

• Preservar o resultado positivo alcançado, quanto ao Índice de Celeridade de Processos de 
Conhecimento de 1º grau (Metas CNJ nºs 1 e 2);

• Implantar o PJe em todas as zonas eleitorais do estado do Ceará.

http://www.justicaeleitoral.jus.br/arquivos/acompanhamento-das-metas-2016
http://www.justicaeleitoral.jus.br/arquivos/tre-ce-resultado-das-metas-2015
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Quanto ao último desafio, tal ação está condicionada ao cronograma a ser estabelecido pelo Tribunal 
Superior Eleitoral, com previsão de início em agosto e término em dezembro do ano corrente.

Para efetivar a implantação da nova ferramenta nas unidades do 1º grau, a SJU promoverá o 
treinamento do sistema PJe para todos os servidores de todos os cartórios eleitorais, visando às 
Eleições Municipais de 2020, em que todas as ações referentes ao pleito tramitarão exclusivamente 
por meio eletrônico, garantindo celeridade na tramitação processual, transparência, padronização 
dos fluxos processuais e dos procedimentos.

Com isso, este Regional deseja alcançar excelência na gestão de processos, visando à celeridade da 
tramitação processual; à padronização dos fluxos processuais e dos procedimentos; e à tramitação 
processual eletrônica em toda a Justiça Eleitoral do Ceará.

Entretanto, há de se considerar sempre o cenário político-econômico nacional, estadual e municipal, 
haja vista a possibilidade de uma tomada de decisão dos respectivos gestores públicos, por exemplo, 
impactar, entre outros aspectos, na manutenção dos recursos orçamentários já aprovados, na 
conservação dos convênios celebrados, bem como no apoio local para a manutenção das instalações 
mínimas de funcionamento das unidades integrantes da estrutura do TRE-CE, em especial no interior.

4.3 Serviços ao eleitor

A Justiça Eleitoral cearense oferece aos cidadãos de todo o estado um variado leque de serviços, 
tendo em vista não só o fortalecimento da segurança do processo eleitoral, como também a 
promoção de ações garantidoras de direitos de cidadania.

Nesse contexto, vale destacar, entre outras iniciativas, as ações voltadas para a promoção da educação 
política e da acessibilidade, bem como o apoio técnico na realização de eleições não oficiais.

No que se refere ao cadastro eleitoral, é relevante destacar que o TRE-CE iniciou, nos últimos anos, 
um processo de descentralização do atendimento ao eleitor em Fortaleza. Em 2018, chegou ao auge 
dessa medida, alcançando o total de onze postos de atendimento, além da Central de Atendimento 
ao Eleitor (CEATE).

Nesse sentido, outra medida adotada foi a instalação de postos de atendimento nos municípios que, 
por força do rezoneamento ocorrido em novembro de 2017, deixaram de ser sede de zona eleitoral, 
conforme o disposto na Resolução TRE-CE nº 661/2017.

Tais ações, de uma só vez, atenderam a dois macrodesafios da Justiça Eleitoral: garantia de direitos 
de cidadania e fortalecimento da segurança do processo eleitoral. Isto porque, ao mesmo tempo 
em que viabilizaram o atendimento ao eleitor, aproximando esse serviço do cidadão, essas medidas 
contribuíram sobremaneira para o considerável incremento no número de eleitores com cadastro 
biométrico, o que, indubitavelmente, reduz o risco de fraude.

A propósito do macrodesafio fortalecimento da segurança do processo eleitoral, o ano de 2018 foi 
encerrado com os seguintes resultados para os indicadores a seguir:

Macrodesafio Indicador 
Estratégico

Indicadores 
de Apoio (IA) Área Meta (%) Resultado (%)

Fortalecimento 
da segurança 
do processo 
eleitoral

Índice de segurança 
do processo 
eleitoral

IA19 - Índice de 
virtualização das 
comunicações 
geradoras de ASE 

SCR 98 100

IA18 - Índice de 
eleitores com 
cadastro biométrico 

SCR 74,18 77,94

Atinente ao índice de virtualização das comunicações geradoras de ASE (Atualização da Situação 
do Eleitor), é imperioso destacar a relevância do indicador, pois a agilidade e a segurança das 
informações relativas a direitos políticos diminuem os riscos de inconsistência no Cadastro Nacional 
de Eleitores.

Relativamente ao índice de eleitores com cadastro biométrico, importa consignar que a meta 
estabelecida não só foi superada, como o foi antes mesmo do fim do período de aferição. Dessa 
forma, para o pleito eleitoral de 2018, o TRE-CE obteve os resultados a seguir:

Quadro 17 - Eleitorado com cadastro biométrico nas Eleições 2018

Eleitorado no Ceará  Eleitores com identificação biométrica Resultado (%)

Capital 1.776.365 876.538 49,34

Interior 4.568.118 4.060.419 88,88

TOTAL 6.344.483 4.936.957 77,81

Comparando as Eleições 2018 com as de 2016, constata-se uma expressiva evolução do eleitorado 
com cadastro biométrico, conforme o gráfico abaixo.

Evolução do eleitorado com cadastro biométrico

Percentual de evolução 
do eleitorado com 
cadastro biométrico
em 2018 em relação
a 2016: 44,03%

http://www.justicaeleitoral.jus.br/arquivos/tre-ce-resultado-das-metas-2015
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Medidas adotadas tanto no interior como na capital explicam a superação da meta estipulada. Em 
relação ao interior, a inclusão de 67 municípios em processo de revisão eleitoral (Provimento CRE 
nº 1/2017), obrigando o eleitor, sob pena de cancelamento de sua inscrição eleitoral, a comparecer 
ao cartório dentro de um prazo determinado, para fins de atualização de seu cadastro, é uma delas. 

Na capital, além da referida descentralização do atendimento, outro fator que colaborou para a 
elevação do número de eleitores com cadastro biométrico foi a realização do mutirão de atendimento 
ocorrido no Ginásio Paulo Sarasate, no período de 30 de abril a 09 de maio, os dez últimos dias que 
antecederam o fechamento do cadastro eleitoral (exceto no feriado nacional de 1º de maio), de 
acordo com o estipulado no art. 91 da Lei 9.504/1997. 

Essa iniciativa não é uma novidade no TRE-CE. Entretanto, em 2018, o grande diferencial foi a 
realização do mutirão com o funcionamento, em paralelo, dos demais postos de atendimento, o que 
possibilitou atualizar o cadastro de 41.765 eleitores em apenas nove dias, um incremento de dez mil 
eleitores em relação ao mesmo período de 2016.

Comparativo de atendimentos no final do alistamento: 2016 x 2018

Para o ano de 2019, restam alguns desafios, como os destacados a seguir:

• Concluir o cadastro biométrico de 100% do eleitorado cearense;

• Assegurar a correta atualização dos dados no Cadastro Nacional de Eleitores;

• Manter atualizado o Sistema Pólis com a atual estrutura do público interno/externo, sem prejuízo 
da expansão do número de usuários, com o cadastro de outros órgãos públicos.

Percentual de aumento no 
número de atendimentos no 
final do alistamento em 2018 
em relação a 2016: 31,67%

Municípios com 100% do eleitorado com cadastro biométrico por ciclo

4.4 Programas e projetos

A Justiça Eleitoral cearense mantém em permanente funcionamento diversos programas e projetos, 
não só com vistas ao alcance de suas metas, mas também, e principalmente, com o objetivo maior 
de sempre buscar oferecer um serviço de melhor qualidade ao cidadão.

Relacionam-se abaixo todos os programas institucionais do TRE-CE, ressalvado-se que, em seção 
específica deste relatório, alguns são tratados de forma pormenorizada, com destaque para as 
principais ações.

Quadro 18 - Programas institucionais

Programa Regulamentação

Programa Eleições Resolução nº 470/2011

Programa Eleitor do Futuro Resolução nº 316/2007

Programa de Educação Continuada em Direito e Processo Eleitoral Resolução nº 338/2007

Programa de Valorização do Mesário Resolução nº 337/2007

Programa Acessibilidade Resolução nº 659/2017

Programa de Preservação da Memória Eleitoral Resolução nº 238/2004

Programa de Educação Ambiental Resolução nº 317/2007

Programa de Aprendizagem e Desenvolvimento Resolução nº 304/2006

Programa de Difusão Cultural Resolução nº 493/2012
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Projeto Nova Sede

O principal projeto do TRE-CE é a construção de sua nova sede, que resultará em melhores instalações 
físicas para a execução de suas atividades e, consequentemente, em melhor atendimento aos 
eleitores e jurisdicionados que solicitam os serviços desta Justiça especializada.

Ademais, com as novas instalações, o Tribunal centralizará, numa mesma área, o seu prédio 
administrativo, o depósito das urnas eletrônicas, o depósito para bens e materiais, além de espaços 
para guarda de veículos. Atualmente, para atender suas necessidades, a Administração aluga outros 
imóveis. A centralização das unidades trará para o TRE-CE uma maior racionalização dos gastos com 
custeio. 

A construção da nova sede, cujas obras encontravam-se com 60% concluídos em 31/12/2018, está 
em sua segunda etapa, iniciada em 23/08/2017, conforme Ordem de Serviço nº 04/2017, com 
custo estimado de R$ 49.979.999,95 (quarenta e nove milhões, novecentos e setenta e nove mil, 
novecentos e noventa e nove reais e noventa e cinco centavos) e prazo de 28 meses para conclusão, 
estipulados pelo Contrato nº 36/2017.

Em 2018, o Tribunal de Contas da União (TCU) realizou a segunda auditoria nos contratos referentes 
à construção da nova sede deste Regional. O acórdão dessa auditoria está disponível para consulta 

no sítio eletrônico do TRE-CE, assim como todas as outras informações sobre o grande projeto deste 
Regional.

Paralelamente à construção da nova sede, o TRE-CE deu início a outro projeto: a mudança do Fórum 
Eleitoral Péricles Ribeiro, em Fortaleza, para o prédio onde atualmente funciona a Secretaria do 
Tribunal. 

O projeto prevê a transferência de todos os dezessete cartórios eleitorais da capital, da Central 
de Atendimento ao Eleitor e da Diretoria do Fórum para o atual prédio da Administração. Estas 
últimas unidades funcionam em prédio alugado pela Justiça Eleitoral. Ou seja, a mudança também 
proporcionará redução de custos para a Administração. 

A efetivação dessa medida requer planejamento e adaptações necessárias, sempre com o fito 
de oferecer melhores condições de trabalho e uma melhor prestação de serviços. Para tanto, as 
unidades competentes deste Regional já se debruçam sobre o assunto.

Nesse contexto, a conclusão das obras, a transferência da Secretaria do TRE-CE para as suas novas 
instalações e a mudança do Fórum Eleitoral da capital para o prédio atual da Administração são os 
grandes desafios deste Regional para os próximos anos.

http://www.tre-ce.jus.br/o-tre/conheca-o-tre-ce/nova-sede/nova-sede
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5.1 Informações gerais

Ceará  Fortaleza Interior 

Eleitorado 6.344.483 1.776.365 4.568.118

Municípios 184 1 183

Zonas 109 17 92

Locais de votação 6.771 620 6.151

Total de seções 24.008 5.031 18.977

Seções agregadas 2.559 161 2.398

Seções especiais - Comunidades Quilombolas 37 - -

Seções especiais - Comunidades Indígenas 30 - -

Seções especiais - Unidades Prisionais 1 - -

Seções com urna eletrônica 21.449 4.870 16.579

Mesas de justificativa eleitoral 16 9 7

Mesários 85.860 19.516 66.344

Urnas eletrônicas de seção 21.449 4.870 16.579

Urnas eletrônicas de justificativa eleitoral 27 18 9

Urnas eletrônicas de contingência 2.420 436 1.984

Total de urnas eletrônicas 23.896 5.324 18.572

Juntas eleitorais 205 17 188

Registro de candidaturas 950 - -

Representação de propaganda irregular 568 - -

Fonte: http://www.tre-ce.jus.br/eleicao/eleicoes-2018/consultas/numeros-importantes-1o-turno/
(Dados atualizados em 26/10/2018)

As eleições são o principal produto da Justiça Eleitoral, consistindo em um de seus macroprocessos 
finalísticos, com vistas a dar cumprimento a sua missão de garantir a legitimidade do processo 
eleitoral.

Nesse sentido, este Regional instituiu o Programa Eleições, com o objetivo de estabelecer o 
Planejamento Integrado de Eleições (PIE), instrumento adotado para gerir o processo eleitoral através 
da alocação coerente de recursos, da definição de responsabilidades e prazos a serem cumpridos 
com o intuito de otimizar a realização de pleitos eleitorais no âmbito da Justiça Eleitoral do Ceará. 

O PIE é composto por onze projetos corporativos, os quais descrevem, de forma minuciosa, as 
atividades relativas à preparação e execução do pleito, desde o período correspondente ao final 
do prazo do alistamento eleitoral, passando pelo registro de candidaturas, votação, apuração, 
totalização, divulgação dos resultados, prestação de contas até a diplomação dos eleitos. Também 
constam do planejamento ações relacionadas à infraestrutura, logística e capacitação. O processo 
de sua elaboração tem início logo após a conclusão dos trabalhos relativos às últimas eleições 
realizadas. E o seu desempenho é mensurado por um indicador específico, conforme se vê abaixo:

Macrodesafio Indicador Estratégico Indicador de 
Apoio (IA) Área Meta 

(%) Resultado(%)

Fortalecimento da 
segurança do
processo eleitoral

Índice de segurança 
do processo eleitoral

IA17 - Índice 
de execução do 
Planejamento 
Integrado de Eleições 

STI/COELE 70 57,48

O índice de execução do Planejamento Integrado de Eleições tem por objetivo assegurar o 
cumprimento dos prazos de execução estabelecidos no citado documento.

Os prazos de execução definidos nos projetos relativos às eleições de 2018 sofreram impactos em 
razão das inovações e/ou alterações trazidas pela legislação eleitoral específica para o pleito, o que 
contribuiu para o não alcance da meta estabelecida.

Além de mudanças na legislação, como a revogação do voto impresso pelo STF1, outras novidades 
marcaram as Eleições Gerais 2018, conforme apresentado no quadro abaixo: 

Inovações Resultados

Implantação do PJe no 2º grau de 
jurisdição

Processamento de todas as ações relativas a registro de 
candidatura, representações e prestação de contas 

Ampliação da transferência temporária 
de eleitores

Extensão a militares, agentes de segurança pública e guardas 
municipais em serviço e a eleitores com deficiência ou 
mobilidade reduzida; voto em trânsito em todos os municípios 
com mais de cem mil eleitores

Auditoria em tempo real Realizada no dia do pleito, antes da votação, consiste em mais 
um procedimento de atesto da confiabilidade da urna eletrônica

Convocação eletrônica de eleitores por 
meio do sistema ConvocaE Redução de 160 mil reais nos custos com convocação

Aumento do eleitorado com cadastro 
biométrico Incremento de 44,03% em relação ao pleito de 2016

E-título Substituição do documento de identificação para os eleitores 
com cadastro biométrico

1.	 Suspensão do art. 2º da Lei nº 13.165/2015 (Minirreforma eleitoral), o qual altera o art. 59-A da Lei nº 9.504/1997, 
que estabeleceu: “No processo de votação eletrônica, a urna imprimirá o registro de cada voto, que será depositado, 
de forma automática e sem contato manual do eleitor, em local previamente lacrado”.

Quadro 19 - Eleições em número

Quadro 20 - Novidades nas Eleições 2018

http://www.tre-ce.jus.br/eleicao/eleicoes-2018/consultas/numeros-importantes-1o-turno/
http://www.justicaeleitoral.jus.br/arquivos/tre-ce-resultado-das-metas-2015
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Macrodesafio Indicador 
Estratégico

Indicadores 
de Apoio (IA)  Área Meta (%) Resultado 

(%)

Garantia dos 
direitos de 
cidadania

Índice de promoção 
de direitos de 
cidadania

IA1 - Índice de 
acesso à Justiça STI/COELE 305 285,31

IA3 - Índice de 
acessibilidade STI/COELE 20 32,85

Outros indicadores relevantes, estes relacionados a ações de promoção da cidadania, revelam a 
obtenção de bons resultados.

O índice de acesso à Justiça mensura a capacidade de facilitar o acesso ao atendimento eleitoral 
descentralizado e ao exercício do voto para minorias étnicas e presos provisórios.

Conforme abordado na seção destinada aos “serviços ao eleitor”, as medidas adotadas em relação 
ao atendimento, tanto no interior como na capital, levaram este Regional à superação da meta de 
eleitores com cadastro biométrico em 2018.

Não obstante tal sucesso, o índice de acesso à Justiça revelou um resultado aquém do pretendido, 
fato para o qual apresentamos as seguintes justificativas:

• Redução do número de seções eleitorais instaladas em comunidades indígenas e quilombolas, o 
que ocorreu após revisão e validação dos dados pelas zonas eleitorais;

• Dificuldade para a instalação de seções eleitorais em unidades prisionais, com vistas a viabilizar 
o voto dos presos provisórios, em razão da falta de segurança.

O índice de acessibilidade mensura a capacidade de promover o amplo e irrestrito acesso de pessoas 
com deficiência ou mobilidade reduzida nas unidades da Justiça Eleitoral do Ceará e nas seções 
eleitorais do estado.

O sucesso para o resultado obtido nesse indicador se deve ao recadastramento biométrico 
(ordinário ou em revisão), realizado em grande quantidade de municípios cearenses em 2018. Esse 
fato consistiu na grande oportunidade que favoreceu a divulgação da campanha de identificação do 
eleitor com deficiência. 

Outro fator relevante é a realização da campanha de identificação de eleitores com deficiência no 
dia da eleição, nas seções eleitorais, com ampla divulgação nos meios de comunicação. 

5.2 Registro de candidaturas

A implantação do sistema PJe, por meio do qual se deu o processamento eletrônico de todas as 
ações relativas ao pleito, promoveu a integração entre o Sistema de Candidaturas (CAND) e o novo 
sistema de processamento de ações. Desse modo, no microperíodo eleitoral, foram processados 
eletronicamente 568 processos distribuídos ao Juizado Auxiliar e 950 pedidos de registro de 
candidaturas. Essa novidade, instituída pela Resolução TRE-CE n° 653/2017, conferiu maior 
celeridade à tramitação dos feitos, além de garantir maior economia de recursos.

5.3 Fiscalização da Propaganda Eleitoral

Considerando o Planejamento Integrado das Eleições, fruto do Programa Eleições e importante 
instrumento de gestão estratégica da Justiça Eleitoral do Ceará, a Corregedoria Regional Eleitoral 
deste Tribunal coordenou o Projeto Propaganda Eleitoral, cujo objetivo consistiu em acompanhar 
e aperfeiçoar os procedimentos referentes à fiscalização da propaganda eleitoral e ao exercício do 
poder de polícia pelos juízes eleitorais.

Cumpre destacar que, para consecução dos objetivos traçados, foram implementadas várias ações 
no decorrer do ano de 2018, na busca pelos resultados almejados, assim distribuídas:

Atividade Objetivo

Expedição do Provimento CRE-CE
nº 10/2018

Regulamentar o exercício do poder de polícia sobre a 
propaganda eleitoral, no âmbito do estado do Ceará, para as 
eleições de 2018.

Reunião sobre Propaganda Eleitoral 
com representantes dos Partidos 
Políticos

Debater temas da atualidade sobre propaganda eleitoral com 
representantes de agremiações partidárias e postulantes a 
cargos eletivos para as eleições deste ano.

Reuniões com os Juízes Auxiliares da 
Propaganda e com os Juízes designados 
para o exercício do poder de polícia em 
Fortaleza.

Discutir temas importantes, como apoio do Tribunal aos traba-
lhos de fiscalização da propaganda eleitoral, força de trabalho 
necessária às atividades desenvolvidas, meios tecnológicos e 
parcerias firmadas para combate às notícias falsas, estrutura 
física da central da propaganda, horário da fiscalização e segu-
rança dos fiscais de propaganda, dentre outros

Treinamento com a Comissão de Propa-
ganda de Fortaleza

Capacitar Juízes, chefes de cartórios e equipe de servidores 
integrantes da Comissão de Fiscalização da Propaganda Eleitoral 
em Fortaleza, no auditório do Fórum Eleitoral.

Reunião com os juízes designados pelo 
TRE-CE para atuarem como presidentes 
de Juntas Apuradoras dos municípios 
termo.

Repassar orientações importantes sobre condução dos 
trabalhos de apuração e totalização dos votos, bem assim as 
alusivas ao exercício do poder de polícia por ocasião da véspera 
e do dia das Eleições 2018

Elaboração de materiais de apoio e 
Curso EAD sobre Propaganda Eleitoral Promover a capacitação de Juízes e servidores

Disponibilizar instrumentos para rece-
bimento de denúncias de Propaganda 
Eleitoral Irregular

Tornar o processo de recebimento e tratamento das denúncias 
formuladas, considerando as recentes tecnologias de difusão da 
propaganda eleitoral

Inserir informações no Hotsite das 
Eleições 2018

Tornar mais ágil a obtenção das informações sobre propaganda 
eleitoral, alinhado ao Planejamento Estratégico deste Tribunal

Com relação às ações de fiscalização, importa destacar o desempenho da Comissão de Fiscalização 
de Propaganda Eleitoral de Fortaleza constituída pelos juízos designados na Resolução TRE-CE 
nº 689/2018, em razão de ter centralizado o tratamento das demandas relativas à propaganda 
irregular na internet.

Quadro 21 - Ações preparatórias para fiscalização da propaganda eleitoral

http://www.justicaeleitoral.jus.br/arquivos/tre-ce-resultado-das-metas-2015
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PROCEDIMENTOS

Assunto Quantidade

Propaganda de rua 90

Fake news 14

Impulsionamento irregular de propaganda 20

Notícia de propaganda em templo/igreja 08

Simulacro de urna eletrônica 01

Propaganda antecipada 02

Denúncia sobre "uso irregular da imagem de Lula como candidato" 29

Denúncias de possíveis crimes, abuso do poder econômico ou político, uso de sitío 
eletrônico de entidade pública ou privada, uso de bem público ou uso de bem 
comum, difamação, showmício

33

Aviso de eventos (passeatas, carreatas, arrecadação, instalação de comitês) 18

TOTAL 215

ANO FINAL NÚMERO DE SEÇÕES

2000 7h43 (Seg) 15.427

2002 11h43 (Seg) 15.977

2004 4h55 (Seg) 16.690

2006 4h15 (Seg) 17.215

2008 2h22 (Seg) 17.962

2010 1h28 (Seg) 18.666

2012 22h42 (Dom) 19.508

2014 23h49 (Dom) 19.936

2016 22h18 (Dom) 20.323

2018 1h21 (Seg)* 21.449
* Na Capital, o horário final foi 21h01 (Dom).                       Fonte: TRE-CE

Quadro 22 - Processos administrativos referentes a denúncias tratadas/analisadas

Não obstante os dados apresentados, a temática fake news predominou entre os procedimentos 
tratados pela Comissão. Além dos 14 processos administrativos levados a termo, outras 258 
denúncias foram encaminhadas. Entretanto, por falta de elementos mínimos para a devida apuração 
da possível irregularidade, conforme exigência legal, os procedimentos foram arquivados de plano.

5.4 Totalização e divulgação de resultados

Entre tantas novidades, as Eleições Gerais de 2018 foram marcadas principalmente pela ampliação 
significativa da identificação biométrica, que alcançou todos os municípios cearenses, de forma total 
ou parcial.

Esse incremento de eleitores com cadastro biométrico e o elevado número de cargos em disputa no 
primeiro turno, seis no total, foram fatores que concorreram para que houvesse atrasos na votação 
e, consequentemente, na apuração e totalização dos votos.

Não obstante a ampliação do uso da tecnologia JE Connect, o que viabilizou a transmissão 
descentralizada dos dados a partir dos postos de atendimento, de fóruns da Justiça Comum ou 
de próprios locais de votação, contribuindo para que 99,98% das seções estivessem apuradas e os 
dados totalizados à meia-noite do domingo da eleição, a totalização só foi concluída na madrugada 
da segunda-feira, conforme pode-se observar no quadro a seguir:

No segundo turno, no entanto, os trabalhos foram concluídos ainda no domingo, sendo a apuração 
e a totalização da Capital as mais rápidas da história, desde que foi adotado o sistema eletrônico de 
votação, conforme exposto no quadro abaixo:

ANO FINAL NÚMERO DE SEÇÕES

2002 0h05 (Seg) 15.977

2006 21h57 (Dom) 17.215

2010 22h41 (Dom) 18.666

2012 19h09 (Dom) 4.156**

2014 20h30 (Dom) 19.936

2016 19h24 (Dom) 5.093***

2018 21h46 (Dom)* 21.449
* Na Capital, o horário final foi 19h00 (Dom).
** Referente somente à Capital
*** Referente a Fortaleza e Caucaia                                      Fonte: TRE-CE

5.5 Análise de contas eleitorais

A análise das contas de campanha de candidatos e partidos políticos relativas às eleições de 2018 
ficou a cargo da Secretaria de Controle Interno (SCI). A equipe de trabalho foi formada por servidores 
da própria SCI e servidores convidados, todos devidamente capacitados. Todos os processos 
tramitaram de forma eletrônica por meio do PJe.

Quadro 23 - Histórico de resultados - Totalização (1º turno)

Quadro 24 - Histórico de resultados - Totalização (2º turno)
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Processos distribuídos até 31/12/2018 882

Processos julgados até 31/12/2018 132

Processos remanescentes para o exercício de 2019 750
Fonte: TRE-CE

ZE/Município Resoluções Orçamento Eleitores Locais de 
Votação

Seções 
(principais

+
agregadas)

Mesários Data
Eleição

81ª - Tianguá
682/18 e 
683/18

11/04/2018
R$ 62.516,35 50.033 69 211 724 03/06/18

15ª - Umari
684/18 e 
685/18

11/04/2018
R$ 21.476,95 6.287 11 31 100 03/06/18

53ª - Santana 
do Cariri

687/18 e 
688/18

25/04/2018
R$ 31.646,25 12.178 21 54 184 03/06/18

81ª - Frecheirinha
690/18 e 
691/18

27/04/2018
R$ 35.044,80 11.071 10 45 164 03/06/18

74ª - Croatá
716/18 e 
717/18

15/09/2018

Não há 
orçamento 
específico 
em razão 

da simulta-
neidade com 

o 2º turno 
da eleição 
ordinária

12.657 21 57 200 28/10/18

Fonte: TRE-CE

Quadro 25 - Prestação de contas em números

5.6 Eleições suplementares

Em 2018, foram realizadas, ainda, eleições suplementares para prefeito e vice-prefeito em cinco 
municípios cearenses.

Quadro 26 - Dados das eleições suplementares

Para 2020, a grande novidade será o alcance de 100% (cem por cento) do eleitorado identificado 
biometricamente, o que poderá implicar na redução do quantitativo de eleitores por seção e, 
consequentemente, no aumento do número de seções, o que impactará as contratações, acarretando 
aumento de custos. Diante dos cortes orçamentários que a cada pleito vêm sendo aplicados e a 
limitação de gastos adotada pelo governo federal, o cenário é desafiador.
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6.1 Educação política

A educação política no TRE-CE consiste numa de suas mais marcantes linhas de atuação, cujas ações 
se concretizam dentro de dois projetos: o Programa Eleitor do Futuro e o Programa de Educação 
Continuada em Direito e Processo Eleitoral.

Programa Eleitor do Futuro

Tem por principal objetivo promover a educação política dos jovens na faixa etária de 12 a 17 
anos de idade dos estabelecimentos da rede de ensino fundamental e médio do estado do Ceará, 
especialmente das escolas públicas, estimulando-os ao exercício da cidadania e do voto consciente.

O Programa foi instituído visando à promoção de ações voltadas para o processo de educação política 
dos jovens, tendo como foco o esclarecimento acerca da importância, finalidade e consequências 
do voto livre e consciente para o fortalecimento das instituições democráticas em nosso País, 
oportunizando a formação de cidadãos críticos e responsáveis pela construção de sua história. 

O Programa Eleitor do Futuro tem suas ações mensuradas a partir dos indicadores a seguir, relativos 
ao ano de 2018.

Macrodesafio Indicador 
Estratégico Indicadores de Apoio (IA) Área Meta (%) Resultado 

(%)

Garantia dos 
direitos de 
cidadania

Índice de 
promoção 
de educação 
política

IA5 - Índice de participação em 
ações de educação política do 
Programa Eleitor do Futuro

COEJE 30 6691,18

IA6 - Índice de participação nas 
campanhas de alistamento de 
estudantes de 16 e 17 anos 

COEJE NM* NM*

IA38 - Índice de adolescentes de 
16 e 17 anos alistados COEJE 100 113,42

IA39 - Índice de adolescentes 
votantes em eleições de 
organizações estudantis 
realizadas nas escolas com 
utilização de urnas eletrônicas 

COEJE 100 721,02

* Não mensurável no período

Em relação ao Indicador de Apoio IA5, afere-se que o estabelecimento da meta em 30% foi previsto 
em função das ações rotineiras, que vinham sendo realizadas no biênio 2015/2016. Entretanto, no 
biênio 2017/2018, convênio firmado entre o TRE e a Secretaria de Educação do Estado do Ceará 
(SEDUC) propiciou o incremento e a intensificação das ações de educação política, vez que esse 
órgão é responsável pelas escolas públicas estaduais do Ceará e age diretamente com os atores da 
educação do estado em atividades nas unidades de ensino.

Aliado ao fato supracitado, destaca-se também que as parcerias estabelecidas com o Sindicato dos 
Estabelecimentos Particulares de Ensino do Ceará (SINEP) e a Escola Sete de Setembro alavancaram 
as ações realizadas nas escolas particulares, gerando um incremento no resultado obtido nas escolas 
públicas e particulares em 6.691,18%, superando demasiadamente a meta estabelecida.

Quanto ao Indicador de Apoio IA38, observa-se uma tendência de decréscimo nos índices de 
alistamento eleitoral do público-alvo no decorrer dos anos entre 2010 e 2014 (anos de eleições 
gerais). A Meta de 100% foi definida visando a superar esse fato. Convênio e parcerias firmadas 
possibilitaram a superação dessa meta em 113,42%. 

Da mesma forma, constata-se que o Indicador de Apoio IA39 obteve um resultado bem superior, da 
ordem de 721,02% superando favoravelmente a meta definida em 100%. Vislumbra-se que tal fato 
foi decorrência de convênio firmado pelo TRE-CE com a SEDUC, o qual possibilitou o empréstimo de 
urnas para a realização das eleições dos grêmios estudantis e dos líderes de turmas, estreitando o 
elo do TRE por meio da atuação direta nas escolas.

Por oportuno e relevante, as ações acima destacadas explicam ainda um outro resultado: o alcance 
da Meta Específica nº 2 do CNJ, assim estabelecida:

• Meta Específica para a Justiça Eleitoral nº 2: Promover ações voltadas ao esclarecimento sobre 
os direitos e deveres do eleitor, a importância do ato de votar, a autonomia do eleitor na escolha 
do candidato e o exercício do voto consciente.

O TRE-CE atingiu, no levantamento do ano em referência, o percentual de 75% de cumprimento das 
ações relacionadas à meta, a qual foi estipulada nesse índice na posição de 31 de dezembro de 2018. 

Programa de Educação Continuada em Direito e Processo Eleitoral

Tem por objetivo maior promover a formação continuada, em Direito e Processo Eleitoral, de 
magistrados e servidores da Justiça Eleitoral e surgiu da necessidade de atualização da formação 
desse público quanto aos temas afetos à Justiça Eleitoral, tendo em vista a melhoria contínua na 
qualidade de seus serviços e o aprimoramento no resultado de suas metas institucionais. Em 2018, 
destacam-se as seguintes ações:

• Cursos para magistrados e servidores ofertados pela EJE/TSE;

• IX Ciclo de Debates;

• Convênio do TRE-CE com o Centro Universitário Christurs (Unichristus) para concessão de 
desconto em cursos de Pós-graduação (latu sensu);

• Capacitação de servidores em curso de Formação de Formadores coordenado e supervisionado 
pela Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados (ENFAM);

• Reunião com os gestores das Escolas Judiciárias;

• Capacitação dos servidores do TRE-CE em parceria com a EJE do TSE.

http://www.justicaeleitoral.jus.br/arquivos/tre-ce-resultado-das-metas-2015
http://www.justicaeleitoral.jus.br/arquivos/acompanhamento-das-metas-2016
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Evolução dos resultados da campanha de identificação

6.3 Cultura e memória eleitoral

Cultura e memória são aspectos relevantes na administração do TRE-CE, tanto que a Administração 
mantém dois projetos voltados para esses assuntos: o Programa de Preservação da Memória Eleitoral 
e o Programa de Difusão Cultural.

Programa de Preservação da Memória Eleitoral

Objetiva a implementação de atividades com vistas à recuperação, preservação e divulgação da 
História da Justiça Eleitoral no Ceará.

Ações em destaque em 2018

Evento Período Resultado

16ª Semana 
de Museus 14 a 25/05/2018

- Publicação digital - Hiperconexão: Centros de Memória da Justiça 
Eleitoral em rede.

- Coleção Memória Colaborativa n. 3, t. 1 e 2.

- Palestra: Memória institucional: acervo, patrimônio, identidade 
(Palestrante: Prof. Dr. Erick Assis de Araújo)

12ª Primavera 
dos Museus 17 a 23/09/2018 - Publicação digital – O Processo Eleitoral: do registro de 

candidatura à diplomação dos eleitos.

6.2 Acessibilidade

Programa de Acessibilidade

Tem por objetivo a implementação gradual de medidas para a remoção de barreiras urbanísticas, 
arquitetônicas, nas comunicações e na informação, atitudinais e tecnológicas, a fim de promover o 
amplo e irrestrito acesso de pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, usuários internos 
ou externos dos espaços ou dos serviços da Justiça Eleitoral, no âmbito da Secretaria do Tribunal 
Regional Eleitoral do Ceará, dos cartórios eleitorais e dos locais de votação do estado do Ceará. Entre 
as ações de acessibilidade promovidas por este Regional, destacam-se:

• Vistorias dos locais de votação, com identificação das condições de acessibilidade dos prédios e 
comunicação oficial aos entes responsáveis para ciência e providências;

• Sensibilização e orientação de servidores e convocados para instalação das seções 
prioritariamente em andar térreo e, não sendo possível, priorizar as seções com eleitores com 
deficiência identificados; 

• Implementação de um projeto-piloto que culminou com a instalação de 41 rampas de madeira 
em dez locais de votação da 94ª Zona Eleitoral em Fortaleza durante as Eleições 2018;

• Convocação de intérpretes de libras para os vinte maiores locais de votação de Fortaleza e para 
os três maiores locais de votação de Caucaia, Maracanaú, Crato e Juazeiro do Norte durante as 
Eleições 2018;

• Disponibilização de fones de ouvido em cada local de votação e nas seções eleitorais em que há 
eleitores identificados no cadastro eleitoral com deficiência visual;

• Reformulação dos formulários eletrônicos referentes à avaliação das eleições e à pesquisa de 
satisfação do mesário, a fim de otimizar o acesso aos dados por usuários que utilizam leitores 
de tela. Foram feitas adaptações na estrutura de informações e incluídas orientações adicionais 
sobre o funcionamento dos aplicativos. 

• Campanha permanente de identificação de eleitores com deficiência ou mobilidade reduzida no 
cadastro eleitoral, inclusive nos dias das Eleições, com a colaboração indispensável dos servidores, 
dos mesários e demais convocados e, principalmente, dos próprios eleitores.

Programa de Difusão Cultural

Objetiva diversificar as atividades realizadas pela biblioteca com a promoção de palestras, debates, 
exposições, performances teatrais e outros eventos culturais, proporcionando, assim, aos servidores 
do TRE-CE, a oportunidade de uma interação mais constante com a Seção de Biblioteca e Memória 
Eleitoral (Sebim), mediada por eventos que lhes ampliem os horizontes do saber.

Ações em destaque em 2018

Evento Período Produto

2º Encontro de Leitura da 
Justiça Eleitoral do Ceará

janeiro/fevereiro
de 2018

- Leitura prévia, pelos servidores, da obra 
A Metamorfose, de Franz Kafka.

- Palestra cênica: A Descartabilidade Humana.

XI Semana Nacional do
Livro e da Biblioteca - 
O Amor ao Livro em

Jorge Luís Borges

 novembro 
de 2018

- Exposição Arte nas Escadas

- Exibição de slides na Biblioteca do TRE-CE
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7.1 Declarações

Declaração do Diretor-Geral

Compete à Diretoria-Geral planejar, coordenar, organizar, orientar, dirigir e controlar as atividades 
a serem desenvolvidas pela Secretaria, de acordo com as atribuições descritas no Regulamento da 
Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral do Ceará (Resolução TRE-CE nº 303, de 13 de setembro de 
2006), tendo em vista as deliberações do Tribunal e de sua Presidência.

A gestão pública contemporânea gira em torno da capacidade de governar em rede e em conjunto 
com a sociedade, promovendo o desenvolvimento econômico-social de forma sustentável e 
fortalecendo a imagem e o valor do Estado. A partir dessa nova realidade, a Justiça Eleitoral do Ceará 
implantou, por meio da Resolução nº 603, de 3.11.2015, o Sistema de Governança e Gestão visando a 
estabelecer mecanismos que favoreçam a transparência, a efetividade e o alinhamento permanente 
das ações necessárias ao cumprimento dos macrodesafios estabelecidos no Planejamento Estratégico 
da Justiça Eleitoral do Ceará, o qual foi estabelecido para o período de 2015-2020 por meio da 
Resolução TRE-CE nº 579, de 11 de dezembro de 2014.

O TRE-CE conta atualmente com 8 macrodesafios, acoplados em 3 (três) perspectivas, a saber:

• Perspectiva da sociedade (1. garantia dos direitos da cidadania);

• Perspectiva dos processos internos (2. combate à corrupção e à improbidade administrativa, 
3. fortalecimento e segurança do processo eleitoral, 4. celeridade e produtividade na prestação 
jurisdicional);

• Perspectiva dos recursos (5. melhoria da gestão de pessoas, 6. aperfeiçoamento da gestão de 
custos, 7. instituição da governança judiciária e 8. melhoria da estrutura e governança de TIC).

Todos os macrodesafios possuem iniciativas estratégicas, as quais são mensuradas por meio de 
indicadores e metas. Com base nesses dados, o Comitê Estratégico, composto por membros da 
alta administração e presidido pelo Diretor-Geral, reúne-se periodicamente para avaliar as metas 
estabelecidas e os resultados obtidos, bem como o planejamento estratégico vigente, dentre 
outras atribuições. E, para conferir a devida transparência às deliberações, todas as reuniões são 
registradas, e atas, publicadas.

No tocante aos contratos firmados em 2018, considerando o valor de execução em 2018, listam-se 
os principais, conforme tabela a seguir:

Contrato TRE-CE nº Execução em 2018 (R$) Objeto

34/2018 - Empresa Brasileira 
de Correios e Telégrafos      5.800.000,00 

Contrato múltiplo de prestação de 
serviços e venda de Vales Postais 
Nacionais Eletrônicos

13/2015 - Companhia 
Energética do Ceará          1.257.855,37 Fornecimento de energia elétrica

250/2016 - PROTEMAXI 
Segurança Patrimonial 
Armada Ltda. 

 1.074.203,90 Prestação de serviços de vigilância 
patrimonial e eletrônica

71/2018 - AMAZON 
Construções e Serviços 
EIRELI

 1.008.790,10 

Mão de obra terceirizada, através da 
instalação, por prazo determinado, de 
191 (cento e noventa e um) postos de 
Auxiliares de Serviços Gerais, a serem 
distribuídos na capital e interior do 
estado do Ceará

131/2017 - DIAGONAL 
Serviços Profissionais EIRELI 
- ME      

 726.033,14 

Terceirização de mão de obra 
para a prestação de serviços de 
limpeza, higienização e conservação 
com fornecimento de máquinas, 
equipamentos e materiais necessários à 
execução de serviços

24/2015 - MOB Serviços de 
Telecomunicações Ltda.  721.398,30 Fornecimento de links de comunicação 

de dados

Contrato TRE-CE nº Execução em 2018 (R$) Objeto

36/2017 - CINZEL 
Engenharia Ltda.  12.694.168,49 Construção da nova sede do TRE-CE

59/2018 - INOVA Tecnologia 
em Serviços Ltda.          3.877.636,02 

Prestação de serviços de terceirização 
de mão de obra para a instalação de 709 
(setecentos e nove) postos de Técnicos 
em Urna Eletrônica

Ressalta-se que todos os contratos do TRE-CE foram originados de Processos Administrativos 
Digitais, disponíveis para consulta, nos quais foram analisadas as justificativas para a contratação, 
assim como foi observado o devido preço de referência, obtido segundo critérios técnicos, e, ainda, 
seguido o devido procedimento licitatório apontado pela Lei nº 8.666/93. 

Ressalte-se ainda que algumas contratações também foram definidas em razão dos objetivos e 
metas estabelecidos no Planejamento Estratégico do TRE-CE. Dessa forma, o impacto obtido em 
alguma meta tem o necessário acompanhamento dos seus resultados efetuado conforme o previsto 
no sistema de governança do TRE-CE (por exemplo: o contrato de construção da nova sede é 
acompanhado pela Comissão Gestora dos Projetos da Nova Sede).

No entanto, urge destacar também que a principal ação e o contrato mais significativo em curso 
no TRE-CE, no ano de 2018, refere-se à obra de construção de sua nova sede, estimada em  
R$ 95.000.000,00 e com prazo final de conclusão em março de 2020. Em 31/12/2018, a nova sede se 
encontrava com 60% da obra concluída. A obra atende aos requisitos da Resolução CNJ nº 114/2010, 
que estabelece padrões para a racionalização das obras do Poder Judiciário, já tendo, inclusive, sido 
auditada duas vezes pelo TCU.

Quadro 27 - Contratos de maiores valores 
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Com suas novas instalações, o TRE-CE, além de oferecer melhores condições de trabalho aos 
servidores, resolverá o problema de precariedade de espaço para a prestação dos seus serviços à 
sociedade e, com isso, reduzirá gastos. Isto porque concentrará no mesmo prédio todas unidades da 
Secretaria. Atualmente, a administração deste Regional arca com o custo da locação de outros seis 
imóveis para a instalação de algumas de suas unidades.

Os desafios para a gestão são muitos e constantes, destacando-se os seguintes para o biênio 
2019/2020:

• Conclusão da obra da nova sede do TRE-CE e mudança da sede antiga para a nova sede;

• Finalização do cadastramento biométrico de todo o eleitorado do estado do Ceará;

• Mudança da sede do Fórum Eleitoral de Fortaleza para o prédio da antiga sede do TRE-CE;

• Implementação de pelo menos 1 [uma] medida de segurança em todos os Cartórios Eleitorais 
do Ceará;

• Planejamento e realização das eleições em 2020.

Essas ações, para que se efetivem, são decompostas em diversas atividades/processos nas diversas 
áreas do TRE-CE. Exemplo disso são as contratações, e nesse sentido surgem oportunidades de 
implantação de melhorias, como em relação à eficiência/eficácia dos processos de aquisição no 
TRE-CE.

No que se refere à conformidade de seus atos com a legislação que lhe rege, informa-se que este 
TRE-CE possui na sua estrutura funcional uma unidade de Controle Interno que possui as seguintes 
atribuições (Resolução TRE-CE nº 303/2006):

Art. 5º-C Compete à Secretaria de Controle Interno – SCI, subordinada diretamente à Presidência, 
observados os propósitos descritos no artigo 1º, § 1º, da Resolução nº 86/2009 do Conselho 
Nacional de Justiça, planejar, coordenar, dirigir e controlar as atividades de auditoria e de 
avaliação de controles internos no âmbito deste Tribunal, avaliando o cumprimento das metas 
previstas no Plano Plurianual, programas e orçamento do Tribunal, comprovando a legalidade 
e avaliando os resultados, quanto à eficiência e à eficácia, da gestão orçamentária, financeira, 
patrimonial e de pessoal, apoiando o controle externo no exercício de sua missão institucional, 
bem como propondo diretrizes, normas, critérios e programas a serem adotados na execução 
dessas atividades, a criação de comissões técnicas com a finalidade de sistematizar, orientar 
normativamente, acompanhar e avaliar as atividades das unidades gestoras do Tribunal, além de 
outras a atribuições [...].

Portanto, neste Regional, a eficácia e eficiência das gestões orçamentária, financeira, patrimonial e 
de pessoal são controladas por uma unidade especializada, que, por meio da atividade de auditoria, 
emite pareceres em processos administrativos, inclusive apontando os entendimentos do Tribunal 
de Contas da União, balizando a atuação dos gestores do TRE-CE, sem olvidar a própria conformidade 
legal já inserta em cada atividade desenvolvida pelas diversas unidades do Tribunal.

Todas as informações prestadas encontram-se formalizadas e registradas, conforme a sua relevância, 
no respectivo Processo Administrativo Digital – PAD, com trâmite no âmbito do TRE-CE, de fácil 
verificação por qualquer interessado. Além disso, estão disponibilizadas no sítio deste TRE-CE na 

internet (www.tre-ce.jus.br) diversas informações de interesse da sociedade e dos usuários dos 
serviços da Justiça Eleitoral.

Ante o exposto, e consubstanciado pelas declarações de conformidade dos gestores responsáveis 
pelas unidades do TRE-CE, DECLARO o cumprimento satisfatório das metas contidas nos planos 
para o exercício 2018, a legalidade dos atos, a eficácia, a eficiência e a economicidade da gestão 
do TRE-CE, almejando viabilizar e concretizar os seus macrodesafios em alinhamento com o plano 
estratégico institucional.

Declaração do Secretário de Orçamento e Finanças

A Secretaria de Orçamento e Finanças – SOF possui suas atribuições elencadas na forma do art. 24 
da Resolução TRE-CE nº 303, de 13 de setembro de 2006. 

Esta Secretaria desempenha a função de unidade gestora dos sistemas federais de planejamento e 
de orçamento, de administração financeira e de contabilidade, sujeitando-se à orientação normativa 
e à supervisão técnica da Secretaria de Planejamento, Orçamento, Finanças e Contabilidade do 
Tribunal Superior Eleitoral, órgão central de orçamento, finanças e contabilidade da Justiça Eleitoral. 

Nesse contexto, à SOF compete planejar, organizar, coordenar e controlar as atividades da 
administração orçamentária, contábil, financeira e de custos do Tribunal Regional Eleitoral do Ceará, 
exercendo, portanto, papel articulador entre as unidades deste Tribunal com o fito de garantir: 

a) Suporte orçamentário às demandas contínuas e pontuais, dando-se prioridade àquelas com 
viés estratégico; 

b) Auxílio às unidades para atingirem a execução orçamentária plena de todos os recursos 
alcançados junto à Setorial SOF/TSE na fase de elaboração da Proposta Orçamentária Anual 
e, posteriormente aprovados na Lei Orçamentária Anual, evitando-se perda orçamentária e 
aumentando-se a aderência à execução planejada do orçamento; 

c) Assessoramento à Alta Administração do TRE-CE para tomadas de decisões que demandem 
recursos orçamentários, bem como aquelas que impliquem em manifestação técnica nas áreas de 
Orçamento, Finanças e Contabilidade.

Hugo Pereira Filho
Diretor-Geral

http://www.tre-ce.jus.br
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A Secretaria de Orçamento e Finanças insere-se nos objetivos estratégicos do TRE-CE através 
de indicadores que mensuram a operacionalização do acompanhamento dos resultados do 
Planejamento Estratégico, conforme aprovado pela Resolução TRE-CE nº 579/2014. 

Os indicadores afeitos a esta unidade vinculam-se ao Macrodesafio “Aperfeiçoamento de Gestão de 
Custos”, compondo-se pelos seguintes índices: Índice de Perda Orçamentária, Índice de Aderência 
Orçamentária e Índice de Agilidade nos Procedimentos de Liquidação e Pagamento. A composição 
desses três índices geram o indicador estratégico Índice de Gestão Orçamentária e Financeira.

A conformidade e a confiabilidade de gestão deste tópico encontram-se fundamentadas em 
informações extraídas dos sistemas gerenciais Sistema Integrado de Administração Financeira do 
Governo Federal - SIAFI, Sistema Integrado de Planejamento e Orçamento do Governo Federal - 
SIOP, Sistema de Acompanhamento e Gerenciamento da Proposta Orçamentária - SIGEPRO, Sistema 
de Registro de Imóveis e Gerenciamento de Custos - SIGEC, TESOURO GERENCIAL e Sistema de 
Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro - SICONFI.

Dessa forma, DECLARO que os padrões de gestão orçamentária, financeira e contábil do Tribunal 
Regional Eleitoral atendem aos requisitos de conformidade e confiabilidade das informações 
prestadas neste relatório de gestão.

Declaração do Secretário de Administração

A Secretaria de Administração – SAD integra a estrutura do Tribunal Regional Eleitoral do Estado do 
Ceará, conforme disposto no Regulamento da sua Secretaria – Resolução nº 303, de 13 de setembro 
de 2006, e alterações posteriores. 

Compete à SAD planejar, organizar, coordenar, apoiar, supervisionar e controlar as atividades 
relacionadas às seguintes coordenadorias do Tribunal Regional Eleitoral do Ceará: 

a) Coordenadoria de Serviços Gerais – COSEG, à qual se subordinam as seguintes unidades: Seção 
de Arquitetura e Engenharia – SAREN, Seção de Transportes – SETRA, Seção de Administração 
Predial – SAPRE e Seção de Portaria e Segurança – SEPOS; 

b) Coordenadoria de Gestão Documental – COGED, à qual se subordinam as seguintes unidades: 
Seção de Comunicações e Expedientes – SECOE, Seção de Arquivo – SEARQ, Seção de Protocolo – 
PROTO e Seção de Expedição – SEEXP;

c) Coordenadoria de Material e Patrimônio – COMAP, à qual se subordinam as seguintes unidades: 
Seção de Almoxarifado – SEALX e Seção de Controle Patrimonial – SEPAT; 

d) Coordenadoria de Licitações e Contratos – COLIC, à qual se subordinam as seguintes unidades: 
Seção de Compras – SCOMP, Seção de Licitações – SELIC e Seção de Contratos – SECON.

O planejamento e gerenciamento das aquisições de bens e demais contratações, das obras e serviços 
de engenharia, e dos macroprocessos de gestão e suporte (administração predial e logística de bens 
e serviços, transporte etc) ocorrem, no âmbito do Tribunal Regional Eleitoral do Ceará e das 109 
zonas eleitorais do estado, de forma centralizada. As demandas oriundas das diversas unidades são 
recebidas e tratadas pelas seções subordinadas à SAD. 

Os Objetivos Estratégicos de Gestão da SAD estão alinhados com o Plano Estratégico Institucional do 
TRE-CE, notadamente com o Mapa Estratégico e a Cadeia de Valor Integrada, conforme Resolução 
nº 8 do Comitê Estratégico de Gestão – CEG. Das ações realizadas pela SAD em 2018, destacam-se, a 
seguir, os resultados que impactaram positivamente a Gestão Estratégica deste Tribunal: 

• A construção da Nova Sede do TRE-CE, obra de grande vulto atualmente em fase de construção 
de sua 2ª etapa por meio do Contrato nº 36/2017, teve uma evolução de 19,1% na sua 
execução, terminando o exercício de 2018 com o percentual de 23,2% do total. O cronograma 
da obra encontra-se em atraso de 4 (quatro) meses, o que tem sido monitorado semanalmente 
através das reuniões do Comitê Gestor da Obra da Nova Sede, composto por representantes da 
Presidência, Diretoria-Geral, Secretaria de Administração, Secretaria de Orçamento e Finanças e 
Comissão de Fiscalização da obra. Algumas medidas foram tomadas no sentido reduzir esse atraso, 
aprimoramos o fluxo dos procedimentos de pagamento das faturas, convocamos os diretores da 
empresa contratada no sentido de alertá-los sobre os prejuízos advindos do atraso da obra e as 
sanções cabíveis contratualmente, tendo inclusive sido aplicada no exercício de 2018 a penalidade 
de multa de R$15.678,61 em razão do atraso injustificado de grau 1. Como boa prática na gestão 
da obra merece ser destacada a elaboração do “Painel de Acompanhamento da Obra da Nova 
Sede do TRE-CE” ferramenta elaborada por engenheiro da equipe de fiscalização que, utilizando-
se das planilhas de medição mensal, do cronograma físico-financeiro, dos aditivos de itens a maior 
e de alteração de escopo, dos marcos temporais e percentuais de multas previstos em contrato, 
dentre outras informações, permite uma visão geral do progresso físico da obra e projeta vários 
cenários futuros levando em conta as expectativas dos valores de medição, e possibilitando 
antever as sanções administrativas a que a contratada estaria sujeita em se mantendo o ritmo 
médio da obra, bem como projetando o ritmo necessário para retomada do seu cronograma físico 
e conclusão no prazo esperado;

• Em 2018 teve início a obra de reforma e adaptação do prédio da Secretaria do TRE-CE às normas 
de prevenção, combate a incêndios, melhorias na acessibilidade e na infraestrutura através do 
Contrato nº 314/2018, com valor de R$ 539.973,36 (quinhentos e trinta e nove mil, novecentos e 
setenta e três reais e trinta e seis centavos);

• Em agosto de 2018, foi providenciado o primeiro descarte sustentável de papéis oriundos de 
zonas eleitorais do interior do estado. No total foram reunidas 700 caixas poliondas, repletas 
de documentos e processos, encaminhados pelas ZEs de Maracanaú, Caucaia, São Gonçalo do 
Amarante, Paracuru, Granja e Boa Viagem. O TRE doou o material à ASCAJAN, que triturou e 
descaracterizou, com a finalidade de posterior reciclagem. O peso total dos documentos doados 
foi de 4.910 kg;

Iberê Comin Nunes
Secretário de Orçamento e Finanças
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• Os contratos de terceirização de 14 categorias (motorista, recepcionista, telefonista, contínuo, 
assistente administrativo, atendente odontológico, auxiliar de depósito, auxiliar de serviços 
gerais, auxiliar técnico, auxiliar de limpeza, copeiro, operador de telemarketing, supervisor de 
informática e supervisor de informática) foram unificados, o que contribui para otimizar a gestão 
contratual e racionalizar a prestação de serviço por uma única empresa. Em razão da unificação 
desses contratos, foi criado na SAD o Núcleo de Gestão dos Contratos de Terceirização, a fim 
de gerir o contrato unificado e outros de terceirização neste TRE, o que racionalizou bastante o 
serviço, contribuindo para o aperfeiçoamento de gestão de custo/índice de governança e gestão 
de contratação. A gestão dos contratos de técnicos de urna e auxiliares de serviços gerais para as 
eleições 2018 também ficaram na competência do referido Núcleo;

• Com o intuito de reforçar o sistema de segurança neste Tribunal foram adquiridas catracas 
eletrônicas para controle de acesso das pessoas que acessam o TRE/CE, haja vista a crescente 
violência em nosso estado;

• Em antedimento ao disposto no § 3º do Art. 50 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 
200, Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), foi concluída a implementação do Sistema de Registro 
de Imóveis e Gerenciamento de Custos da Justiça Eleitoral - SIGEC, sistema desenvolvido pelo TSE 
para a apuração de custos desta Justiça especializada;

• Alinhado ao objetivo “Buscar a excelência na gestão de custos operacionais”, ano passado a 
SAD adquiriu condicionadores de ar com tecnologia inverter e gás ecológico, que proporciona um 
menor consumo de energia elétrica, além de ser não inflamável, atóxico e menos nocivo à camada 
de ozônio, bem como procedeu a substituição de bacias sanitárias e torneiras antigas, nos prédios 
da Justiça Eleitoral de Fortaleza, por bacias com caixas acopladas e toneiras com temporizadores e 
arejadores para um menor desperdício de água, enquadrando-se nas práticas de sustentabilidade.

Em se tratando do funcionamento dos controles internos de gestão, a SAD conta com o suporte 
da Secretaria de Controle Interno – SCI. Nesta atuação conjunta, atendeu, no exercício de 2018, 
tempestivamente a todas as recomendações, determinações, notificações e solicitações de auditoria 
encaminhadas pelos órgãos de controle e vinculadas aos processos de gestão do TRE-CE. 

A restrição orçamentária é um grande desafio da gestão administrativa do TRE-CE, principalmente com 
o surgimento da Emenda Constitucional nº 95/2016, que limitou as despesas da União ao montante 
gasto no ano anterior corrigido pela inflação, com o propósito de adequar o gasto público federal à 
capacidade de custear despesas. Tal cenário exigiu readequações das ações programadas pelo TRE-
CE e enseja constantes ajustes entre as Secretarias de Orçamento e Finanças - SOF e a Secretaria de 
Administração - SAD para o aprimoramento dos procedimentos de gestão orçamentária e financeira 
e de aquisições e contratações, no sentido de priorizar demandas e elevar a produtividade e a 
efetividade dos recursos empregados sem comprometer, no entanto, a qualidade da prestação de 
bens e serviços à sociedade. 

A Secretaria de Administração procura alinhar a execução de suas atividades com as estratégias 
do TRE/CE, com os objetivos estratégicos e visando sempre a prestação de serviços de excelência 
na gestão dos custos e garantir a infraestrutura apropriada às atividades institucionais. O principal 
desafio da Secretaria de Administração é a gestão e o término da construção a nova sede.

Sobre as oportunidades de melhorias pode-se destacar:

• Racionalização dos contratos de terceirização, melhoria e padronização de sua gestão, 
possibilitando redução no número de contratações; redução no custo pelo aumento de escala; 
contratos mais atrativos aos potenciais fornecedores; gestores mais qualificados e exclusivos para 
a função; seleção de empresas mais qualificadas, melhoria no controle, dentre outras vantagens;

• Redimensionamento da força de trabalho e dos serviços necessários à operação da nova sede do 
TRE-CE, a fim de possibilitar a contratação em tempo hábil dos terceirizados e serviços necessários 
ao funcionamento do prédio e viabilizando sua utilização quando da entrega da obra;

• Adaptação da atual sede para o funcionamento das zonas eleitorais da capital e Central de 
Atendimento ao Eleitor de Fortaleza - CEATE, quando da inauguração da nova sede do TRE-CE. 
Com essa mudança serão devolvidos os imóveis pertencentes ao Governo do Estado (Fórum 
Eleitoral de Fortaleza) e locado (CEATE), trazendo as zonas eleitorais da capital e o atendimento 
ao público para o Centro de Fortaleza, facilitando o deslocamento do eleitor;

• Melhoria na gestão de imóveis ocupados pela Justiça Eleitoral no estado do Ceará, com 
implantação de sistema desenvolvido pelo TRE-CE que trará ganhos na gestão e manutenção dos 
prédios próprios, locados e cedidos utilizados pela Justiça Eleitoral;

• Otimização da gestão de frotas e na matriz de transporte utilizada pelo TRE-CE, com a diminuição 
dos recursos próprios e utilização de serviços terceirizados e de aplicativos que objetivam a 
redução de custos de manutenção, seguros, terceirização, combustível, etc;

• Aprimoramento da Governança de Aquisições de bens e serviços.

Mais que uma declaração, o presente enunciado é uma demonstração dos esforços envidados na 
superação dos desafios e obstáculos, na busca pela gestão baseada na excelência de valores, no 
aprimoramento do desempenho organizacional, no desenvolvimento de parcerias com o foco em 
resultados orientados para a satisfação da sociedade.

Concluindo, DECLARO que os padrões de gestão administrativa do Tribunal Regional Eleitoral do 
Ceará atendem aos requisitos de conformidade e confiabilidade das informações prestadas neste 
capítulo.

Benedito Sérgio Monte Silva Coelho
Secretário de Administração
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7.2 Gestão orçamentária e financeira

Para se efetuar uma análise comparativa entre a execução orçamentária entre os exercícios 2017 
e 2018, tomando-se por base a despesa autorizada e seus montantes empenhados, liquidados e 
pagos, utilizou-se da segregação da despesa por categoria, quais sejam, a de pessoal (englobando 
a despesa de pessoal propriamente dita e os benefícios assistenciais), a de custeio (toda despesa 
pertencente ao Grupo Natureza de Despesa – GND 3, exceto benefícios, os quais foram adicionados 
ao gasto de pessoal) e a de investimento (englobando todas as despesas do GND 4). 

Dessa forma, tem-se o quadro consolidado que segue:

Dotação 
autorizada Empenhado Liquidado Pago Restos a 

pagar pagos
Pessoal, encargos 
sociais e benefícios 203.287.020,00 198.964.100,42 198.964.100,42 198.942.750,46 -

Custeio 32.486.311,29 27.436.447,90 19.747.059,13 19.038.101,22 1.695.172,60

Investimento 17.679.534,00 15.881.080,92 3.075.078,71 2.952.642,59 723.369,12

TOTAIS 253.452.865,29 242.281.629,24 221.786.238,26 220.933.494,27 2.418.541,72

Quadro 29 - Execução orçamentária - 2018

Dotação 
autorizada Empenhado Liquidado Pago Restos a 

pagar pagos
Pessoal, encargos 
sociais e benefícios 227.077.111,15 221.180.903,36 221.180.903,36 221.159.876,37 -

Custeio 42.977.223,14 41.399.619,36 34.797.526,28 33.018.653,50 4.674.305,56

Investimento 33.328.169,00 32.220.921,95 2.978.414,85 2.859.743,78 13.276.501,60

TOTAIS 303.382.503,29 294.801.444,67 258.956.844,49 257.038.273,65 17.950.807,16

Tomando-se por base os totais de cada fase da despesa (autorizada, empenhada, liquidada, paga 
e restos a pagar pagos), nota-se um relevante acréscimo entre os exercícios, o qual decorre dos 
seguintes fatores: 

a) Elevação do crédito orçamentário com gastos de pessoal advinda do pagamento das parcelas 
restantes do Plano de Cargos e Salários – PCS dos servidores deste TRE-CE em 2018; 

b) Acréscimo da dotação autorizada em custeio verificado pela realização do Projeto Pleitos 2018, 
com aporte de R$ 20,5 milhões para recepcionar as despesas com logística e gestão do processo 
eleitoral; 

c) Incremento da dotação autorizada de investimento para o Projeto Nova Sede do TRE-CE com 
disponibilização de R$ 31,2 milhões para arrimo das despesas de construção da nova sede deste 
Regional;

d) Aumento exponencial dos valores pagos em restos a pagar tendo em vista que, em 2017, a 
execução da obra de construção da Nova Sede ter se iniciado no segundo semestre de 2017, 
levando à inscrição de restos a pagar em elevada monta cuja realização financeira deu-se em 
2018.

Por outro lado, levando-se em conta o valor da execução em face da dotação autorizada verifica-se 
que, em 2017, o TRE-CE executou 95,59%, elevando sua execução ao patamar de 97,17% em 2018.

A execução do crédito orçamentário disponibilizado para 2018, em todas as fases da despesa, pode 
ser inferida em cada ação orçamentária prevista na Lei Orçamentária Anual conforme o quadro 
abaixo:

Ação orçamentária Dotação 
orçamentária Empenhado Liquidado Pago

1P75 - Construção do Edifício-
Sede do TRE-CE 31.200.000,00 31.200.000,00 2.221.970,35 2.103.299,28

20GP - Julgamento de Causas 
e Gestão Administrativa 21.255.844,00 20.069.441,62 15.495.436,27 15.201.227,32

20GP - Julgamento de Causas 
e Gestão Administrativa 460.127,00 310.687,74 291.783,74 291.783,74

20TP - Ativos Civis 138.146.135,00 136.173.256,46 136.173.256,46 136.162.887,10

216H - Auxílio Moradia 5.000,00 - - -

2004 - Assistência Médica e 
Odontológica a Servidores 3.813.240,00 3.813.236,63 3.813.236,63 3.813.236,63

212B - Benefícios Obrigató-
rios aos Servidores 9.416.586,00 9.295.584,74 9.295.584,74 9.295.584,51

09HB - Contribuição patronal 
ao RPPS 26.089.282,00 22.435.262,70 22.435.262,70 22.435.262,70

0181 - Aposentadorias e 
Pensões Civis 37.952.736,00 37.841.727,75 37.841.727,75 37.837.148,55

4269 - Pleitos Eleitorais - 
Plano Orçamentário 1 33.168.592,21 32.085.807,67 30.111.131,24 28.796.117,41

4269 - Pleitos Eleitorais - 
Plano Orçamentário 3 150.684,35 105.951,26 87.845,46 87.845,46

4269 - Pleitos Eleitorais - 
Plano Orçamentário 2 492.355,00 492.355,00 394.585,79 299.511,94

7832 - Implantação do 
Sistema de Coleta Biométrico 1.231.921,73 978.133,10 795.023,36 714.369,01

TOTAIS 303.382.503,29 294.801.444,67 258.956.844,49 257.038.273,65

Quadro 28 - Execução orçamentária - 2017
Quadro 30 - Execução do crédito orçamentário - 2018
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A discriminação da execução orçamentária da dotação autorizada com os recursos em nível de 
elemento de despesa de cada Grupo GND pode ser aclarada conforme quadros abaixo:

Quadro 31 - Grupo da despesa: 1 - Pessoal Encargos Sociais

Elemento Executado Percentual (%)

01 – Inativos 25.849.281,43 12,42

03 – Pensões 11.295.533,93 5,43

07 – Contribuições ao FUNPRESP 75.121,11 0,04

11 – Ativos – Vencimentos/Vantagens 134.201.334,01 64,50

13 – Obrigação Patronal ao RPPS 22.941.875,04 11,03

16 – Ativos Desp. Variáveis 12.629.652,26 6,07

92 – Desp. Exercícios Anteriores 1.062.580,35 0,51

96 – Ressarcimento Pessoal Requisitado 16.703,86 0,01

TOTAIS 208.072.081,99 100,00

Quadro 32 - Grupo da despesa: 3 - Out. Desp. Correntes

Elemento Executado Percentual (%)

08 – Benefícios Assistenciais 1.169.791,14 2,15

14 – Diárias 1.924.737,92 3,53

30 – Material de Consumo 3.536.335,10 6,49

33 – Passagens 1.904.057,78 3,49

36 – Outros Serviços PF 1.570.882,85 2,88

37 – Terceirização 14.230.320,25 26,11

39 – Outros Serviços PJ 15.591.127,17 28,60

40 – Serviços de TI 1.979.340,02 3,63

46 – Auxílio Alimentação 8.066.870,39 14,80

47 – Obrigações Tributárias 72.477,45 0,13

49 – Auxílio Transporte 24.595,76 0,05

92 – Desp. Exercícios Anteriores 213.023,77 0,39

93 – Indenizações 4.224.881,13 7,75

TOTAIS 54.508.440,73 100,00

Quadro 33 - Grupo da despesa: 4 - Investimentos

Elemento Executado Percentual (%)

39 – Outros Serviços PJ 2.098.359,51 6,51

40 – Serviços de TI 106.606,92 0,33

51 – Obras e Instalações 29.101.640,49 90,32

52 – Equipamentos e Material Permanente 914.315,03 2,84

TOTAIS 32.220.921,95 100,00

Impende mencionar que a execução financeira (valores pagos em proporção ao empenhado) 
sofreu leve decréscimo entre os exercícios, tendo alcançado o percentual de 91,19% em 2017 
frente a 87,19% em 2018. A redução decorreu do aumento do estoque de recursos, na categoria 
Investimentos, empenhados em 2018 para o Projeto Nova Sede, com o fito de alavancar a realização 
da referida empreitada em 2019. 

A seguir, inserem-se os quadros analíticos da execução financeira da dotação autorizada a este  
TRE-CE em 2018, em nível de elemento de despesa e por grupo GND:

Quadro 34 - Grupo da despesa: 1 - Pessoal Encargos Sociais

Elemento Pago

01 – Inativos 25.844.702,23

03 – Pensões 11.295.533,93

07 – Contribuições ao FUNPRESP 75.121,11

11 – Ativos – Vencimentos/Vantagens 134.201.022,71

13 – Obrigação Patronal ao RPPS 22.941.875,04

16 – Ativos Desp. Variáveis 12.629.652,26

92 – Desp. Exercícios Anteriores 1.046.444,09

96 – Ressarcimento Pessoal Requisitado 16.703,86

TOTAIS 208.051.055,23



TRE-CE | RELATÓRIO DE GESTÃO | 2018

7. Conformidade e eficiência da gestão

63

Quadro 35 - Grupo da despesa: 3 - Out. Desp. Correntes

Elemento Pago

08 – Benefícios Assistenciais 1.169.790,91

14 – Diárias 1.924.737,92

30 – Material de Consumo 3.031.271,99

33 – Passagens 1.525.662,97

36 – Outros Serviços PF 1.142.585,35

37 – Terceirização 10.183.741,24

39 – Outros Serviços PJ 13.216.028,12

40 – Serviços de TI 1.466.887,40

46 – Auxílio Alimentação 8.066.870,39

47 – Obrigações Tributárias 44.115,03

49 – Auxílio Transporte 24.595,76

92 – Desp. Exercícios Anteriores 210.758,58

93 – Indenizações 4.120.428,98

TOTAIS 46.127.474,64

Quadro 36 - Grupo da despesa: 4 - Investimentos

Elemento Pago Percentual (%)

39 – Outros Serviços PJ 27.786,30 0,97

40 – Serviços de TI 103.006,92 3,60

51 – Obras e Instalações 2.075.512,98 72,58

52 – Equipamentos e Material Permanente 653.437,58 22,85

TOTAIS 2.859.743,78 100,00

Em breve análise dos quadros demonstrativos da execução orçamentária e financeira, verifica-se:

a) No tocante aos gastos com pessoal, uma participação muito relevante de despesas com pessoal 
ativo (elementos 7, 11, 13, 16, 96 e, parcialmente 92) que chega a atingir mais de 81% da execução, 
frente aos demais gastos com inativos e pensionistas;

b) Em relação às despesas com custeio, nota-se uma participação majoritária de gastos com pessoal 
terceirizado e com outros serviços de pessoa jurídica, imprescindíveis ao regular funcionamento 
do órgão, recepcionando a despesa paga em mais de 50% do total;

c) No que toca aos gastos com investimentos, mostra-se notória a alocação de recursos para o 
Projeto Nova Sede com vistas à necessidade de adiantamento dos trabalhos de conclusão da 
empreitada ainda em 2019, com participação de 90,32% dos recursos orçamentários executados 
em 2018 e, bem como, 72,58% de participação em valores pagos no referido exercício.

O maior desafio que já se materializa na gestão orçamentária deste TRE-CE, conforme já explanado 
no tópico de ambiente externo (item 3.6), trata-se dos efeitos do Novo Regime Fiscal implementados 
pela EC nº 95/2016, que força a gestão orçamentário-financeira a adequar os custos anuais a uma 
realidade fiscal bastante crítica a partir de 2020, impeditiva de acréscimos de despesa, ou, mesmo, 
exige impele sua diminuição, inserindo na gestão da despesa uma vigilância mais acurada sobre a 
qualidade do gasto para fins de tomada de decisão por parte da Alta Administração, porquanto a 
escassez de recursos. Tendo em vista que este Regional possui dois grandes projetos em andamento 
a saber, Projeto Nova Sede e Projeto Biometria, e que o último encontra-se em seu último ciclo, 
findando até março/2020, resta a demanda de despesas sempre de alto vulto da construção da nova 
sede que, frente ao cenário crítico fiscal a partir de 2020, terá que maximizar sua execução neste 
exercício de 2019 para, caso não conclua a obra em 2019, ao menos, reste a executar valores bem 
mais compatíveis com o novo horizonte orçamentário a partir do próximo exercício.

No tocante à gestão das multas aplicadas em decorrência da atividade de fiscalização, o TRE-CE 
arrecadou através da aplicação de penalidades administrativas e legais o montante de R$ 1.620.807,20 
em 2018. O referido recurso, embora arrecadado por este órgão, não se submete à gestão deste 
Regional, haja vista o direcionamento dos referidos dos recursos à Conta Única do Tesouro Nacional, 
ou seja, o montante auferido não se reverte a uso desta Corte.

7.3 Gestão de pessoas

7.3.1 Conformidade legal

Para assegurar a conformidade com a Lei nº 8.112/1990 e demais normas aplicáveis à Gestão de 
Pessoas, o Tribunal Regional Eleitoral do Ceará observa o conjunto de regras e diretrizes estabelecidas 
ou referendadas pelo Tribunal Superior Eleitoral e órgãos de controle nos processos de trabalho 
cotidianos, desde o controle de assiduidade até a concessão de benefícios aos servidores.

Anualmente, por exemplo, realiza-se a atualização cadastral dos servidores, com esteio na Portaria 
TRE-CE nº 422/2010, que assegura a acuidade das informações pessoais e oportuniza a identificação 
de indevidas acumulações de cargos públicos.

O órgão tem promovido o aprimoramento permanente das rotinas de gestão do banco de horas 
dos servidores com o intuito de mitigar a formação de passivo trabalhista, em especial, daqueles 
requisitados de outros órgãos da Administração Pública. Essa medida é necessária, visto que o 
instituto da requisição de servidores, por determinação legal, estabelece prazos estritos para retorno 
dos servidores aos seus órgãos originários. Ocorre que, principalmente, em razão da prestação de 
serviço extraordinário durante o período eleitoral, pode ocorrer acúmulo de saldo no banco de horas. 
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Nessa linha, em observância às normas aplicáveis, tem-se realizado um rigoroso acompanhamento 
da compensação das horas adquiridas pelos servidores requisitados para não dar causa a potenciais 
demandas trabalhistas. 

Outro exemplo de controle sistemático sobre a vida funcional dos servidores, objetivando assegurar 
a conformidade legal, recai sobre a concessão de licenças médicas. Assim, mensalmente elabora-
se relatório das concessões aos servidores que já tenham atingido o limite de 24 (vinte e quatro) 
meses, cumulativamente, de licenças médicas, para fins de desconto dos valores aplicáveis. Ainda 
nessa linha, tem-se o controle na concessão de licença para tratamento de doença em pessoa da 
família para refletir os descontos aplicáveis quando a concessão ultrapassa, cumulativamente, 30 
(trinta) ou 60 (sessenta) dias no período de 12 (doze) meses.

Em relação aos processos financeiros, merece destaque o processamento mensal da folha 
de pagamento para servidores (ativos e inativos) e autoridades a serviço da Justiça Eleitoral, 
que estabelece diversos controles para identificação e recuperação de valores remunerados 
indevidamente. Assim, sempre que ocorre algum evento que implique no recebimento indevido 
de parcela remuneratória ou indenizatória, instaura-se processo administrativo para reposição dos 
valores ao Erário.

Além dos procedimentos detalhados acima, a avaliação da conformidade nos processos de gestão 
de pessoas é realizada por meio de diversos controles internos realizados no âmbito das unidades 
técnicas competentes:

• Controle de conclusão do interstício necessário ao desenvolvimento na carreira;

• Controle de entrega e devolução dos formulários de avaliação de desempenho;

• Controle do cumprimento das ações de educação corporativa para fins de promoção;

• Acompanhamento dos processos de progressão funcional e promoção;

• Acompanhamento dos processos de remoção por decisão judicial;

• Controle dos prazos das lotações por prazo determinado;

• Controle de atendimento das determinações e recomendações dos órgãos de controle;

• Controle do período para reavaliação de servidores removidos por motivo de saúde;

• Controle de adequação do PDDC às competências mapeadas;

• Controle dos adicionais de qualificação de treinamento, de graduação e de pós-graduação.

7.3.2 Avaliação da força de trabalho

Em 2018, a força de trabalho a disposição do Tribunal Regional Eleitoral do Ceará totalizou 
1.042 pessoas, compondo-se por servidores efetivos, servidores oriundos de outros órgãos da 
Administração Pública e servidores sem vínculo com a Administração Pública ocupantes de cargos 
de livre nomeação, distribuídos da seguinte forma:

Situação funcional

CARGO EFETIVO
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GÊNERO

FAIXA ETÁRIA

ETNIA

TIPO DE DEFICIÊNCIA

Nota: Iniciou-se processo de qualificação cadastral para complementar a informação sobre a etnia dos servidores.

Nota: Há apenas 10 servidores com deficiência cadastrada no SGRH.
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Cargo Classe Padrão Vencimento 
(R$)

GAJ 
(R$)

Remuneração 
(R$)

Percentual 
(%)

TÉCNICO JUDICIÁRIO A 1 3.163,07 4.428,30 7.591,37 0,00

TÉCNICO JUDICIÁRIO A 2 3.257,97 4.561,16 7.819,13 0,00

TÉCNICO JUDICIÁRIO A 3 3.355,71 4.697,99 8.053,70 3,23

TÉCNICO JUDICIÁRIO A 4 3.546,98 4.965,78 8.512,76 1,02

TÉCNICO JUDICIÁRIO A 5 3.653,40 5.114,75 8.768,15 1,19

TÉCNICO JUDICIÁRIO B 6 3.763,00 5.268,20 9.031,20 1,02

TÉCNICO JUDICIÁRIO B 7 3.875,88 5.426,24 9.302,12 3,40

TÉCNICO JUDICIÁRIO B 8 3.992,16 5.589,03 9.581,19 0,17

TÉCNICO JUDICIÁRIO B 9 4.219,71 5.907,60 10.127,31 0,17

TÉCNICO JUDICIÁRIO B 10 4.346,31 6.084,83 10.431,14 0,51

TÉCNICO JUDICIÁRIO C 11 4.476,70 6.267,37 10.744,07 0,17

TÉCNICO JUDICIÁRIO C 12 4.611,00 6.455,39 11.066,39 9,17

TÉCNICO JUDICIÁRIO C 13 4.749,33 6.649,06 11.398,39 41,43

ANALISTA JUDICIÁRIO A 1 5.189,71 7.265,59 12.455,30 0,00

ANALISTA JUDICIÁRIO A 2 5.345,40 7.483,56 12.828,96 0,00

ANALISTA JUDICIÁRIO A 3 5.505,76 7.708,07 13.213,83 0,51

ANALISTA JUDICIÁRIO A 4 5.819,60 8.147,44 13.967,04 0,68

ANALISTA JUDICIÁRIO A 5 5.994,18 8.391,86 14.386,04 0,51

ANALISTA JUDICIÁRIO B 6 6.174,01 8.643,62 14.817,63 1,02

ANALISTA JUDICIÁRIO B 7 6.359,23 8.902,92 15.262,15 1,53

ANALISTA JUDICIÁRIO B 8 6.550,01 9.170,01 15.720,02 0,00

ANALISTA JUDICIÁRIO B 9 6.923,36 9.692,70 16.616,06 0,34

ANALISTA JUDICIÁRIO B 10 7.131,06 9.983,49 17.114,55 0,34

ANALISTA JUDICIÁRIO C 11 7.344,99 10.282,99 17.627,98 0,68

ANALISTA JUDICIÁRIO C 12 7.565,34 10.591,48 18.156,82 3,74

ANALISTA JUDICIÁRIO C 13 7.792,30 10.909,22 18.701,52 29,20

Quadro 37 - Servidores por faixa salarial (tabela remuneratória) 

Posição em 31.12.2018

servidores por unidades de exercício e áreas de atuação

Desde o advento da Resolução CNJ nº 219/2016, que dispõe sobre a distribuição de servidores, 
de cargos em comissão e de funções de confiança nos órgãos do Poder Judiciário de primeiro e 
segundo graus e dá outras providências, o Tribunal tem observado a alocação da força de trabalho 
por unidades de exercício e áreas de atuação:

7.3.3 Estratégia de recrutamento e alocação de pessoas

Necessidade de recursos humanos

A seleção para provimento de cargos efetivos do Tribunal Regional Eleitoral do Ceará ocorre por 
meio de concurso público, nos moldes previstos na Constituição Federal, na Lei nº 8.112/1990 e na 
Resolução TSE nº 23.391/2013.

A autorização para realização de concurso público se efetiva por meio de Resolução do Tribunal, 
que dispõe sobre a contratação de empresa especializada na realização de certames públicos, o 
conteúdo do edital, o prazo de validade do concurso e a constituição de comissão organizadora. A 
solicitação para a realização de concurso é formalizada após análise do quantitativo de cargos vagos, 
previsão de aposentadorias e disponibilidade orçamentária/financeira.

O último concurso realizado pelo TRE-CE ocorreu no ano de 2011, tendo seu prazo improrrogável de 
validade se esgotado em 31 de maio de 2016. Há a previsão de inclusão na proposta orçamentária 
de 2020 a realização de um novo concurso público para provimento de cargos vagos deste Tribunal.
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Cargo Área de Atividade Especialidade Qtde. Vagas

Analista Judiciário

Judiciária --- 11

Administrativa --- 4

Apoio Especializado
Taquigrafia 1

Análise de Sistemas 1

Técnico Judiciário
Administrativa

--- 11

Mecânica 1

Apoio Especializado Operação de Computadores 1

Plano de Remoção e Alocação de Servidores

A remoção de servidores no âmbito do Tribunal Regional do Ceará ocorre nas modalidades 
estabelecidas no art. 36 da Lei nº 8.112/1990 e encontra-se regulada pela Resolução TSE nº 
23.563/2018 e pela Resolução TRE-CE nº 427/2010.

Anualmente, realiza-se pelo menos um concurso de remoção, onde são ofertadas vagas de lotação 
disponíveis na Secretaria do Tribunal e nos Cartórios Eleitorais distribuídos pelo estado do Ceará.

O certame de remoção baseia-se em critérios objetivos de tempo de serviço que determina a 
classificação dos servidores participantes. Os interessados podem relacionar, na ocasião da inscrição, 
até 50 (cinquenta) opções de lotação, inclusive as que se encontram preenchidas e que, no decorrer 
do processo, possam restar vagas em decorrência da remoção de outros participantes.

As vagas de lotação remanescentes dos concursos de remoção são preenchidas com a nomeação e 
a lotação de candidatos aprovados em concurso público.

O TRE-CE constituiu, por meio da Portaria nº 347/2016, o Comitê de Gestão de Pessoas – CGP, com 
o objetivo de definir e monitorar políticas e diretrizes sobre gestão de pessoas no âmbito da Justiça 
Eleitoral do Ceará.

A Resolução TRE-CE nº 642/2016, que dispõe sobre a política de gestão de pessoas no âmbito 
do TRE-CE, determina que a alocação de pessoas no Tribunal seja pautada na informação das 
responsabilidades e dos perfis profissionais inerentes ao local de trabalho.

7.3.4 Detalhamento da despesa de pessoal

A Lei nº 13.317, de 21 de julho de 2016, alterou dispositivos da Lei nº 11.426/2006, que dispõe 
sobre as carreiras dos servidores do Poder Judiciário da União, e instituiu novos valores de 
gratificação judiciária (GAJ) e de vencimento dos servidores públicos federais. Essas alterações 
foram implementadas de forma gradativa, entre junho de 2016 e janeiro de 2019, gerando, por 
conseguinte, um incremento remuneratório de 2017 para 2018.

2017 Valores (R$) Percentual (%)

Total de despesa de pessoal ativo em 2017 124.606.948,54 100,00

Vencimento 37.657.503,03 30,22

GAJ 42.223.351,32 33,89

Benefícios (auxílio saúde, auxílio creche) 11.950.129,46 9,59

Função comissionada e substituições 9.301.053,83 7,46

Cargo em comissão e substituições 4.093.173,74 3,28

VPNI 5.099.926,03 4,09

Gratificação natalina 8.858.421,87 7,11

2018 Valores (R$) Percentual (%)

Total de despesa de pessoal ativo em 2018 130.791.717,12 100,00

Vencimento 38.477.262,77 29,42

GAJ 47.833.192,86 36,57

Benefícios (auxílio saúde, auxílio creche) 12.202.379,64 9,33

Função comissionada e substituições 9.309.854,18 7,12

Cargo em comissão e substituições 7.217.519,58 5,52

VPNI 4.872.758,93 3,73

Gratificação natalina 9.421.947,79 7,20

Quadro 39 - Despesa com servidores ativos - 2017 e 2018

Evolução das despesas com pessoal ativo

Percentual de aumento: 4,96%

Quadro 38 - Cargos vagos
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2017 Valores (R$) Percentual (%)

Total de despesa de pessoal inativo em 2017 22.732.332,61 100,00%

Proventos 6.518.355,95 28,67%

GAJ 7.336.433,62 32,27%

VPNI 2.616.935,10 11,51%

Auxílio saúde 472.991,32 2,08%

Gratificação natalina 1.876.125,33 8,25%

2018 Valores (R$) Percentual (%)

Total de despesa de pessoal inativo em 2018 25.512.783,82 100,00%

Proventos 7.217.797,99 28,29%

GAJ 8.924.020,78 34,98%

VPNI 2.847.351,56 11,16%

Auxílio saúde 524.306,03 2,06%

Gratificação natalina 2.029.113,13 7,95%

Evolução das despesas com pessoal INativo

2017 Valores (R$) Percentual (%)

Total de despesa pensionistas em 2017 11.057.712,17 100,00%

Pensão 10.435.336,00 94,37%

Assistência médica 154.569,90 1,40%

Gratificação natalina 866.963,85 7,84%

2018 Valores (R$) Percentual (%)

Total de despesa pensionistas em 2018 11.154.033,19 100,00%

Pensão 10.534.680,58 94,45%

Assistência médica 159.611,13 1,43%

Gratificação natalina 862.567,96 7,73%

Evolução das despesas com pensionistas

Percentual de aumento: 12%

Percentual de aumento: 1%

Quadro 40 - Despesa com servidores inativos - 2017 e 2018 Quadro 41 - Despesa com pensionistas - 2017 e 2018
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Política de remuneração de autoridades eleitorais

O Tribunal Regional Eleitoral do Ceará em observância ao disposto na Resolução TSE nº 23.578/2018, 
que dispõe sobre o pagamento das gratificações eleitorais previstas na Lei nº 8.350/1991 e dá outras 
providências, remunera as autoridades eleitorais nos seguintes termos:

Autoridade Valor (R$) Modalidade

Membro do Pleno e Procurador Regional Eleitoral 1.063,87 Por presença em sessão (JETON)

Juiz Eleitoral e Promotor Eleitoral 5.390,26 Por mês

7.3.5 Avaliação de desempenho, remuneração e meritocracia

Processo avaliativo

A avaliação de desempenho encontra-se regulada, no âmbito da Justiça Eleitoral, por meio 
da Resolução TSE nº 22.582/2007, e tem por finalidades verificar a aptidão do servidor para o 
exercício das atribuições do cargo efetivo, no período do estágio probatório, subsidiar a concessão 
de progressão funcional e promoção, detectar necessidades de capacitação e desenvolvimento e 
identificar necessidades de adequação na lotação do servidor.

O processo ocorre anualmente, na data de ingresso no cargo, e se estende do ano de ingresso até 
o ano em que o servidor alcança o final da carreira. A avaliação compõe-se, obrigatoriamente, da 
auto-avaliação do servidor e da avaliação da chefia imediata, atribuindo-lhes, respectivamente, 
pesos 1 e 2. Em 2018, realizaram o processo de avaliação de desempenho 229 (duzentos e vinte e 
nove) servidores.

Atualmente, o processo de avaliação ocorre por meio do preenchimento de formulário próprio, no 
qual são registrados os conceitos para quinze fatores de desempenho, sendo considerado satisfatório 
o desempenho do servidor que obtiver resultado final igual ou superior a 70% (setenta por cento) do 
total de pontos estabelecidos para os fatores de desempenho.

Progressão funcional

O desenvolvimento na carreira ocorre mediante progressão funcional e promoção, sendo 
regulamentado, no âmbito da Justiça Eleitoral, pela Resolução TSE nº 22.582/2007. As carreiras do 
Poder Judiciário da União encontram-se estruturadas em 3 (três) classes e 13 (treze) padrões, de 
acordo com o que estabelece a Lei nº 11.416/2006, alterada pela Lei nº 13.317/2016.

A progressão funcional consiste na movimentação do servidor de um padrão para o seguinte, dentro 
de uma mesma classe. A promoção consiste na movimentação do servidor do último padrão de uma 
classe para o primeiro padrão da classe seguinte.

Terá direito à progressão funcional o servidor que, completado o interstício de um ano no padrão em 
que estava posicionado, apresentar desempenho satisfatório em processo de avaliação específico.

Terá direito à promoção o servidor que, além do implemento dos requisitos necessários à progressão 
funcional, participar, durante o período de permanência na classe, de conjunto de ações de educação 
corporativa que totalizem o mínimo de oitenta horas de aula oferecido, preferencialmente, pelo 
órgão.

Em 2018, obtiveram desenvolvimento na carreira 229 (duzentos e vinte e nove) servidores, sendo 
218 por meio de progressão funcional e 11 por meio de promoção.

Estágio probatório

O servidor nomeado para cargo efetivo cumprirá estágio probatório pelo período de 36 (trinta e seis) 
meses, durante o qual seu desempenho nas atribuições do cargo será objeto de avaliação.

A avaliação ocorrerá em 4 (quatro) etapas, a serem realizadas ao término do 6º mês, 12º mês,  
24º mês e 32º mês, contadas a partir do início do exercício no cargo.

No início de 2018, 33 (trinta e três) servidores estavam cumprindo estágio probatório e, durante 
o ano, 21 (vinte e um) concluíram o estágio, ocasião em que adquiriram estabilidade e passaram a 
fazer jus aos benefícios decorrentes dessa condição, previstos na Lei nº 8.112/1990.

Valor agregado

Durante o ano de 2018 foram desenvolvidas ações para melhoria da qualidade de vida no trabalho, 
com o objetivo de contribuir para o desenvolvimento de um ambiente laboral positivo e saudável 
para os servidores, onde foram tratados temas como prevenção ao suicídio, alimentação saudável, 
assédio moral e organizacional, planejamento financeiro, estilo de vida sustentável, eneagrama, 
felicidade, meditação, musicoterapia, stress, entre outros, além das comemorações pelo Dia 
da Mulher e pelo Dia do Servidor Público. Outros destaques incluem: a realização de mais uma 
turma do programa de preparação para aposentadoria, a solenidade de valorização dos servidores 
aposentados e a campanha de imunização contra Influenza H1N1 realizada junto aos servidores e 
familiares.

Qtde. gerencial Qtde. ocupada 
por efetivos Percentual (%)

Cargos em comissão 40 30 75,00

Funções comissionadas 164 144 87,80

TOTAIS 204 174 85,29

Quadro 42 - Tabela remuneratória de autoridades

Quadro 43 - Ocupação de cargos e funções comissionadas por servidores efetivos
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7.3.6 Capacitação

Em observância ao Programa Permanente de Capacitação e Desenvolvimento, instituído pela 
Resolução TSE nº 22.572/2007 são ofertadas ações de formação, aperfeiçoamento e desenvolvimento, 
visando a preparação dos servidores para desempenharem atribuições de maior complexidade e 
responsabilidade.

Como desdobramento da metodologia de Gestão de Pessoas por Competências (GPC) implantada em 
sua Secretaria, o Tribunal publica a cada biênio o Plano Diretor de Desenvolvimento de Competências 
(PDDC), a fim de nortear a formação e o desenvolvimento profissional dos servidores, tendo como 
parâmetro os macrodesafios e indicadores estratégicos, reunindo também as principais lacunas de 
competências de todas as unidades, com o objetivo de otimizar a utilização dos recursos disponíveis 
para capacitação.

Como instrumento do Programa Permanente de Capacitação foi elaborado o relatório físico-
financeiro relativo às ações de capacitação executadas em 2018, que aponta 807 servidores e juízes 
capacitados, distribuídos em 3.003 oportunidades de capacitação, ações patrocinadas ou realizadas 
em parceria com outras instituições, com um investimento total de R$ 249.713,92, além das despesas 
com passagens e diárias.

No que se refere à formação de gestores e líderes, o Tribunal investe a cada biênio na realização 
do Programa de Desenvolvimento Gerencial (PDG), direcionado a todos os ocupantes de cargos 
gerenciais no órgão. Em 2017, o PDG foi realizado em diferentes formatos adaptados para a realidade 
de cada nível de gestão (estratégico, tático e operacional) e abordou temas como resiliência, 
liderança, comunicação, processos e cadeia de valor.

A estratégia em curso envolve o aumento da oferta de cursos na modalidade a distância, tendo 
em vista as limitações orçamentárias para contratação de capacitação presencial. A Educação a 
Distância (EaD) é uma modalidade de ensino que consiste num modo de complementar o processo 
de capacitação no âmbito corporativo, visto que abre portas para que mais servidores se capacitem 
com mais rapidez e a custos menores. O Tribunal tem buscar aliar o uso treinamentos presenciais e 
a distância para maximizar a capacitação dos seus servidores. 

A Lei nº 11.416/2006 estabelece critérios para a educação continuada dos servidores dos Tribunais 
Regionais Eleitorais, assim a EaD surge como uma saída estratégica, visando aumentar o índice de 
qualificação de seus servidores que, na maioria, estão em lugares em que o acesso a cursos de 
atualização é precário ou inexistente. No ano de 2018, alcançamos o Tribunal Regional Eleitoral do 
Ceará realizou um total de 558 capacitações na modalidade a distância.

Quadro 44 - Números relevantes das ações de capacitação

Média dos investimentos efetuados (por treinando) R$ 309,43

Quantidade total de horas de aprendizado oferecidas 33.631

Média de horas de aprendizado (por servidor capacitado) 41,67

7.3.7 Principais desafios e ações futuras

Implantação do eSocial

Por meio do Decreto nº 8.373/2014, o Governo Federal instituiu o eSocial, sistema de escrituração 
digital das obrigações fiscais, previdenciárias e trabalhistas. A adoção desse sistema tem por escopo 
a comunicação, de uma maneira unificada, de todas as informações referentes aos trabalhadores, 
suas obrigações previdenciárias e tributárias, substituindo o envio dos mesmos dados por meio de 
diferentes declarações, formulários e documentos.

Um dos principais desafios para o ano de 2019 é, por certo, a preparação dos ambientes dos órgãos 
públicos para atendimento aos requisitos funcionais do eSocial, com previsão de vigência a partir de 
janeiro de 2020.

Para que o eSocial esteja apto a funcionar no ano de 2020, o Tribunal Regional Eleitoral do Ceará 
iniciou o processo de requalificação cadastral dos servidores e de revisão dos processos de trabalho, 
para evitar que existam quaisquer erros quando do início da utilização do sistema.

Projeto Assentamento Funcional Digital (AFD)

Considerando a importância dos documentos que relacionados à vida funcional dos servidores, 
o Tribunal irá, durante o ano de 2019, promover a digitalização de todo o acervo documental 
que compõe o assentamento funcional. Para tanto, passará a utilizar sistema informatizado para 
armazenar e gerenciar os documentos essenciais para a vida funcional dos servidores, trazendo 
maior segurança e agilidade em sua localização e manuseio.

Projeto Dimensionamento da Força de Trabalho (DFT)

O Tribunal Regional Eleitoral do Ceará tem aperfeiçoado seus processos de planejamento e alocação 
da força de trabalho com o intuito de compatibilizar a distribuição de servidores com as demandas 
institucionais e assegurar a adequada produtividade em todas as áreas de atuação (unidades judiciárias 
de primeiro e segundo graus, unidades de apoio direto à atividade judicante e unidades de apoio 
indireto à atividade judicante). Ressalta-se que o contexto atual do órgão está repleto de desafios 
que afetam a composição da força de trabalho como, por exemplo, a necessidade de implementação 
de todas as hipóteses de redistribuição obrigatória previstas na regulamentação vigente e o cenário 
de aumento significativo do número de aposentadorias decorrente do envelhecimento do quadro 
de pessoal.

Criação da Política de Sucessão

Está em elaboração a Política de Sucessão, que irá traçar diretrizes para a assunção na carreira 
gerencial e em ocupações críticas no Tribunal, com foco na identificação e valorização de talentos 
entre os servidores e mediante processos meritocráticos de recrutamento e seleção interna.
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Aperfeiçoamento do Processo Institucional de Avaliação de Desempenho

O Tribunal planeja ampliar a aplicabilidade do processo de Avaliação de Desempenho a todos os 
servidores, inclusive àqueles que já concluíram a progressão funcional na carreira. A ideia é que a 
avaliação seja associada aos resultados gerados pelos servidores, de forma que se possa identificar 
os servidores com melhor desempenho em suas áreas de atuação.

Criação de Programa de Reconhecimento

Associado ao Processo de Avaliação de Desempenho, o Tribunal estuda estabelecer incentivos 
institucionais que possam servir como motivação para a busca contínua na melhoria do desempenho 
profissional e como instrumento para reconhecer os talentos comprometidos com a excelência no 
serviço público.

Criação de Comitê de Ética

O Tribunal Regional Eleitoral do Ceará instituiu o Código de Ética para os servidores e pretende 
divulgar e internalizar os princípios e valores, através da criação de um colegiado dedicado ao 
gerenciamento da ética no âmbito institucional.

7.4 Gestão de licitação e contratos

7.4.1 Conformidade Legal

O TRE-CE atua em conformidade legal com as normas que dispõem sobre licitações e contratos: 

• Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 - Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, 
institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências. 

• Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 - Institui, no âmbito da União, estados, Distrito Federal 
e municípios, nos termos do art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, modalidade de licitação 
denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras providências. 

• Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 - Institui o Estatuto Nacional da 
Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, bem como altera e revoga outros dispositivos 
legais. 

7.4.2 Contratos firmados pelo TRE-CE em 2018

Antes de apresentar os principais contratos firmados pelo TRE-CE com vigência em 2018, cabe 
inferir que a gestão de licitações e contratos na instituição está diretamente relacionada a dois 
macrodesafios apresentados no Planejamento Estratégico da Justiça Eleitoral do Ceará:

• Aperfeiçoamento de gestão de custo: adota as medidas necessárias para executar o Plano Anual 
de Aquisições dentro do período estimado.

• Instituição da governança judiciária: identifica oportunidades de melhoria na gestão das 
contratações e na governança de aquisições da Justiça Eleitoral do Ceará.

Para assegurar o bom funcionamento administrativo das unidades da Justiça Eleitoral do Ceará 
em 2018, o TRE-CE manteve os contratos listados a seguir, com os respectivos objetos e valores 
executados.

Quadro 45 - Contratos referentes ao funcionamento da Justiça Eleitoral do Ceará

Contrato Execução (R$) Objeto

34/2018 - Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos 5.800.000,00 Contrato múltiplo de prestação de serviços e venda 

de Vales Postais Nacionais Eletrônicos. 

59/2018 - INOVA Tecnologia em 
Serviços Ltda. 3.877.636,02 

Prestação de serviços de terceirização de mão de 
obra para a instalação de 709 (setecentos e nove) 
postos de Técnicos em Urna Eletrônica. 

13/2015 - Companhia Energética 
do Ceará 1.257.855,37 Fornecimento de Energia Elétrica.

250/2016 - PROTEMAXI Segurança 
Patrimonial Armada Ltda. 1.074.203,90 Prestação de serviços de vigilância patrimonial e 

eletrônica.

71/2018 - AMAZON Construções e 
Serviços - EIRELI 1.008.790,10 

Mão de obra terceirizada, através da instalação, por 
prazo determinado, de 191 (cento e noventa e um) 
postos de Auxiliares de Serviços Gerais, a serem 
distribuídos na capital e interior do estado.

325/2018 - LIDERANÇA Limpeza e 
Conservação Ltda. 903.748,15

Terceirização de mão de obra para execução do 
serviço de manutenção em geral, marcenaria, 
pintura, alvernaria, operacionalização de 
equipamentos de som e técnico em eletrônica. 

131/2017 - DIAGONAL Serviços 
Profissionais - EIRELI - ME 726.033,14 

Terceirização de mão de obra para a prestação de 
serviços de limpeza, higienização e conservação 
com fornecimento de máquinas, equipamentos e 
materiais necessários à execução de serviços.

24/2015 - MOB Serviços de  
Telecomunicações Ltda. 721.398,30 Fornecimento de links de comunicação de dados.

227/2018 - Telefônica Brasil S.A - 
Serviços de Telefonia 357.507,81 Contratação de serviços telefônicos fixos comutados 

(fixo-fixo e fixo-móvel).

224/2018 - VENEZA Serviços  
Administrativos - EIRELI - EPP 336.031,81

Contratação EMERGENCIAL para prestação de 
serviços de manutenção em geral, contínuos, 
copeiragem, marcenaria, pintura, estocagem, 
alvenaria, operacionalização de equipamentos 
de som e técnico em eletrônica, com dedicação 
exclusiva de mão de obra. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10520.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm


TRE-CE | RELATÓRIO DE GESTÃO | 2018

7. Conformidade e eficiência da gestão

72

Contrato Execução (R$) Objeto

12/2015 - CAGECE, 11/2015 - 
SAAE Limoeiro, 10/2015 - SAAE 
Iguatu, 8/2015 - SAAE Crato, 
9/2015 - SAAE Sobral

91.767,39 Fornecimento de água tratada e coleta de esgoto.

2/2018 – Antônia Escolástica Alves 
Pereira (Depósito Gonzaga) 35.075,00 Aquisição de água mineral natural.

238/2016 - ÔMEGA Serviços de 
Manutenção em Elevadores Ltda. 
- EPP 

11.435,55 Contratação de empresa especializada em serviços 
de manutenção preventiva e corretiva no elevador. 

38/2018 - COOPRATAF - 
Cooperativa dos Condutores de 
Rádio Táxi de Fortaleza Ltda. 

2.506,38 Contratação de serviço de transporte por meio de 
táxi. 

3/2018 e 302/2018 - Jesus Albino 
Vieira Crispa Júnior - ME e R&R 
Detetização e Serviços Ltda. 

2.300,00 Prestação de serviços de desinsetização, desratiza-
ção e descupinização. 

Ainda no exercício em análise, o TRE-CE firmou ou manteve vigente outros contratos considerados 
relevantes, com vistas a promover a melhoria de sua infraestrutura predial e a assegurar condições 
apropriadas de funcionamento para a prestação de serviços à sociedade.

Quadro 46 - Outras contratações relevantes

Contrato Objeto Valor (R$) Justificativa

36/2017 – CINZEL 
Engenharia Ltda.

Construção
da nova sede 
do TRE-CE 
- 2ª Etapa

12.694.168,49 Executar a 2ª etapa de construção da nova 
sede do TRE-CE, finalizando a obra

313/2018 - HEXA 
Comércio e Importação 
de Equipamentos - 
EIRELI - EPP 

Aquisição e 
instalação 
de catracas 
eletrônicas

50.699,00
Reforçar o sistema de segurança das portarias 
do TRE-CE através do controle de acesso por 
catracas eletrônicas

324/2018 - REALIZA 
Serviços Especializados 
-  EIRELI 

Terceirização 
para apoio 
administrativo 
unificado

179.317,97

Agregar as variadas categorias de 
terceirizados em um único contrato, a fim 
de otimizar a gestão contratual e reduzir os 
custos de vários contratos individuais

314/2018 - ACESSO 
Service Ltda. 

Reforma da 
sede do 
TRE-CE 540.500,00

Adequar a portaria, wcs do térreo e auditório 
aos critérios de acessibilidade, atender às 
normas de controle e prevenção de incêndios 
e posterior certificação do CBMCE, criar 
vestiário para os terceirizados e construir 
espaço para lixeira na Central de Atendimento 
ao Eleitor

Cabe esclarecer que o TRE-CE não realizou contratos de publicidade e propaganda no ano em análise.

Em ano eleitoral, a Justiça Eleitoral necessita efetuar uma séria de contratações para tornar possível 
e viável a preparação e a realização das eleições. Para as Eleições Gerais de 2018, o TRE-CE pagou 
um montante de R$ 18.522.751,47 em contratos para as Eleições 2018, referentes à aquisição de 
diversos itens de consumo e à contratação de serviços e de força de trabalho terceirizada para o 
período eleitoral, conforme demonstra o quadro a seguir.

Quadro 47 - Principais contratações para as Eleições 2018

Contrato ou PAD Objeto

59/2018 Contratação de técnicos de urnas

62, 63, 64, 65, 66, 67, 68, 69  e 70/2018 Aquisição de impressos para as Zonas Eleitorais

24/2018 Locação de banheiros químicos 

PAD nº 21729/2017 Aquisições de extensões elétricas

50/2018 Fones de ouvido

307, 308, 309,310, 316 e 317/2018 Serviços de transporte de urna eletrônica

27/2018 e 226/2018 Distribuição e recolhimento de urnas eletrônicas no estado

219/2018 Projetores e telas de projeção para treinamentos

71/2018 Contratação de auxiliares de serviços gerais

49/2018 Cartilhas para mesários

190/2018 Folder de Instrução aos mesários

326/2018 Empresa de Eventos

188/2018 Manual de Legislação Partidária

6333/2017 Distribuição de material para Eleições 2018

40 e 41/2018 Lanche de mesários

191/2018 Lista onomástica

PAD nº 21734/2017 Aquisição de Material de Consumo Para Seções Eleitorais

52/2018 Votação paralela

301/2018 Confecção de faixas

446/2018 Impressos para a eleição

43/2018 Locação de Veículos sem motorista - Eleições 2018

192, 193/2018 Locação de veículos
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Contrato ou PAD Objeto

34/2018 Serviço de emissão de vale postal eletrônico para as Eleições 2018 

75/2018 Contratação dos correios para convocação os mesários

323/2018 Estrutura para a diplomação

327/2018 Serviço de Conservação de urnas eletrônicas

Para dar conta das demandas relacionadas ao projeto de cadastramento biométrico de eleitores 
e alcançar as metas estabelecidas para o incremento de eleitores com identificação biométrica 
no estado, o TRE-CE conta com a prestação de serviços de colaboradores terceirizados, mediante 
contratos especificados a seguir, sendo o valor total contratado de R$ 3.823.176,55.

Quadro 48 - Contratações para o Projeto Biometria

Contrato Objeto Justificativa

6, 15 e 18/2018 - NILTEK 
Serviços - EIRELI - EPP Prestação de serviços de 

terceirização de mão de 
obra para a instalação de 
40 (quarenta) postos de 
recepcionistas

Auxiliar nos trabalhos de atendimento ao eleitor 
nos diversos postos instalados na Capital e no 
Interior.

16 e 19/2018 - PLANSUL 
Planejamento e 
Consultoria - EIRELI

328/2018 - INOVA 
Tecnologia em Serviços

Cabe esclarecer que este Tribunal tem por prática a realizações de suas próprias aquisições e 
contratações, não manifestamos IRP – Intenção de Registro de Preços em Atas de Registro de Preços 
de outros órgãos, nem a utilização do mecanismo “carona” no ano de 2018.

7.4.3 Principais desafios e ações futuras

• Contratação de bens e serviços de maneira eficaz, célere e econômica para a Administração 
Pública;

• Seleção de empresas no mercado que tenham boa saúde financeira e capacidade técnica 
adequada;

• Ultrapassar as barreiras burocráticas das normas vigentes e exigências legais e contratar 
empresas que cumpram os contratos sem penalidades e rescisões contratuais;

• Realização de pesquisa de preços junto ao mercado fornecedor que assegure um preço justo 
e razoável, a fim de obter uma licitação eficaz e de sucesso, haja vista que as pesquisas não são 
seguras e não se pode utilizar de forma isolada os preços da internet, bem como o módulo SISPP 
do Comprasnet está defasado e poucas pesquisas são encontradas;

• Capacitação dos gestores de contratos para cumprirem uma gestão contratual satisfatória e que 
atenda as necessidades da Administração Pública;

• Controle dos contratos, aditivos, convênios, pactos de cooperação, termos de cessão, rescisões 
através de sistema informatizado, a ser disponibilizado pela Administração Pública, o que 
atualmente é feito por planilhas;

• Capacitação continuamente os servidores que atuam com os processos de licitações e contratos, 
atualizando das mudanças na legislação pertinente;

• Capacitação dos setores demandantes de aquisições na elaboração dos termos de referência, 
bem como para que sejam criadas estratégias para que as compras não sejam fragmentadas, o 
que demanda mais recursos do Tribunal, gerando ineficiência;

• Adoção de assinaturas eletrônicas, o que permite que este processo seja automatizado e 
consequentemente acelerado, com as aprovações podendo ser feitas a distância e com poucos 
cliques.

7.5 Gestão patrimonial e de infraestrutura

7.5.1 Conformidade legal

• Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 – Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, 
institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências. 

• Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF) – 
Estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá 
outras providências. 

• Instrução Normativa CGU nº 4, de 17 de fevereiro de 2009, do Ministério do Controle e da 
Transparência – Orienta que, em caso de extravio ou dano a bem público, que implicar em 
prejuízo de pequeno valor, a apuração do fato poderá ser realizada por intermédio de Termo 
Circunstanciado Administrativo (TCA).

• Instrução Normativa SPU nº 22, de 22 de fevereiro de 2017, da Secretaria do Patrimônio da 
União, do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão – Estabelece os procedimentos 
operacionais para a aquisição, incorporação e regularização patrimonial de bens imóveis em nome 
da União. 

• Orientação Normativa SPU nº 1, de 11 de abril de 2018, da Secretaria do Patrimônio da União, 
do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão – Orienta as Superintendências do 
Patrimônio da União sobre os procedimentos a serem adotados nos requerimentos de compras 
e recebimento de imóveis por doação, por órgãos integrantes dos Poderes da República, quando 
utilizados recursos próprios do requerente.

• Decreto Federal nº 9.373, de 11 de maio de 2018 – Dispõe sobre a alienação, a cessão, a 
transferência, a destinação e a disposição final ambientalmente adequadas de bens móveis no 
âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp101.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp101.htm
http://www.in.gov.br/materia/-/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/20817208
http://www.in.gov.br/materia/-/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/11252663/do1-2018-04-20-orientacao-normativa-n-1-de-11-de-abril-de-2018-11252658
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Decreto/D9373.htm
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• Portaria TRE-CE nº 305, de 27 da maio de 2003 – Disciplina, no âmbito da Secretaria do Tribunal 
Regional Eleitoral do Ceará e dos Cartórios Eleitorais, as formas de movimentação de bens móveis 
permanentes entre as diversas unidades internas e externas deste TRE/CE.

7.5.2 Imóveis e espaços utilizados

Os imóveis e espaços (salas) onde funcionam as diversas unidades do TRE-CE estão distribuídos da 
seguinte forma:

Quanto ao registro das informações dos imóveis no Sistema de Gerenciamento dos Imóveis de Uso 
Especial da União (SPIUnet), constam que 9 (nove) imóveis próprios e 6 (seis) alugados de terceiros 
encontram-se cadastrados naquele sistema, conforme discriminado a seguir:

Quadro 49 - Imóveis da União

Identificação Destinação Cadastrado 
no SPIUnet

Cartório da 17ª Zona Eleitoral - Itapipoca Cartório Eleitoral Não

Cartório da 13ª Zona Eleitoral - Iguatu Cartório Eleitoral Sim

Cartório da 20ª Zona Eleitoral - Crateús Cartório Eleitoral Não

Cartório da 27ª Zona Eleitoral - Crato Cartório Eleitoral Não

Cartório da 29ª Zona Eleitoral - Limoeiro do Norte Cartório Eleitoral Sim

Cartório da 73ª Zona Eleitoral - Ibiapina Cartório Eleitoral Sim

Depósito de Materiais da SAPRE - Fortaleza Depósito Não

Quadro 49 - Imóveis da União (continuação)

Identificação Destinação Cadastrado 
no SPIUnet

Fórum Eleitoral - Juazeiro do Norte Cartório Eleitoral Sim

Fórum Eleitoral - Sobral Cartório Eleitoral Sim

Fórum Eleitoral - Tauá Cartório Eleitoral Não

Nova Sede do TRE-CE - Fortaleza Secretaria do TRE-CE Sim

Palácio Des. Olívio Câmara - Fortaleza Secretaria do TRE-CE Sim

Alguns imóveis apresentam pendências que impedem a regularização dos imóveis da União junto à 
Superintendência do Patrimônio da União no Ceará – SPU-CE, conforme a seguir, resumidamente, 
elencamos:

• Os imóveis da atual e da futura sede do TRE-CE se encontram, cada um, com dois registros no 
SPIUnet. Foi solicitada à SPU-CE, para cada um dos citados imóveis, a unificação dos Registros 
Imobiliários Patrimonial – RIPs, bem como das correspondentes matrículas;

• O imóvel atualmente utilizado como depósito de materiais da Seção de Manutenção Predial 
– SAPRE, localizado na Av. Visconde do Rio Branco, nº 1400, Fortaleza, encontra-se pendente da 
expedição do Termo de Entrega pela Superintendência do Patrimônio da União no Ceará – SPU-
CE. Atualmente em tramitação na SPU;

• O imóvel onde funciona o Cartório Eleitoral de Itapipoca (Processo SPU nº 04988.005715/2005-
66) encontra-se pendente de inclusão cadastral no SPIUnet. Em 26/07/2018, por meios do ofício 
nº 1559/2018 TRE-CE, foram encaminhadas informações solicitadas pela SPU-CE;

• O imóvel onde funciona o Fórum Eleitoral de Ibiapina (Processo SPU nº 04988.200613/2015-
24) encontra-se pendente de averbação da construção do prédio no SPIUnet. Conforme última 
informação, consta que a SPU/CE solicitou a averbação cartorária das benfeitorias ao Cartório de 
Registro de Imóveis, por meio do ofício nº 32148/2018-MP, datado de 17/04/2018;

• Em face da edição da Orientação Normativa SPU nº 01/2018, a responsabilidade pela instrução 
dos procedimentos de regularização dos imóveis onde funcionam o Fórum Eleitoral de Crato (Prot. 
SPU nº 04988.003501/2011-01), o Cartório Eleitoral de Crateús (Prot. SPU nº 04988.006863/2011-
46) e o Fórum de Tauá (Prot. SPU nº 04988.005251/2013-06), foi repassada ao TRE-CE pela SPU-CE, 
por meio dos ofícios de nº 51711/2018-MP, de 14/06/2018, nº 77250/2018-MP, de 14/06/2018, 
e nº 78152/2018-MP, de 03/09/2018, respectivamente;

• Em atendimento ao disposto no § 3º do art. 50 da Lei Complementar nº 101/2000 (LRF), foi 
concluída a implementação do Sistema de Registro de Imóveis e Gerenciamento de Custos da 
Justiça Eleitoral - SIGEC, sistema desenvolvido pelo TSE para a apuração de custos desta Justiça 
especializada.
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7.5.3 Investimentos de capital

Pode-se destacar como principais investimentos de capital realizados pelo TRE-CE no ano em análise:

• Aquisição e distribuição de materiais permanentes e de consumo imprescindíveis à instalação e 
ao funcionamento dos diversos postos de recadastramento biométrico instalados no interior do 
estado e na capital;

• Substituição de bacias sanitárias e torneiras antigas, nos prédios da Justiça Eleitoral de Fortaleza, 
por bacias com caixas acopladas e toneiras com temporizadores e arejadores para um menor 
desperdício de água, enquadrando-se nas práticas de sustentabilidade;

• Aquisição de condicionadores de ar com tecnologia inverter e gás ecológico, que proporciona 
um menor consumo de energia elétrica, além de ser não inflamável, atóxico e menos nocivo à 
camada de ozônio.

7.5.4 Desfazimento de ativos

No ano de 2018, segundo consulta ao ASIWeb, foram baixados do acervo de bens permanentes 
de Tribunal 1.653 itens, correspondendo ao valor líquido (deduzida a depreciação acumulada no 
período) de R$ 88.298,69, distribuídos nas diversas contas contábeis, conforme tabela a seguir:

Os bens classificados como inservíveis pelo órgão são, em regra, conforme a sua classificação, 
destinados a doação a entidades que, reconhecidamente, prestam serviços de assistência social 
a comunidades carentes. O procedimento de seleção das entidades beneficiárias é feito mediante 
publicação de edital com ampla divulgação. Atualmente, o desfazimento de bens encontra-se 
disciplinado pelo Decreto nº 9.373, de 11 de maio de 2018.

Entidades beneficiadas por doação do TRE-CE em 2018:

• Agência de Desenvolvimento Econômico e Social – ADES;

• Associação dos Missionários da Solidariedade (Lar Amigos de Jesus).

7.5.5 Locações de imóveis

A maioria dos cartórios eleitorais se encontram instalados em prédios cedidos pelo governo 
estadual ou por prefeituras municipais, por meio de convênios, pactos de cooperação ou termos 
de compromisso firmados com o cedente, que permanecem como responsáveis pelas intervenções 
estruturais nos imóveis.

Em 2018, foram também realizadas parcerias por meio de convênios e termos de comodato, para 
instalação de Postos de Atendimento ao Eleitor em unidades de atendimento ao cidadão e em 
centros comerciais, aumentando significativamente a capilaridade de atendimento, propiciando 
maior comodidade e facilidade de acesso dos eleitores aos serviços da Justiça Eleitoral do Ceará.

Quadro 50 - Resumo de baixas no período por conta contábil

Conta Valor (R$)

123110103 – APAR. EQUIP. MED. ODONT. LAB. HOSP. 434,10

123110101 – APARELHOS DE MEDIÇÃO 183,39

123110102 – APARELHOS E EQUIP. DE COMUNICAÇÃO 7.971,04

123110301 – APARELHOS E UTENSÍLIOS DOMÉSTICOS 41.912,64

123110402 – COLEÇÕES E MATERIAIS BIBLIOGRÁFICOS 2.083,46

123110201 – EQUIP. DE PROCESSAMENTO DE DADOS 193.875,01

123110105 – EQUIP. PROTEÇÃO SEGURANÇA E SOCORRO 119,30

123110405 – EQUIPAMENTOS P/ ÁUDIO VIDEO E FOTO 6.992,14

123110109 – MAQ. FERRAM. E UTENS. DE OFICINA 515,52

123110302 – MAQ. INST. UTENSÍLIOS DE ESCRITÓRIO 3.961,87

123110125 – MAQ. UTENSÍLIOS E EQUIP. DIVERSOS 7.496,73

123110107 – MAQUINAS E EQUIPAMENTOS ENERGÉTICOS 34.288,90

123110303 – MOBILIÁRIO EM GERAL 49.965,34

123119909 – PEÇAS NÃO INCORPORÁVEIS A IMÓVEIS 2.133,26

Valor Bruto Total 351.932,70

Quadro 51 - Postos de atendimento por tipo de ocupação

Nome Unidade responsável Tipo de ocupação

Posto de Atendimento do North Shopping Jóquei Central de Atendimento 
ao Eleitor Comodato

Posto de Atendimento do Shopping Benfica 3ª Zona Eleitoral - Fortaleza Comodato

Posto de Atendimento do Shopping Del Paseo 114ª Zona Eleitoral - Fortaleza Comodato

Posto de Atendimento do Shopping Iguatemi Central de Atendimento 
ao Eleitor Comodato

Posto de Atendimento do Shopping Parangaba 115ª Zona Eleitoral - Fortaleza Comodato

Posto de Atendimento do Shopping Riomar 
Fortaleza 1ª Zona Eleitoral - Fortaleza Comodato

Posto de Atendimento do Shopping Riomar 
Kennedy 83ª Zona Eleitoral - Fortaleza Comodato

Central de Atendimento Vapt Vupt Antônio 
Bezerra 94ª Zona Eleitoral – Fortaleza Cedido

Central de Atendimento Vapt Vupt de Messejana 2ª Zona Eleitoral - Fortaleza Cedido
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Nome Unidade responsável Tipo de ocupação

Posto de Atendimento do CRAS de Caucaia 123ª Zona Eleitoral - Caucaia Cedido

Posto de Atendimento de Cedro 13ª Zona Eleitoral - Iguatu Cedido

Posto de Atendimento de Ipaumirim 92ª Zona Eleitoral - Barro Cedido

Posto de Atendimento de Iracema 86ª Zona Eleitoral - Alto Santo Cedido

Posto de Atendimento de Jardim 119ª Zona Eleitoral - 
Juazeiro do Norte Cedido

Posto de Atendimento de Monsenhor Tabosa 61ª Zona Eleitoral - Tamboril Cedido

Posto de Atendimento de Orós 15ª Zona Eleitoral - Icó Cedido

Posto de Atendimento de Parambu 19ª Zona Eleitoral - Tauá Cedido

Posto de Atendimento de Pereiro 10ª Zona Eleitoral - Jaguaribe Cedido

Posto de Atendimento do Colégio Liceu de 
Caucaia 

Central de Atendimento ao 
Eleitor de Caucaia Cedido

Posto de Atendimento do CSU do Conjunto 
Ceará 95ª Zona Eleitoral - Fortaleza Cedido

Posto de Atendimento do Grêmio de Caucaia Central de Atendimento ao 
Eleitor de Caucaia Cedido

Posto de Atendimento Escola Rubens Vaz da 
Costa - Caucaia

Central de Atendimento ao 
Eleitor de Caucaia Cedido

Posto de Atendimento Temporário de Banabuiú 6ª Zona Eleitoral - Quixadá Cedido

Posto de Atendimento Temporário de Jati 70ª Zona Eleitoral - 
Brejo Santo Cedido

Posto de Atendimento Temporário de Mucambo 79ª Zona Eleitoral - Reriutaba Cedido

Posto de Atendimento Temporário de Ocara 67ª Zona Eleitoral - Aracoiaba Cedido

Posto de Atendimento Temporário de Pacoti 5ª Zona Eleitoral - Baturité Cedido

Posto de Atendimento Temporário de Saboeiro 43ª Zona Eleitoral - Jucás Cedido

Posto de Atendimento Temporário de São Luís 
do Curu

23ª Zona Eleitoral - 
Uruburetama Cedido

No intuito de propiciar melhores condições de atendimento à população, e também de garantir a 
guarda e a conservação do patrimônio público, o TRE-CE utilizou-se de 13 (treze) imóveis alugados 
de terceiros, conforme especificado na tabela a seguir:

Quadro 52 - Imóveis alugados

Nº Identificação Unidade
responsável Destinação Contrato Proprietário Aluguel 

(R$/mês)

1
Cartório da 11ª Zona 
Eleitoral (Dep. Urnas 

2018)*

11ª Zona Eleitoral 
- Quixeramobim

Depósito de Urnas 
(Eleição 2018)

74/2018 Antônio César 
Madeiro Lessa 1.600,00

2 Cartório da 30ª Zona 
Eleitoral

30ª Zona Eleitoral 
- Acaraú Cartório Eleitoral 320/2018 Francisco José da 

Silva Filho 2.000,00

3 Cartório da 32ª Zona 
Eleitoral

32ª Zona Eleitoral 
- Camocim Cartório Eleitoral 43/2017 Antônio Marques 

da Mota 1.603,80

4 Cartório da 45ª Zona 
Eleitoral

45ª Zona Eleitoral 
- Massapê Cartório Eleitoral 14/2017

Getúlio Azevedo 
Vasconcelos e Vânia 

Maria Adeodato 
Cavalcante

1.394,12

5 Cartório da 47ª Zona 
Eleitoral

47ª Zona Eleitoral 
- Morada Nova Cartório Eleitoral 334/2018 Maria do Socorro 

Moreira Cavalcante 1.584,90

6
Cartório da 49ª Zona 
Eleitoral (Dep. Urnas 

2018)*

49ª Zona Eleitoral 
- Pacajus

Depósito de Urnas 
(Eleição 2018)

73/2018 Maria Mirian Nery 2.000,00

7 Cartório da 54ª Zona 
Eleitoral

54ª Zona Eleitoral 
- Santa Quitéria Cartório Eleitoral 11/2014 Liduina Dalva 

Freitas Martins 1.264,29

8 Cartório da 62ª Zona 
Eleitoral

62ª Zona Eleitoral 
- Várzea Alegre Cartório Eleitoral 329/2018 Francisco Bezerra 

da Silva 810,00

9
Central de 

Atendimento ao 
Eleitor de Fortaleza

Diretoria do 
Fórum Eleitoral 

de Fortaleza

Central de 
Atendimento ao 

Eleitor
37/2005 Levi Ferreira 

Vasconcelos 14.117,31

10 Depósito e Arquivo 
Documental

Seção de 
Controle 

Patrimonial

Depósito de 
Materiais de 

Consumo, Bens 
Permanentes e 

Documentos

33/2014 SJ Administração de 
Imóveis Ltda. 39.951,05

11
Depósito de Urnas 
Eletrônicas - CAMU 

Fortaleza

Seção de 
Administração e 
Manutenção de 

Urnas Eletrônicas

Centro de 
Armazenamento 
e Manutenção de 
Urnas Eletrônicas 

93/2005 Adérito Sequeira 
Praça 13.771,75

12 Fórum Eleitoral de 
Maracanaú

Diretoria do 
Fórum Eleitoral 
de Maracanaú

Cartório Eleitoral 240/2018 Sibi Empreendim. 
Imobiliários Ltda. 9.000,00

13 Garagem de Veículos 
Oficiais

Seção de 
Transportes

Estacionamento / 
Garagem 

119/2016
Fiducial Cafre 

Negócios 
Imobiliários Ltda.

3.831,96

* Contrato de locação com duração restrita ao período eleitoral, durante a permanência das urnas eletrônicas na zona 
eleitoral.
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7.5.6 Mudanças e desmobilizações relevantes

O Tribunal tem buscado prover instalações com melhores condições de trabalho e de atendimento 
ao público, neste sentido foram efetivadas mudanças de imóveis dos cartórios dos municípios de 
Maracanaú, Massapê, Milagres, Quixeramobim, São Gonçalo do Amarante, Tauá e Várzea Alegre. 
Sendo o imóvel de Tauá, próprio, os de Várzea Alegre e Maracanaú, alugados, e a ocupação dos 
demais é objeto de cessões de uso ao Tribunal.

Destaca-se o prédio do Fórum da 19ª Zona Eleitoral – Tauá-CE, inaugurado em 2018, constituindo-se 
em uma unidade moderna e adequada ao desenvolvimento das atividades eleitorais, contando com 
sala do juiz/audiências, sala de administração, espaço multifuncional (depósitos de urnas), salão de 
atendimento, copa, arquivo, almoxarifado, depósitos e banheiros para servidores e eleitores.

7.5.7 Principais desafios e ações futuras

• Aquisição de mobiliário a ser utilizado na nova Sede, o qual deverá seguir as regras de 
sustentabilidade, de acessibilidade e de ergonomia, conforme dispositivos atuais que tratam do 
assunto;

• Remanejamento de todo o material excedente (usado) a ser retirado da atual sede, que será 
destinado a substituir o mobiliário dos Cartórios Eleitorais do interior do estado que esteja mais 
desgastado;

• Desfazimento dos bens inservíveis resultantes, observando-se o critério de interesse social, 
procurando proporcionar o acorrimento de uma maior diversidade de instituições interessadas, 
mesmo diante da restrição imposta pelo Decreto nº 9.373, de 11 de maio de 2018, de participação 
apenas de Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público, no caso de doação de bens 
irrecuperáveis e, excepcionalmente, de bens ociosos e recuperáveis;

• Aquisição de material de expediente e limpeza com critérios de sustentabilidade (biodegradável);

• Encerramento das atuais pendências nos inventários de responsabilidade sobre a guarda de 
bens, com a apuração de 100% dos TCAs (Termo Circunstanciado Administrativo);

• Agilização dos processos de regularização de imóveis recebidos em doação, em face da edição da 
Orientação Normativa SPU nº 01/2018, de 11 de abril de 2018, por meio da qual a Superintendência 
do Patrimônio da União repassa a responsabilidade pela instrução dos procedimentos de 
regularização dos imóveis aos órgãos beneficiados;

• Capacitação dos servidores envolvidos em conhecimentos técnicos na área do patrimônio 
imobiliário público.

7.5.8 Gestão da frota veicular

a) Conformidade legal

A legislação que regula a constituição e a forma de utilização da frota de veículos na Justiça Eleitoral 
do Ceará inclui:

• Resolução CNJ nº 83, de 10 de junho de 2009 – Dispõe sobre a aquisição, locação e uso de 
veículos no âmbito do Poder Judiciário brasileiro e dá outras providências;

• Resolução TRE-CE nº 415, de 1º de setembro de 2010 – Dispõe sobre a frota oficial de veículos, 
em complementação à Resolução nº 83/2009, do Conselho Nacional de Justiça - CNJ. 

b) Importância da frota de veículos

A frota possui caráter essencial ao apoio administrativo das atividades do TRE-CE, atuando nas 
seguintes atividades:

• condução de autoridades;

• cumprimento de mandados judiciais;

• transporte de processos;

• condução de servidores e/ou funcionários terceirizados (manutenção predial, informática, 
patrimônio, Corregedoria, engenharia etc) para realização de atividades em unidades externas 
(capital e interior do estado) do TRE-CE;

• transporte de cargas (mobiliário, urnas, equipamentos de informática etc), dentre outras.

c) Composição da frota de veículos

Há 25 (vinte e cinco) veículos, sendo 22 (vinte e dois) em uso efetivo e 3 (três) em processo de 
alienação. Existe ainda a possibilidade, mediante avaliação da Administração, de incluir 5 (cinco), 
dos 22 (vinte e dois) em uso, em processo de alienação definitiva. Dos veículos efetivos, 2 (dois) são 
veículos de representação.

d) Média anual de quilômetros rodados

• Veículos de representação: média de 11.992,5 km por veículo/ano;

• Veículos de serviço: média de 11.679 km por veículo/ano.

e) Média de idade da frota, por grupo de veículos

• Idade média veículos de representação: 7 (sete) anos;

• Idade média veículos de serviço: 8 (oito) anos e 3 (três) meses.

f) Despesas associadas à manutenção da frota (2018)

• Custo com combustível – Veículos próprios: R$ 176.376,24;

• Custo com combustível – Veículos locados: R$ 240.217,90;

• Custo com manutenção: R$ 53.581,83;

• Custo com seguro (inclusive obrigatório) e licenciamento: R$ 5.607,37.

http://www.cnj.jus.br/atos-normativos%3Fdocumento%3D102
http://www.justicaeleitoral.jus.br/arquivos/tre-ce-resolucao-415
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g) Substituição da frota

A substituição da frota veicular está regulada no art. 7º da Resolução TRE-CE nº 415/2010:

“Art. 7º Sempre que um veículo oficial atingir a quilometragem limite ou o tempo de vida útil, será 
imediatamente recolhido e incluído em programação para alienação. 

§ 1º Considera-se quilometragem limite ou vida útil de veículo oficial: 

I – Para automóveis: 100.000 (cem mil) quilômetros ou 5 (cinco) anos; 

II – Para utilitários: 200.000 (duzentos mil) quilômetros ou 7 (sete) anos; 

III – Para ônibus e caminhões: 300.000 (trezentos mil) quilômetros ou 10 (dez) anos.”

h) Razões de escolha da aquisição em detrimento da locação

Basicamente, a escolha recai sobre possuir frota própria em função do custo. Se considerarmos o  
custo de aquisição de 20 veículos (média de R$ 50.000,00/veículo), teríamos um custo inicial 
imobilizado de R$ 1.000.000,00, sujeito à depreciação. O custo anual de manutenção, incluindo 
seguro, seguro obrigatório e licenciamento é de aproximadamente R$ 70.000,00. Em cinco anos, 
gastaríamos R$ 350.000,00. 

Em caso de opção pela locação, estimando em R$ 1.800,00/mês/carro popular, teríamos, 
considerando 20 carros, um custo anual de R$ 432.000,00. Se considerarmos a vida útil de nossa 
frota (5 anos) e compararmos com o custo da locação durante esse período (R$ 2.160.000,00), 
contra R$ 1.350.000,00 da aquisição, é bem mais vantajoso a aquisição. 

Convém ressaltar que será elaborado estudo no sentido implementar a redução da frota, para, após 
verificada a viabilidade, dar preferência a meio mais econômico de demandas simplificadas.

i) Controle do serviço de transporte

O sistema SIVEL foi criado para atuar no controle do serviço de transporte, visando assegurar 
eficiência e economicidade na prestação do serviço e no atendimento das demandas. 

Ademais, a Seção de Transportes (SETRA) adota procedimentos com vistas a racionalizar a prestação 
dos seus serviços, tais como a definição de rotinas e elaboração de roteiros que atendam demandas 
diversas simultaneamente.

7.6 Gestão de tecnologia da informação e comunicação

7.6.1 Conformidade legal

No que diz respeito à conformidade legal da gestão de tecnologia da informação e comunicação, o 
TRE-CE atua com base nos normativos relacionados a seguir:

a) Governança e gestão de TI

• Resolução CNJ nº 182, de 17 de outubro de 2013 – Dispõe sobre diretrizes para as contratações 
de Solução de Tecnologia da Informação e Comunicação pelos órgãos submetidos ao controle 
administrativo e financeiro do Conselho Nacional de Justiça (CNJ);

• Resolução CNJ nº 211, de 15 de dezembro de 2015 – Institui a Estratégia Nacional de Tecnologia 
da Informação e Comunicação do Poder Judiciário (ENTIC-JUD);

• Resolução TSE nº 23.501, de 19 de dezembro de 2016 – Institui a Política de Segurança da 
Informação (PSI) no âmbito da Justiça Eleitoral;

• Resolução TSE nº 23.508, de 14 de fevereiro de 2017 – Dispõe sobre a Política de Desenvolvimento 
Colaborativo de Software da Justiça Eleitoral;

• Resolução TRE-CE nº 563, de 4 de agosto de 2014 – Dispõe sobre a Política de Gestão de Riscos 
e cria a Rede de Gestão de Riscos da Justiça Eleitoral do Ceará;

• Resolução TRE-CE nº 595, de 27 de julho de 2015 – Institui o Planejamento Estratégico de 
Tecnologia da Informação e Comunicação no âmbito do Tribunal Regional Eleitoral do Ceará, para 
o período 2015-2020 e dá outras providências;

• Resolução TRE-CE nº 603, de 3 de novembro de 2015 – Dispõe sobre o Sistema de Governança 
e Gestão da Justiça Eleitoral do Ceará;

• Resolução TRE-CE nº 671, de 5 de dezembro de 2017 – Institui a POSIC (Política de Segurança da 
Informação e Comunicações) no âmbito da Justiça Eleitoral do Ceará. 

b) Conformidade relacionada ao processo eleitoral 

• Constituição Federal de 1988 – Constituição da República Federativa do Brasil;

• Lei nº 4.737, de 15 de julho 1965 – Institui o Código Eleitoral;

• Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997 – Estabelece normas para as eleições;

• Lei nº 12.034, de 29 de setembro de 2009 – Altera as Leis nº 9.096/1995 - Lei dos Partidos 
Políticos; nº 9.504/1997, que estabelece normas para as eleições; e nº 4.737/1965 - Código 
Eleitoral. (Reforma eleitoral);

• Lei nº 13.165, de 29 de setembro de 2015 – Altera as Leis nº 9.504/1997, que estabelece normas 
para as eleições; nº 9.096/1995 - Lei dos Partidos Políticos; nº e 4.737/1965 - Código Eleitoral, 
para reduzir os custos das campanhas eleitorais, simplificar a administração dos Partidos Políticos 
e incentivar a participação feminina. (Minirreforma eleitoral);

• Lei nº 13.488, de 06 de outubro de 2017 – Altera as Leis nº 9.096/1995 - Lei dos Partidos Políticos; 
nº 9.504/1997, que estabelece normas para as eleições; nº e 4.737/1965 - Código Eleitoral, e 
revoga dispositivos da Lei nº 13.165, de 29 de setembro de 2015 (Minirreforma Eleitoral de 2015), 
com o fim de promover reforma no ordenamento político-eleitoral. (Reforma eleitoral);

http://www.cnj.jus.br/busca-atos-adm%3Fdocumento%3D2496
http://www.cnj.jus.br/busca-atos-adm%3Fdocumento%3D3052
http://www.tse.jus.br/legislacao-tse/res/2016/RES235012016.html
http://www.tse.jus.br/legislacao-tse/res/2017/RES235082017.html
http://www.justicaeleitoral.jus.br/arquivos/tre-ce-resolucao-n-o-563
http://www.justicaeleitoral.jus.br/arquivos/tre-ce-resolucao-n-o-595
http://www.justicaeleitoral.jus.br/arquivos/tre-ce-resolucao-n-o-603
http://www.justicaeleitoral.jus.br/arquivos/tre-ce-resolucao-n-o-671
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/ConstituicaoCompilado.Htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L4737.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9504.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12034.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13165.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13488.htm
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• Resolução TSE nº 21.538, de 14 de outubro de 2003 – Dispõe sobre o alistamento e serviços 
eleitorais mediante processamento eletrônico de dados, a regularização de situação de eleitor, a 
administração e a manutenção do cadastro eleitoral, o sistema de alistamento eleitoral, a revisão 
do eleitorado e a fiscalização dos partidos políticos, entre outros;

• Resolução TSE nº 23.280, de 22 de junho de 2010 – Estabelece instruções para a marcação de 
eleições suplementares;

• Resolução TSE nº 23.385, de 16 de agosto de 2012 – Estabelece diretrizes gerais para a realização 
de consultas populares concomitante com eleições ordinárias;

• Resolução TSE nº 23.537, de 5 de dezembro de 2017 – Dispõe sobre a expedição da via digital 
do título de eleitor por meio do aplicativo móvel e-Título;

• Resolução TSE nº 23.562, de 22 de março de 2018 – Acrescenta e altera dispositivos da Resolução 
TSE nº 21.538, de 14 de outubro de 2003, para inclusão do nome social no cadastro e atualização 
do modelo de título eleitoral;

• Resolução TSE nº 20.771, de 20 de fevereiro de 2001 – Regulamenta os procedimentos de 
aceite, armazenamento, movimentação, manutenção e conservação das Urnas Eletrônicas e seus 
respectivos suprimentos;

• Resolução TSE nº 22.685, de 13 de dezembro de 2007 – Estabelece normas para cessão de urnas 
e sistema de votação específico, por empréstimo, em eleições parametrizadas;

• Normas do TSE específicas para as Eleições 2018 – Resolução TSE nº 23.548/2017 (Registro 
de candidatos), Resolução TSE nº 23.550/2017 (Fiscalização e auditoria), Resolução TSE nº 
23.551/2017 (Propaganda eleitoral), Resolução TSE nº 23.552/2017 (Modelos de lacres), Resolução 
TSE nº 23.554/2017 (Atos preparatórios), Resolução TSE nº23.555/2017 (Calendário eleitoral), 
Resolução TSE nº23.556/2017 (Cronograma operacional do Cadastro Eleitoral); Provimento CGE 
nº 9/2018 (Processamento de justificativas pós-eleição – Sistema Justifica);

• Normas do TRE-CE para as Eleições 2018 – Resoluções do TRE-CE: 543/2014 (Quantidade de 
eleitores por seção), 630/2016 (Adoção do sistema Justifica), 693/2018 (Comissão de auditoria da 
votação eletrônica), 698/2018 (Localidades com identificação biométrica na eleição), 701/2018 
(Designação de Juiz responsável pela geração de mídias e carga de urnas).

c) Conformidade relacionada à atualização do Cadastro Nacional de Eleitores mediante coleta de 
dados biométricos 

• Resolução TSE nº 21.538, de 14 de outubro de 2003 – Dispõe sobre o alistamento e serviços 
eleitorais mediante processamento eletrônico de dados, a regularização de situação de eleitor, a 
administração e a manutenção do cadastro eleitoral, o sistema de alistamento eleitoral, a revisão 
do eleitorado e a fiscalização dos partidos políticos, entre outros;

• Resolução TSE nº 23.440, de 19 de março de 2015 – Disciplina os procedimentos para a realização 
da atualização ordinária do cadastro eleitoral, com a implementação de nova sistemática de 
identificação do eleitor, mediante incorporação de dados biométricos e por meio de revisões de 
eleitorado de ofício, em municípios previamente selecionados pelos tribunais regionais eleitorais, 
e dá outras providências;

• Provimento nº 16 - CGE, de 06 de dezembro de 2016 – Torna pública relação de localidades 
a serem submetidas a revisão de eleitorado com coleta de dados biométricos, pertinente ao 
Programa de Identificação Biométrica 2017-2018;

• Resolução TRE-CE nº 649, de 16 de dezembro de 2016 – Dispõe sobre a revisão do eleitorado 
com coleta de dados biométricos EM DIVERSOS municípios do estado do Ceará;

• Provimento CRE/TRE-CE nº 1, de 18 de janeiro de 2017 – Estabelece instruções para a realização 
de revisão do eleitorado com coleta de dados biométricos em municípios do estado do Ceará para 
o ciclo 2017-2018.

7.6.2 Modelo de governança de TI

O modelo de governança de TI no TRE-CE segue as orientações e normatizações dos órgãos superiores 
e de controle, com destaque para Resolução CNJ nº 182/2013, que dispõe sobre diretrizes para as 
contratações de Solução de TIC e da Resolução CNJ nº 211/2015, que institui a Estratégia Nacional 
de Tecnologia da Informação e Comunicação do Poder Judiciário (ENTIC-JUD).

No âmbito da Justiça Eleitoral do Ceará, temos em vigor:

• Planejamento Estratégico de TIC – aprovado na Resolução TRE-CE nº 595/2015;

• Plano Diretor de TIC – estabelecido pela Resolução TRE-CE nº 603/2015 e aprovado pela 
presidência para o triênio 2016/2018;

• Portarias nº 916/2017 e nº 1.279/2017 – tratam da gestão de sistemas informatizados. 

Desde 2010 temos definido o Comitê Diretor de TIC, do qual participam o Diretor-Geral, os titulares 
das secretarias, além de representantes da Presidência e Corregedoria, e que vem sistematicamente 
se reunindo, conforme determina a norma constitutiva.

No tocante a gestão de riscos, é seguida pelas coordenadorias a Resolução TRE-CE nº 563/2014, que 
estabeleceu o modelo para o TRE-CE.

Importante mencionar que no ano de 2018 foi destinada uma função comissionada de nível FC-4 
para a criação do “Núcleo de Governança em TIC” na Secretaria de Tecnologia da Informação.

7.6.3 Recursos aplicados em TI

O total de recursos aplicados em TI no ano de 2018 foi de R$ 7.382.329,58, distribuídos entre 
despesas relacionadas a eleição e despesas correntes. Não foram considerados restos a pagar do 
exercício de 2017.

http://www.tse.jus.br/legislacao-tse/res/2017/RES235382017.html
http://www.tse.jus.br/legislacao-tse/res/2010/RES232802010.htm
http://www.tse.jus.br/legislacao/codigo-eleitoral/normas-editadas-pelo-tse/resolucao-no-23-385-de-16-de-agosto-de-2012
http://www.tse.jus.br/legislacao-tse/res/2017/RES235372017.html
http://www.tse.jus.br/legislacao-tse/res/2018/RES235622018.html
http://www.tre-sc.jus.br/site/legislacao/resolucoes/tse/2001/resolucao-tse-n-207712001/index.html
http://www.tse.jus.br/legislacao/codigo-eleitoral/normas-editadas-pelo-tse/resolucao-nb0-22.685-de-13-de-dezembro-de-2007-brasilia-2013-df
http://www.tse.jus.br/legislacao-tse/inste/Eleicoes2018.html
http://www.tre-ce.jus.br/legislacao/resolucoes-do-tre-ce/resolucoes-do-tre-ce-em-2018
http://www.tse.jus.br/legislacao-tse/res/2017/RES235382017.html
http://www.tse.jus.br/legislacao-tse/res/2015/RES234402015.htm
http://www.tse.jus.br/legislacao-tse/prv/2016/PRV00162016.html
http://www.justicaeleitoral.jus.br/arquivos/tre-ce-resolucao-n-o-649
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Quadro 53 - Recursos de TI aplicados em despesas das Eleições 2018

Técnico de Urna 3.959.340,88 

Manutenção de Urna 501.363,45 

Suprimento de Urna 481.943,16 

Manutenção de Urna (TSE) 190.000,00 

Total de despesas relacionadas à eleição 5.132.647,49 

Quadro 54 - Recursos de TI aplicados em despesas correntes

Backbone Secundário 1.586.347,24 

Aquisição de equipamentos 289.228,94 

Aquisição de suprimentos 114.212,73 

Aquisição de softwares 106.606,92 

Acesso Internet 75.553,60 

Contratação de Certificados Digitais 48.176,66 

Manutenção software Kenta 20.556,00 

Total de despesas correntes 2.240.682,09 

7.6.4 Contratações mais relevantes de recursos de TI

O parque de impressão dos cartórios eleitorais era composto de impressoras e multifuncionais 
adquiridas em 2012. Assim, os equipamentos estavam próximos do final de sua vida útil e eram 
fruto de constantes reclamações dos usuários. Em 2018, foi feito investimento na aquisição de 155 
impressoras a laser e 55 multifuncionais, as quais, somadas às existentes na reserva técnica, nos 
permitiram equipar todas as unidades remotas com equipamentos novos, com previsão de vida útil 
de, pelo menos, cinco anos.

Outra contratação relevante foi a saída própria para a internet, pois até então todo nosso tráfego 
passava pelo Tribunal Superior Eleitoral. Com esta contratação, novos horizontes foram abertos para 
melhorar a prestação de serviço por parte da STI, dentre as quais podemos relacionar:

• Ampliação da utilização da ferramenta JE Connect, de transmissão de arquivos de resultado de 
seções;

• Liberação de acesso irrestrito para as equipes responsáveis pela fiscalização de propaganda 
irregular por ocasião do pleito de 2018;

• Liberação de acesso a aplicações da intranet a partir de conexões remotas (em testes);

• Criação de uma conexão alternativa com o TSE para o caso de queda do link principal de 
comunicação de dados (a implantar).

7.6.5 Principais iniciativas e resultados na área de TI

a) Macroprocesso: Eleição 

Subprocesso: Votação

Baseado em sugestão recebida de servidores de cartórios eleitorais, a equipe da STI desenvolveu 
o sistema Convoca-E, com o objetivo de enviar a comunicação de convocação para colaboradores 
da Justiça Eleitoral cearense por mensagem eletrônica, dispensando o envio de correspondência.  
A ferramenta foi amplamente utilizada, sendo utilizada por 23.127 colaboradores, entre mesários e 
auxiliares. 

O uso da ferramenta implicou, de pronto, numa economia de R$ 89.632,25 apenas com despesas 
de envio para mesários de Fortaleza, sem considerar o custo de impressão, considerando que foram 
13.085 cartas emitidas que teriam custado de postagem R$ 6,85 cada uma delas.

Subprocesso: Apuração e totalização

Como mecanismo de agilização dos trabalhos de transmissão de resultados das seções eleitorais 
para a totalização, adotamos a ferramenta JE Connect, pela primeira vez usando estrutura própria 
de acesso à internet, o que permitiu-nos expandir sua utilização notadamente no interior do estado, 
passando de 41 pontos que transmitiram dados de 1.814 seções em 2016 para 90 pontos e 2.013 
seções com resultado transmitido em 2018. Apesar do menor acréscimo na quantidade de seções, é 
importante frisar que foram contemplados locais de difícil acesso, que possuem poucas seções cada, 
cujos resultados foram transmitidos usando a ferramenta.

b) Macroprocesso: Direitos de cidadania

Um serviço de grande aceitação pela sociedade prestado pelo TRE-CE é o de empréstimo de urnas 
eletrônicas para a realização de eleições da comunidade. São atendidos pedidos de mais variada 
origem, mas principalmente são atendidas escolas para eleições de grêmios, empresas interessadas 
em eleições internas para suas comissões de prevenção de acidentes (CIPA) e entidades de classe, 
na escolha de seus representantes. No ano de 2018, foram realizadas 128 eleições, atendendo a 108 
entidades e envolvendo 130.258 eleitores, destacando-se a realizada para a Ordem dos Advogados 
do Brasil – Secção Ceará, em novembro.

Para fazer face ao aumento da procura por atendimento nas unidades da Justiça Eleitoral em função 
do prazo final de alistamento e regularização da situação eleitoral, previsto em lei para acontecer 
150 dias antes da data do primeiro turno da eleição, a STI planejou e executou a instalação de 
166 computadores e 175 kits biométricos adicionais no interior do estado bem como realizou a 
montagem de um ambiente de atendimento em Fortaleza no Ginásio Poliesportivo Paulo Sarasate 
com 78 pontos, onde foram atendidos 20.359 eleitores em nove dias de trabalho.

7.6.6 Segurança da informação

A segurança da informação no TRE-CE é regida pela Política de Segurança da Informação (PSI) da 
Justiça Eleitoral, estabelecida na Resolução TSE nº 23.501/2016 e, no âmbito da Justiça Eleitoral do 
Ceará, pela Resolução TRE-CE nº 671/2017. 
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Apesar de não haver sido ainda criada unidade específica para tratar do tema na Coordenadoria de 
Infraestrutura, visto que a revisão da estrutura organizacional preparada em 2015 até o momento 
não foi aprovada e implantada, algumas ações foram adotadas no sentido de aprimorar os controles 
e minimizar os riscos de incidentes, dentre as quais pode-se destacar:

• A definição da equipe de tratamento a incidentes de rede (ETIR), criada pela Portaria 114/2018;

• A suspensão da utilização do sistema Malote Digital, o qual apresenta vulnerabilidades que 
podem permitir o acesso indevido a rede e a servidores, conforme decisão da Presidente, baseada 
em relatório encaminhado pelo Tribunal Superior Eleitoral;

• Estudos para a normatização da política de backup.

Com o objetivo de capacitar pessoal para a elaboração de um plano de continuidade do negócio, três 
servidores da STI participaram do treinamento “Gestão da continuidade do negócio”, em Belém, na 
sede do TRE do Pará, entre os dias 21 e 25 de maio de 2018.

7.6.7 Principais desafios e ações futuras

• Suporte ao recadastramento biométrico no estado do Ceará: competirá a STI realizar a instalação 
de equipamentos (microcomputadores, impressoras e kits biométricos) em 54 municípios do 
interior do estado (estimativa de 150 conjuntos) e em Fortaleza, onde devem ser instalados 
pelo menos mais 10 postos de atendimento (estimativa de 95 conjuntos) e um ambiente de 
atendimento com pelo menos 100 pontos para as últimas semanas do prazo de recadastramento, 
a vencer em novembro de 2019;

• Substituição do parque de notebooks dos cartórios eleitorais: os notebooks ora em uso nos 
cartórios eleitorais encontram-se obsoletos, visto que são equipamentos adquiridos em 2012 com 
desempenho aquém das atuais necessidades dos aplicativos da Justiça Eleitoral, notadamente o 
PJe, que deverá chegar ao 1º grau de jurisdição no corrente ano;

• Contratação de servidores e storage para equipar o Data Center da nova sede: os servidores 
e unidades de storage atualmente em uso pelo TRE-CE foram adquiridos em 2015, portanto 
já encontrando-se fora de garantia, próximos do limite prudencial de uso intensivo e em vias 
de obsolescência dado o avanço tecnológico peculiar da área. Com o advento da nova sede, é 
intenção realizar a aquisição de uma nova estrutura de servidores e storage para suportar por 
pelo menos 5 anos os serviços de TI do Tribunal, minimizando os riscos de parada imprevista dos 
sistemas;

• Contratação de ativos de rede para viabilizar a rede de dados da nova sede: com a proximidade 
da conclusão da obra da nova sede e a necessidade de aprontá-la para realizar a mudança da 
Secretaria do TRE em paralelo ao funcionamento no atual prédio, faz-se necessária a aquisição de 
switches, access points, controladoras de rede sem fio e dispositivos de conexão a fim de que seja 

preparada toda a rede local do prédio. Não será possível o reaproveitamento dos equipamentos 
ora em uso visto que a retirada desses do imóvel atual implicaria na paralisação do acesso à rede 
pelos servidores, inviabilizando o trabalho cotidiano, bem como a própria ocupação do prédio 
pelos cartórios eleitorais de Fortaleza, a ocorrer após a mudança da Secretaria do Tribunal para a 
nova sede. Ademais, como o novo prédio é significativamente maior que o atual, com áreas hoje 
inexistentes em nossa sede (eg. salas de treinamento, almoxarifado, centro de armazenamento 
de urnas, dentre outros), serão necessários mais dispositivos para compor a rede de dados, além 
do disponível em nossa reserva;

• Contratação do backbone secundário: os contratos dos links principais de comunicação de 
dados com as unidades remotas vencem em dezembro de 2019 e só permitem prorrogação 
por mais seis meses. Assim, é necessário analisar as tecnologias disponíveis no mercado e as 
necessidades do órgão para determinar os parâmetros da nova contratação, visto que novos 
serviços são constantemente agregados e necessitam de uma boa estrutura de rede para funcionar 
adequadamente;

• Montagem de site backup: com a aquisição de novos servidores e unidades de storage para 
equipar o Data Center da nova sede, é intenção utilizar a estrutura atual de equipamentos para 
montar um site backup, de forma a proporcionar mais segurança para as informações armazenadas 
nos bancos de dados e agilidade no caso de necessidade de recuperação de problemas;

• Contratação de link de dados backup para as unidades remotas: com a crescente dependência 
de acesso a sistemas, faz-se necessário dotar as unidades remotas de link de dados backup, para 
permitir de forma minimamente aceitável a continuidade dos serviços no caso de interrupção no 
funcionamento do link de dados principal;

• Implantação de processos de governança de TI baseados nos frameworks ITIL e Cobit: dar 
continuidade ao processo de melhoria na governança de TI, com a formalização dos processos 
preconizados nas bibliotecas ITIL e Cobit, de boas práticas de gestão;

• Suporte a implantação do PJe no 1º grau de jurisdição: há previsão de extensão da ferramenta 
para as zonas eleitorais no ano de 2019, o que demandará da STI o suporte necessário a implantação 
do sistema, seja no tocante a infraestrutura de treinamento, seja na instalação e suporte aos 
usuários;

• E-social: realizar a adaptação de sistemas para gerar dados no formato exigido pelo E-social, 
ferramenta implantada pelo Governo Federal. Foram identificados como impactados os sistemas 
de Gestão de Estagiários (adequações desenvolvidas em colaboração com o TSE e os regionais do 
Rio Grande do Norte e Espírito Santo), Júris (Controle de Juízes) e Reembolsa (Oficiais de Justiça), 
além do SGRH (Gestão de Recursos Humanos);

• DNI (Documento Nacional de Identificação): implantar nas unidades de atendimento a emissão 
do DNI para os cidadãos, tão logo haja liberação pelo Tribunal Superior Eleitoral.
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7.7 Gestão de custos

A sistemática de apuração de custos na Justiça Eleitoral, em desenvolvimento desde o ano de 
2015 e regulamentada por meio da Resolução nº 23.504, de 19 de dezembro de 2016, do Tribunal 
Superior Eleitoral – TSE, foi elaborada de modo a atender aos dispositivos legais que determinam 
à Administração Pública a manutenção de sistema de custos que permita a avaliação e o 
acompanhamento da gestão orçamentária, financeira e patrimonial do órgão.

Previsto no § 3º do art. 50 da Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF, Lei Complementar nº 101, de 
4.5.2000, o tema também é abordado na Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO, que determina a 
cada ano que se propicie o controle de custos dos programas de governo. Na LDO para 2018, Lei  
nº 13.473, de 8 de agosto de 2017, o dispositivo é apresentado no inciso II do art. 15.

A inclusão das informações de custos no Relatório de Gestão ocorre desde a publicação da Portaria 
nº 90/2014 do Tribunal de Contas da União – TCU. A partir de então, têm sido prestadas informações 
sobre o estágio de desenvolvimento da sistemática de custos, com destaque para os órgãos dos 
Poderes Legislativo e Judiciário, entre eles a Justiça Eleitoral, além do Ministério Público da União e 
de órgãos integrantes do Poder Executivo que não utilizam a ferramenta de sistemática de apuração 
de custos implementada pela Portaria nº 157/2011 da Secretaria do Tesouro Nacional – STN, 
denominada “Sistema de Informações de Custos do Governo Federal – SIC”.

Nesse contexto, a Justiça Eleitoral desenvolveu uma sistemática de custos própria, que tem como 
base o imóvel como centro de custos. A adoção da metodologia objetiva adequar-se às características 
peculiares desta Justiça especializada de estar presente em mais de 2.300 municípios e de possuir 
aproximadamente 2.900 imóveis em utilização. Optou-se por uma sistemática de custos que 
permitisse a comparação dos custos entre as diversas regiões do país, de forma a proporcionar 
maior representatividade, divisibilidade e comparabilidade, no intuito de se alcançar a manutenção 
de uma base de dados sólida, que evidencie os resultados da gestão e que sirva de apoio à tomada 
de decisões, na busca pela eficiência e melhoria da qualidade dos gastos.

Para viabilizar a apuração de custos da Justiça Eleitoral, foi desenvolvido sistema próprio, denominado 
“Sistema de Registro de Imóveis e Gerenciamento de Custos – SIGEC”, no qual são fornecidas as 
informações de custos, obtidas diretamente de sistemas estruturantes da Justiça Eleitoral e, 
complementarmente, pelos Tribunais Eleitorais.

A apuração é iniciada com uma coleta dos dados dos imóveis em utilização pela Justiça Eleitoral. 
A partir dos dados desses imóveis, são gerados os centros de custos, que têm os valores de seus 
itens de custos preenchidos (manualmente ou por integração de sistemas) pelos Tribunais Eleitorais. 
Após esse preenchimento, as informações são consolidadas pelo TSE, por meio da Secretaria de 
Planejamento, Orçamento, Finanças e Contabilidade, Unidade Setorial da Justiça Eleitoral, e são 
calculados os valores das atividades desenvolvidas no Órgão.

Na metodologia construída pela Justiça Eleitoral para apuração dos custos, existem dois eixos de 
informações. São eles: “Itens de Custos” e “Atividades/Serviços”.

No eixo dos “Itens de Custos”, respondemos à questão “Com o quê?”, que apresenta a destinação 
dos recursos utilizados na Justiça Eleitoral.

Em termos de fluxo, o processo ocorre da seguinte maneira:
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No eixo das “Atividades/Serviços”, respondemos à questão “Para quê?”, que apresenta o que a 
Justiça Eleitoral devolve à sociedade em troca dos recursos utilizados:

Esse eixo da sistemática ainda se encontra em fase de construção na Justiça Eleitoral, não 
apresentando dados disponíveis. A previsão é que para o próximo ciclo de custos a Justiça Eleitoral 
também disponibilize as informações relativas a esse eixo para consulta pública.

Em relação à apuração de custos referente ao exercício financeiro de 2018, foi aplicada a metodologia 
de custos da Justiça Eleitoral em todas as suas unidades, obtendo os dados relacionados aos 40 itens 
de custos atualmente passíveis de apuração. Feita a apuração dos custos, pode-se apresentar as 
informações dos centros de custos de diversas formas, para melhor retratar a atuação dessa Justiça 
especializada. Entre elas, destacam-se a divisão dos custos entre os imóveis que fazem atendimento 
direto ao público e os imóveis que servem ao funcionamento das secretarias dos Tribunais Eleitorais, 
e o agrupamento dos itens de custo em grandes temas.

Agrupando-se os itens de custos em grandes temas, internamente chamados de subgrupos, foram 
obtidos os resultados apresentados no gráfico a seguir:

No que diz respeito aos custos de 2018 do Tribunal Regional Eleitoral do Ceará os dados apurados, 
divididos entre atendimento ao público e funcionamento das secretarias, são os demonstrados no 
gráfico a seguir:
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Por fim, cumpre ressaltar que as informações de custos estão passando por um período de 
aprimoramento e amadurecimento, inclusive com a incorporação de novas técnicas e ferramentas 
em anos vindouros, a fim de contribuir efetivamente para tornar os processos decisórios mais 
objetivos, coesos e transparentes não apenas aos órgãos de controle, mas também ao público em 
geral.

7.8 Sustentabilidade ambiental

7.8.1 Conformidade legal

• Resolução CNJ nº 201/2015 (Anexo I atualizado pela Resolução CNJ nº 249/2018);

• Resolução TSE nº 23.474/2016;

• Portaria TRE-CE nº 857/2015, alterada pela Portaria TRE-CE nº 992/2018 (estabelece a composição 
e as atribuições do Comitê Socioambiental e da Comissão Gestora do PLS-JE/CE);

• Portaria TRE-CE nº 1.034/2016 (define as unidades responsáveis pelo envio de dados relativos 
aos indicadores do PLS).

7.8.2 Plano de Logística Sustentável (PLS)

O Plano de Logística Sustentável da Justiça Eleitoral do Ceará – PLS-JE/CE foi implantado em 2016 
com a finalidade de documentar o planejamento, a realização e o monitoramento das ações, tendo 
como foco a adoção de critérios e de práticas de sustentabilidade, levando-se em conta seus aspectos 
ambientais, sociais e econômicos, bem como a melhoria da qualidade do gasto público por meio do 
uso eficiente de recursos.

7.8.3 Critérios de sustentabilidade nas contratações e aquisições

a) Material de consumo

• Aquisição de diversos impressos para a eleição em papel reciclado;

• Aquisição de carimbos com madeira reflorestada;

• Aquisição de copos descartáveis seguindo normas da ABNT (NBR 14865);

• Aquisição de material de limpeza biodegradável;

• Aquisição de pilha recarregável, tamanho AA, em conformidade com a Resolução CONAMA  
nº 401/2008;

• Aquisição de Papel A4 proveniente de madeira reflorestada (FSC).

b) Material Permanente

• Aquisição de mobiliários condicionados em embalagem reciclada ou reciclável (preferencialmente 
de papelão);

• Aquisição de mobiliário com observância dos critérios de rastreabilidade e da origem dos 
insumos de madeira a partir de fontes de manejo sustentável em conformidade com a norma 
ABNT NBR 14790:2011;

• Aquisição de aparelhos elétricos com eficiência energética Classe A (SELO PROCEL).

c) Serviços

• Treinamentos internos para a promoção da sustentabilidade, conscientização quanto ao controle 
de focos de doenças e otimização de recursos naturais para todos os prestadores de serviços;

• Coleta seletiva diária de resíduos recicláveis;

• Exigência de papel com certificação FSC em todos os serviços gráficos;

• Coleta de lixo séptico de acordo com a Res. nº 283/2001 do CONAMA.

7.8.4 Ações para redução do consumo de recursos naturais

a) Papel

• Implantação do Processo Judicial Eletrônico – PJE na Secretaria;

• Monitoramento do consumo de papel de todas as unidades;

• Digitalização e diminuição de tiragens impressas de publicações internas (respectivamente, Revista 
Suffragium e Manual de Legislação Eleitoral e Partidária 2018).

Redução do consumo de papel

Percentual de redução 
do consumo de papel 
em 2018 em relação a 
2016: 22,53%
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b) Copos descartáveis

Redução do consumo de copos descartáveis

Percentual de redução
do consumo de copos
descartáveis em 2018
em relação a 2016: 10,30%

c) Impressão

• Instalação de software de monitoramento de impressões;

• Implantação do Processo Judicial Eletrônico – PJE na Secretaria.

Redução dos gastos com suprimentos para impressão

Percentual de redução
dos gastos com 
suprimentos para 
impressão em 2018
em relação a 2016: 66%

d) Energia elétrica

• Acompanhamento constante das tarifas adotadas;

• Instalação de capacitores em alguns cartórios eleitorais.

Ano Consumo (kWh) Área útil (m2)

2016 2.114.435,00 20.846,82

2018 1.834.921,69 22.629,36

Redução do consumo relativo de energia elétrica

Percentual de redução
do consumo relativo de 
energia elétrica em 2018 
em relação a 2016: 20,05%

e) Água e esgoto

• Monitoramento do consumo de água e troca da maioria das descargas e torneiras por itens mais 
eficientes.

Ano Consumo (m3) Área útil (m2)

2016 9.167 18.606,22

2018 8.506 20.274,66



TRE-CE | RELATÓRIO DE GESTÃO | 2018

7. Conformidade e eficiência da gestão

86

f) Limpeza

• Implantação de critérios de produtividade nos novos contratos.

g) Veículos e combustível

• Desenvolvimento de sistema para gerenciamento interno de viagens e deslocamentos, 
objetivando otimizar a logística de transportes (SIVEL).

7.8.5 Redução de resíduos poluentes

a) Gestão de resíduos

• Descarte sustentável de documentos arquivísticos (4.910 kg);

• Coleta seletiva de resíduos recicláveis no prédio da Secretaria.

Redução do consumo relativo de água e esgoto

Percentual de redução
do consumo relativo de 
água e esgoto em 2018 
em relação a 2016: 14,28%

Ano Gasto anual (R$) Área útil (m2)

2014 451.721,44 10.806,70

2016 880.040,90 11.853,80

2018 1.048.802.22 13.953,76

Aumento do gasto relativo com limpeza

Percentual de aumento
do gasto relativo com 
limpeza em 2018
em relação a 2016: 5,14%

* Atualizado pelo IPCA
   até dez/2018.

*

*

Aumento do descarte de papel reciclável

Percentual de aumento
do descarte de papel 
reciclável em 2018 
em relação a 2016: 136,58%

Comparativo dos descartes de papel reciclável em 2018



Demonstrações 
contábeis8
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8.1 Declaração da contadora

A Seção de Análise e Conformidade Contábil, a quem compete a realização da Conformidade Contábil 
deste TRE-CE, encontra-se inserida no organograma da Coordenadoria Contábil e Financeira da 
Secretaria de Orçamento e Finanças, e possui suas atribuições elencadas na forma do art. 24, II, c, 
da Resolução TRE-CE nº 303, de 13 de setembro de 2006. 

A conformidade contábil das demonstrações é realizada mensalmente de acordo com os  
procedimentos descritos no Manual do sistema SIAFI - Sistema Integrado de Administração 
Financeira, que é o sistema do Governo Federal ao qual se encontram conveniados todos os órgãos 
do Poder Judiciário da União. Esse processo visa assegurar a integridade, a fidedignidade e a 
confiabilidade das informações constantes no referido sistema, onde executam-se os atos e fatos da 
gestão orçamentária, financeira e patrimonial. 

O escopo desta declaração leva em conta as demonstrações contábeis consolidadas do TRE-CE, a 
saber:

•	 Balanço Patrimonial – evidencia os ativos e passivos do órgão;

•	 Balanço Orçamentário – traz a informação do orçamento aprovado em confronto com sua execução, 
ou seja, a receita prevista versus a arrecadada e a despesa autorizada versus a executada;

•	 Balanço Financeiro e a Demonstração dos Fluxos de Caixa – visam demonstrar o fluxo financeiro 
do órgão no período, ou seja, as entradas de recursos em confronto com as saídas;

•	 Demonstração das Variações Patrimoniais – neste demonstrativo é apurado o resultado 
patrimonial do período, fruto do confronto das variações patrimoniais aumentativas (receitas) 
com as variações patrimoniais diminutivas (despesas);

•	 Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido – divulga as variações do patrimônio líquido, 
bem como sua evolução no período.

Essas demonstrações contábeis foram elaboradas observando as normas contábeis vigentes no 
Brasil, a saber: a Lei nº 4.320/64, a Lei Complementar nº 101/2000 – LRF, as Normas Brasileiras de 
Contabilidade Técnicas do Setor Público – NBC TSP, o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor 
Público 7ª edição – MCASP e o Manual SIAFI. 

Declaração

Declaro que as informações constantes das Demonstrações Contábeis: Balanço Patrimonial, 
Demonstração das Variações Patrimoniais, Balanço Orçamentário, Balanço Financeiro, Demonstração 
dos Fluxo de Caixa e Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido, regidos pela Lei  
nº 4.320/1964, pelas Normas Brasileiras Técnicas de Contabilidade do Setor Público e pelo Manual de 
Contabilidade Aplicada ao Setor Público, relativos ao exercício de 2018, refletem, nos seus aspectos 

mais relevantes, a situação orçamentária, financeira e patrimonial do Tribunal Regional Eleitoral do 
Ceará.

Fortaleza-CE, 22 de março de 2019.

Diana Anastácio Carvalho
CRC/CE nº 16228/O

Contadora responsável do Tribunal Regional Eleitoral do Ceará

8.2 Demonstrações contábeis

Os Demonstrativos disponibilizados para a Unidade Gestora 070007 – TRE-CE abrangem:

•	 Quadro 1 – Balanço Financeiro (Anexo 4);

•	 Quadro 2 – Balanço Orçamentário (Anexo 4); 

•	 Quadro 3 – Balanço Patrimonial (Anexo 4);

•	 Quadro 4 – Demonstrações dos Fluxos de Caixa (Anexo 4);

•	 Quadro 5 – Demonstrações das Variações Patrimoniais (Anexo 4).

A Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido não se encontra disponível no sistema SIAFI 
Web em nível de unidade gestora e sim, apenas, em nível de órgão (unidade setorial), tornando 
prejudicada sua inserção neste Relatório de Gestão.

8.3 Notas explicativas

NOTA 1 – Pressupostos de Análise

As análises das Demonstrações Contábeis dos órgãos vinculados à União devem ser implementadas 
através das informações condensadas nos próprios demonstrativos e, ainda, por meio de 
consultas efetuadas no sistema SIAFI, base para a elaboração de todas as demonstrações.  
As referidas consultas podem ser feitas por meio dos chamados Auditores do sistema (transações 
CONCONTIR, CONINCONS, CONESTDEM e CONITEDEM) que indicam as inconsistências nas 
informações registradas, bem como a estrutura e os itens que compõem os demonstrativos. Outra 
consulta a ser realizada através da transação BALANCETE mostra-se bastante útil para acesso 
detalhado à movimentação de contas, cuja verificação torna-se impossível apenas com os dados 
sintéticos constantes dos demonstrativos emitidos como, por exemplo, a análise de saldos invertidos, 
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classificações inadequadas de despesas e receitas, saldos transitórios não cobertos pelos auditores, 
utilizações indevidas de contas contábeis, saldos irrisórios ou residuais, e saldos invertidos em 
contas-correntes.

Dessa forma, uma análise em conjunto entre Demonstrações Contábeis, Auditores e a transação 
BALANCETE tornam possível assegurar a consistência e a transparência das informações consolidadas. 
O roteiro de análise utilizado baseia-se na Macrofunção 02.10.03 do Manual SIAFI.

Por fim, serão indicadas notas específicas para cada variação relevante comparando-se os exercícios 
de 2018 e 2017 (variações acima de 10% em valores relevantes).

NOTA 2 – Base Legal Utilizada

Os dispositivos legais norteadores da elaboração das Demonstrações Contábeis do TRE-CE tem por 
base a Lei nº 4.320/1964, o Decreto-Lei nº 200/1967, o Decreto nº 93.872/1986, a Lei nº 10.180/2001 
e a Lei Complementar nº 101/2000. Subsidiariamente, tendo em vista que são documentos gerados 
a partir do Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal – SIAFI, gerido pela 
Secretaria do Tesouro Nacional – STN, as mesmas encontram-se adequadas pelas Normas Brasileiras 
de Contabilidade Técnicas do Setor Público (NBCT/SP) do Conselho Federal de Contabilidade, pelo 
Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público – MCASP e pelo Manual SIAFI.

NOTA 3 – Metodologia de Mensuração, Depreciação e Reavaliação

Registre-se que a NBCT 16.9 (que trata de critérios de mensuração e reconhecimento, método e 
divulgação de depreciação, amortização e exaustão reavaliação e redução a valor recuperável), 
bem como a NBCT 16.10 (que cuida da avaliação e mensuração de ativos e passivos em entidades 
públicas), estão sendo aplicadas. O conteúdo destas normas é objeto da Orientação nº 03/2012, 
elaborada pela Coordenadoria de Finanças e Contabilidade do TSE. A orientação tem o propósito de 
padronizar procedimentos de lançamento no SIAFI e no Sistema ASI WEB (que gerencia a solicitação 
de entrega de materiais e bens patrimoniais), referentes à reavaliação e redução a valor recuperável 
de bens móveis no âmbito da Justiça Eleitoral. A referida orientação foi expedida com fundamentação 
no Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público – MCASP e Macrofunção 02.03.30 do Manual 
SIAFI.

Neste particular, convém informar que foi instituída comissão, por meio das Portarias TRE/CE  
nº 497/2011, 624/2011 e 1178/2013, com a finalidade de apresentar relatório de reavaliação/
redução a valor recuperável de bens móveis integrantes do acervo patrimonial deste Regional.

Busca-se, sempre que possível, como metodologia, o valor de mercado para bens semelhantes, 
ou bem a valor atual (novo) com respectiva depreciação, de maneira a refletir os reais valores 
patrimoniais. Quanto aos cálculos, estes foram realizados pelo ASI WEB, sistema gerido pelo Tribunal 
Superior Eleitoral. No tocante aos impactos, estes foram relativamente significativos, estando 
refletidos na conta Ajustes Patrimoniais de Exercícios Anteriores.

Ressalta-se, por fim, que as reavaliações de bens imóveis foram realizadas a partir das informações 
provenientes do SPIUNET, Sistema de Gerenciamento dos Imóveis de Uso Especial da União, cujos 
lançamentos foram efetuados pela STN.

NOTA 4 – Balanço Orçamentário

a. Definição

O Balanço Orçamentário demonstra as receitas previstas e as despesas fixadas, em confronto com 
as realizadas, conforme art. 102, da Lei nº 4.302/64.

b. Receitas Realizadas

O deficit apresentado em Receitas Realizadas, como constante no Balanço Orçamentário, da monta 
de R$ 294,8 milhões demonstra apenas a natureza do órgão TRE-CE como não arrecadador de 
receitas no sentido estrito, ou seja, as suas despesas são cobertas por sub-repasses financeiros com 
recursos oriundos da Conta Tesouro, cuja gestão vincula-se à Secretaria do Tesouro Nacional.

c. Dotação Atualizada e Despesa Empenhada

Nota-se aparente divergência entre os valores da Dotação Atualizada e a Despesa Empenhada, onde 
se verifica que essa última atinge o montante de R$ 294,8 milhões, enquanto a Dotação Atualizada 
chega ao patamar menor de R$ 268,3 milhões, apresentando diferença de R$ 26,4 milhões. Tal 
desnível ocorreu porque, quando da confecção do referido demonstrativo, as contas para aferição 
do montante da dotação atualizada não computaram as provisões recebidas líquidas por este TRE-
CE nas Ações 4269 – Pleitos Eleitorais e 7832 – Recadastramento Biométrico, já que essas ações 
têm como Unidade Orçamentária original, a Setorial SOF/TSE e, por outro lado, esses recursos 
encontram-se inseridos na totalização da despesa empenhada.

d. Execução de Restos a Pagar 

O quadro de execução de restos a pagar demonstra o pagamento de cerca de 98,08% do estoque 
líquido de restos a pagar não processados inscritos e reinscritos para 2018, sendo reinscrito para 
2019 valor em monta de R$ 332,2 mil, relativo a processos pontuais vinculados a contratos de 
terceirização com pendências quanto a justeza da obrigação a pagar. Por outro lado, o quadro 
de execução de restos a pagar processados, incluindo os não processados liquidados em 2018, 
demonstram o pagamento de cerca de 50,5%, sendo reinscrito para 2019 o montante de R$ 935,9 
mil derivados de diversas glosas efetuadas em processos de pagamento no aguardo de comprovação 
documental por partes de contratadas.

NOTA 5 – Balanço Financeiro

a. Definição

Trata-se do demonstrativo contábil que aprsenta os ingressos (entradas) e dispêndios (saídas) de 
recursos financeiros a título de receitas e despesas orçamentárias, bem como os recebimentos e 
pagamentos de natureza extra-orçamentária, conjugados com os saldos de disponibilidades do 
exercício anterior e aqueles que passarão para o exercício seguinte de acordo com o art. 103 da Lei 
nº 4.320/64.
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b. Transferências Financeiras Recebidas

Nota-se elevação percentual de cerca de 24,9% entre os exercícios de 2018 e 2017 nas Transferências 
Financeiras Recebidas, tendo em vista acréscimo substancial nos sub-repasses recebidos por este 
TRE-CE, oriundos, não somente de execução financeira de descentralizações na ordem de R$ 35,04 
milhões nas Ações Orçamentárias 4269 – Pleitos Eleitorais e 7832 – Recadastramento Biométrico, 
vinculadas ao Projeto Eleições 2018 e ao Projeto Biometria 2017-2018, como também, pela elevação 
da despesa com Pessoal e Encargos Previdenciários, advindas do implemento de parcelas do Plano 
de Cargos e Salários dos servidores em 2018.

c. Recebimentos Extraorçamentários

Verifica-se incremento significativo de 65,82% nos valores comparados entre os anos de 2018 e 2017 
em Recebimentos Extraordinários ocasionados, em grande medida, pela inscrição em restos a pagar 
não processados para 2019 a maior em cerca de R$ 15,4 milhões sobre aquele inscrito de 2017 para 
2018 (acréscimo de 74,8%), derivados da inscrição de R$ 28,9 milhões do valor empenhado na Ação 
1P75 (Construção da Nova Sede do TRE-CE). 

d. Despesas Orçamentárias

Pelo mesmo motivo verificado no incremento com Transferências Financeiras Recebidas, fatores 
correlatos acresceram em 21,68% a Despesa Orçamentária entre os exercícios em comparação, 
seja pelas descentralizações recebidas nas Ações Orçamentárias 4269 – Pleitos Eleitorais e 7832 – 
Recadastramento Biométrico, vinculadas aos Projeto Eleições 2018 e Projeto Biometria 2017-2018, 
seja pela elevação da despesa com Pessoal e Encargos Previdenciários advindas do implemento de 
parcelas do Plano de Cargos e Salários dos servidores em 2018.

e. Despesas Extraorçamentárias

Verificou-se incremento de 597% entre a Despesa Extraorçamentária executada no ano de 2018 e 
aquela de 2017, dado o pagamento do estoque de restos a pagar no valor de R$ 16,9 milhões em 
2018, face a R$ 1,9 milhão pago em 2017 (aumento de 755,2%). A referida elevação justifica-se pela 
execução da segunda etapa da obra de grande porte de construção da nova sede do TRE-CE, iniciada 
em outubro de 2017 e percorrida por todo o exercício de 2018.

NOTA 6 – Balanço Patrimonial

a. Definição

Nesse demonstrativo contábil, encontra-se a posição estática do Órgão ou Entidade e também o 
resultado acumulado. De acordo com a Lei nº 4.320/64, art. 105, nele estarão demonstrados os 
Ativos Financeiro e Permanente, os Passivos Financeiro e Permanente, o Saldo Patrimonial e as 
Contas de Compensação.

b. Caixa e Equivalentes de Caixa

Nesse item, verifica-se incremento substancial de 116,64% entre o saldo apurado em 2018 frente 
ao de 2017, pelos valores disponíveis em caixa para pagamento de despesas, originando-se do saldo 

não realizado financeiramente pelo valor sobejado de sub-repasse recebido e os dispêndios com 
a obra de construção da nova sede do TRE-CE, bem como de despesas não realizadas no Projeto 
Eleições 2018 e no Projeto Biometria 2017-2018.

c. Imobilizado

Dado o volume de recursos alocados a esse item do Balanço Patrimonial (R$ 127,14 milhões), 
impende mencionar análise sobre o aumento percentual de 7,94% no Imobilizado deste TRE-CE, 
anotado entre os anos de 2018 e 2017, com acréscimo de cerca de R$ 13,4 milhões. Tal valor deriva 
do acumulado em 2018 na conta Obras em Andamento pela execução da despesa na Ação 1P75 
(Construção da Nova Sede do TRE-CE).

d. Resultados Acumulados

Em que pese o pequeno aumento de R$ 1,2 milhão no Passivo Circulante, que influiu em menor 
monta na diminuição patrimonial deste Regional, houve um acréscimo robusto de R$ 10,9 
milhões no referido resultado de forma consolidada nos Resultados Acumulados, derivando-se 
significativamente do acréscimo patrimonial advindo da execução da obra de construção da Nova 
sede do TRE-CE.

NOTA 7 – Demonstrações das Variações Patrimoniais

a. Definição

A Demonstração das Variações Patrimoniais, conforme disposto no artigo 104 da Lei nº 4.320/64, 
evidencia as alterações verificadas no patrimônio da União durante o exercício financeiro, resultante 
ou independente da execução orçamentária, e indica o resultado patrimonial do exercício.

b. Variações Patrimoniais Aumentativas – Transferências e Delegações Recebidas e Outras 
Transferências e Delegações Recebidas

As Variações Patrimoniais Aumentativas em monta de R$ 281,74 milhões apresentadas em 2018 
sofreram acréscimo de 11,32% em relação ao montante apurado em 2017. O referido aumento 
deve-se às elevações dos montantes de quotas de sub-repasse recebidos derivados dos Projetos 
Nova sede, Projeto Eleições 2018 e Projeto Biometria, bem como pelas transferências patrimoniais 
recebidas do Tribunal Superior Eleitoral e demais TREs com insumos para a realização das Eleições 
2018, conforme se observa nas variações percentuais dos itens Transferências e Delegações 
Recebidas e Outras Transferências e Delegações Recebidas, respectivamente com elevações de 
25,59% e 2.012,09%.

c. Variações Patrimoniais Diminutivas - Pessoal e Encargos, Uso de Bens, Serviços e Consumo de 
Capital Fixo

Variações Patrimoniais Diminutivas em monta de R$ 270,55 milhões sofreram incremento de 
17,3% em relação ao alcançado em 2017, sobretudo devido aos aumentos verificados nos itens 
Pessoal e Encargos e Uso de Bens, Serviços e Consumo de Capital Fixo, advindos da elevação da 
despesa com Pessoal e Encargos Previdenciários proveniente do implemento de parcelas do Plano 
de Cargos e Salários dos servidores em 2018, como também das despesas efetivadas com as Ações 
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Orçamentárias 4269 – Pleitos Eleitorais e 7832 – Recadastramento Biométrico, vinculadas ao Projeto 
Eleições 2018 e ao Projeto Biometria 2017-2018. Dessa forma, dado o incremento das Variações 
Patrimonias Diminutivas acima daquelas de acréscimo patrimonial, tem-se redução no resultado 
patrimonial em cerca de R$ 11,2 milhões.

NOTA 8 – Demonstração dos Fluxos de Caixa 

a. Definição

A Demonstração dos Fluxos de Caixa visa apresentar o fluxo financeiro do Tribunal Regional do Ceará 
no ano de 2018, apresentando as entradas de recursos em face das saídas.

b. Fluxo de Caixa das Atividades das Operações – Outros Ingressos das Operações

Nota-se acréscimo substancial de 24,55% entre os anos de 2018 e 2017 advindos do aumento em 
Transferências Financeiras Recebidas, motivado pela necessidade de sub-repasses para pagamento 
de despesas com Pessoal e Encargos Previdenciários a maior pelo implemento de parcelas do Plano 
de Cargos e Salários dos servidores em 2018, como também das despesas efetivadas com as Ações 
Orçamentárias 4269 - Pleitos Eleitorais e 7832 – Recadastramento Biométrico, vinculadas ao Projeto 
Eleições 2018 e ao Projeto Biometria 2017-2018.

c. Fluxo de Caixa das Atividades das Operações - Desembolsos

Corroborando o narrado na Nota 8, item b, verifica-se majoração nos desembolsos (valores pagos) 
em percentual de 17,47% justamente na alínea Pessoal e Demais Despesas e Previdência Social, 
respetivamente contribuindo com aumento percentual de 20,99% e 9,74% nas rubricas Judiciário e 
Previdência Social.

d. Fluxos de Caixa das Atividades de Investimento – Aquisição de Ativo Não Circulante

Da variação percentual relevante de 338,96% entre os anos em análise, demonstra-se o impacto nos 
pagamentos efetivados em 2018 quanto à segunda etapa da obra de construção da Nova Sede deste 
TRE-CE, cuja execução iniciou ao final de 2017 e percorreu o ano de 2018 por inteiro.

e. Caixa e Equivalente de Caixa Final

Dessa forma, em vista do enorme acréscimo de dispêndios pagos em 2018, conforme narrado nesta 
Nota 8, verificou-se aumento percentual com robustez de 111,64% na disponibilidade de caixa deste 
TRE-CE, como valor sobejado de sub-repasse de quotas financeiras à demanda real efetivamente 
paga nesse ano.



9 Informações 
complementares
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9.1 Diretrizes para relato integrado e estrutura temática 

Ao aprovar a Decisão Normativa nº 170/2018, 19 de setembro de 2018, o TCU apresentou os ajustes 
na estrutura básica geral do relatório de gestão que iria compor a prestação de contas de 2018, 
adotando como referência o modelo do relato integrado, desenvolvido pelo International Integrated 
Reporting Council (Conselho Internacional para Relato Integrado, ou IIRC na sigla em inglês), além 
de dispor acerca das unidades cujos dirigentes máximos devem prestar contas de suas gestões 
ocorridas no exercício de 2018. 

Com esse novo modelo de contas, o TCU exige que o relatório de gestão passe a ser um documento 
conciso, focado na demonstração de alcance dos resultados, tendo a sociedade como destinatário 
primordial e afastando-se do modelo de negócio fragmentado para adotar a forma integrada, 
participativa, contando, inclusive, com o envolvimento da alta gestão, o chamado pensamento 
integrado. 

O TRE-CE iniciou as atividades de elaboração do Relatório de Gestão 2018 no dia 03/10/2018, por 
meio do PAD nº 17.556/2018, em que deu ciência aos gestores do teor da Decisão Normativa TCU 
nº 170, das inovações trazidas na forma de relatar e das seguintes recomendações:

• alinhar os conteúdos às orientações do TCU, considerando o Anexo II da DN–TCU nº 170/2018, 
principalmente no que diz respeito às informações relativas à gestão de riscos e controles internos, 
aos resultados da gestão, à alocação de recursos, ao desempenho de áreas especiais da gestão e 
às demonstrações contábeis;

• atender às diretrizes para elaboração do relatório de gestão, constantes no Anexo III da DN–TCU 
nº 170/2018;

• adotar linguagem simples e uso intensivo de imagens visuais, gráficos, infográficos, diagramas, 
dados estatísticos e outros recursos que ajudem a apresentar dados e explicar questões complexas, 
de modo a tornar o relatório claro e compreensível para a sociedade.

Em reunião ocorrida no dia 13/11/2018, o Comitê Estratégico deliberou acerca da elaboração do 
relatório, aprovando:

1. O formato de relato integrado para o Relatório de Gestão de 2018;

2. A estrutura temática geral do relatório, alinhada ao Anexo II da DN–TCU nº 170/2018, incluindo 
os seguintes temas gerais e os específicos da Justiça Eleitoral do Ceará, transcrita a seguir:

ESTRUTURA GERAL DO RELATÓRIO DE GESTÃO DO TRE-CE (2018)

Mensagem da Presidente

1. Visão geral

2. Governança e gestão 

3. Gestão de riscos e controles internos

4. Resultados da gestão

5. Eleições 2018 no Ceará

6. Promoção da cidadania

7. Conformidade e eficiência da gestão

8. Demonstrações contábeis

9. Informações complementares

10. Anexos

3. O cronograma de elaboração;

4. As áreas envolvidas na elaboração do relatório: 

a) Assessoria de Planejamento Estratégia e Gestão (ASPEG): designada como área técnica 
responsável por intermediar o diálogo entre as áreas, para integração dos conteúdos, devendo 
coordenar a elaboração do relatório e a consolidação do documento final;

b) Seção de Editoração e Publicações (SEDIT): designada como área responsável pela criação da 
arte, pela construção de imagens e infográficos e pela editoração do relatório;

c) Áreas interlocutoras: áreas da gestão responsáveis por prestar informações relevantes e 
complementares, por meio de textos, informações ou dados para gráficos e infográficos.

As áreas envolvidas e seus interlocutores, designados no PAD nº 21.237/2018 para atuar na 
elaboração do relatório de gestão 2018, foram:

Área Interlocutor

ASPEG José Romaico de Carvalho

ASPEG Letícia Passos Priante

ASPEG Rivana Pinto de Azevedo

COEJE Sabrina d'Henrique Pierre 

COELE Themis Maria Correia Carmo

OUVIR Anna Carolina Alencar Furtado Leite Melo Silva 

SAD Luara Nobre Aragão

SCI Rodrigo Ribeiro Cavalcante

SCR Caio Aprígio Moreira Silveira

SGP Luthiano Sande Lima Vasconcelos

SJU Orleanes Cavalcanti de Oliveira Viana Gomes 

SOF Iberê Comin Nunes

STI Carlos Antônio Sampaio de Melo

Quadro 55 - Relação de interlocutores
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9.2 Processo para definir a materialidade e os limites do relato

Concluída a fase de determinação das diretrizes, dos temas gerais e específicos da Justiça Eleitoral 
do Ceará, das áreas interlocutoras e do cronograma de execução, passou-se a discutir a definição da 
materialidade das informações a serem prestadas e dos limites do relato, tendo em vista as diretrizes 
estabelecidas no Anexo III da DN–TCU nº 170/2018.

Essa discussão teve início com a realização da reunião preparatória realizada pelo Diretor-geral, com 
o apoio da ASPEG, em 17/01/2019, com o objetivo de apresentar a orientação metodológica da 
Estrutura Internacional para Relato Integrado aos gestores e aos interlocutores das áreas. 

A busca da definição da materialidade das informações e dos limites do relato manteve o diálogo 
entre os envolvidos, com vistas a dar conta da construção integrada de conteúdos com foco nos 
resultados alcançados e na geração de valor para a sociedade. 

Dando continuidade, em reunião ocorrida no dia 08/02/2019, o Comitê Estratégico determinou que 
as áreas interlocutoras fizessem análise preliminar da materialidade e da relevância das informações 
durante a elaboração de seus conteúdos, tendo como base a sugestão de redação para os grandes 
temas constante do Anexo II da DN–TCU nº 170/2018 e, no que coubesse, as demais orientações do 
TCU para o relatório do exercício de 2018. 

Na mesma reunião, o COE determinou que a ASPEG preparasse um arcabouço geral para o relatório, 
para servir como roteiro orientador das informações a serem prestadas para cada tema, pelas 
diversas áreas interlocutoras.

O arcabouço geral teve como referência a Estrutura de Conteúdos Gerais estabelecida no Anexo 
Único da Portaria TCU nº 369/2018 e o detalhamento da Lista de Conteúdo em Geral disponibilizada 
no Portal do TCU, ajustados à estrutura de temas gerais e específicos aprovados pelo COE.  
O documento foi apresentado e anexado ao PAD nº 21.237/2018, em 13/02/2019

Assim, durante o processo de construção dos conteúdos, as áreas interlocutoras, após análise 
preliminar da materialidade e da relevância das informações que detinham sobre cada um dos 
temas, encaminhavam à ASPEG suas contribuições para o relato integrado, anexando o documento 
ao PAD nº 21.237/2018 e enviando o arquivo editável por correio eletrônico.

De posse desses conteúdos, a ASPEG realizava uma segunda análise da materialidade das informações 
recebidas e dos limite do relato, considerando sua relevância para o tema abordado, intermediando o 
diálogo entre as áreas interlocutoras para dirimir eventuais dúvidas ou divergências de informações, 
com vistas a consolidar os conteúdos de cada tema de modo integrado e coeso. 

Cada tema do arcabouço aprovado foi convertido em um capítulo do documento final, cujos 
conteúdos consolidados pela ASPEG foram, em seguida, editorados e lapidados pela SEDIT para 
tornar a densa estrutura de informações e dados mais interessante e agradável aos olhos do leitor. 

Esse foi o processo de elaboração do Relatório de Gestão do TRE-CE – Exercício 2018, permeado pelo 
esforço para torná-lo um relato integrado. O produto final foi aprovado pelo Comitê Estratégico e 
homologado pelo Tribunal Pleno deste Regional no dia 26/04/2019, para, em seguida, ser enviado 
ao TCU por meio do sistema e-Contas. 

9.3 Tratamento das determinações e recomendações dos órgãos de controle

O Anexo 5 apresenta o levantamento realizado pela Secretaria de Controle Interno (SCI) acerca das 
práticas relativas ao cumprimento das  orientações e recomendações dos órgãos de controle externo 
(TCU e CNJ) e da própria SCI no que diz respeito à legalidade de atos de gestão.

Cabe destacar que o Tribunal de Contas da União, conforme teor do item 9.1.2 do Acórdão TCU 
nº 2.779/2017 – Plenário, solicita a tomada de medidas que garantam a adequação das despesas 
das unidades jurisdicionadas ao Novo Regime Fiscal implementado pela Emenda Constitucional  
nº 95/2016, conforme transcrito no Anexo 5. 

A matéria foi devidamente tratada pelo Ofício-Circular nº 41 GAB-DG/TSE de 27 de fevereiro de 2018 
(processo PAD nº 3.319/2018), onde esta Secretaria de Orçamento e Finanças informa a adoção das 
medidas saneadoras tomadas por esta Administração, ainda em 2017, com vistas à submissão dos 
dispêndios realizados anualmente por este TRE-CE à nova realidade imposta pela EC nº 95/2016, 
tais como: a) Redução dos postos de vigilância ostensiva noturna nos cartórios eleitorais do interior 
com a implantação de solução própria de vigilância eletrônica à distância; b) Aplicação dos termos 
da Instrução Normativa MPOG nº 5/2017 que dispõe sobre as diretrizes para contratação de 
serviço sob regime de administração indireta, redundando em decréscimo de postos terceirizados 
de limpeza; c) Controle rígido para autorização de viagens a serviço; d) Redução do consumo de 
energia elétrica com a troca de bancos de capacitores nos fóruns eleitorais do interior do estado; 
e) Planejamento para instalação de captação de energia fotovoltaica nos cartórios do interior do 
estado; f) Planejamento para mudança dos moldes de contratação de pessoal terceirizado e de 
logística de manutenção predial.

Por outro lado, a definição dos limites orçamentários aos TREs, em cada exercício, nesta Justiça 
Eleitoral, por parte da Setorial SOF/TSE, sempre encontra paridade com o limite de pagamentos 
das despesas obrigatórias e discricionárias previstos para o respectivo exercício, impossibilitando 
alcance superior ao Teto de Gastos individualizado de cada Regional. 

Dessarte, para o exercício de 2020, o limite orçamentário das despesas discricionárias já se encontra 
previamente determinado ao TRE-CE, conforme Ofício-Circular nº 58/2019 GAB-DG/TSE, constante 
do processo PAD nº 4.928/2019. Em relação ás despesas obrigatórias, o referencial monetário para 
2020 se encontra em fase de consolidação na Setorial SOF/TSE, a quem compete exclusivamente a 
confecção da proposta orçamentária da Justiça Eleitoral referentemente às despesas obrigatórias.

No tocante ao Acórdão nº 2.472/2018 da 2ª Câmara do Tribunal de Contas da União, restou 
evidenciada a importância do TRE-CE demonstrar o cumprimento dos arts. 6º e 9º da Resolução TSE 
nº 23.523/2017, que dispõe sobre a requisição de servidores públicos pela Justiça Eleitoral, em razão 
de representação do Instituto Nacional do Seguro Social registrada no processo TC-035.339/2015-2. 

Assim, cabe registrar que através da Nota Informativa SENOP/COTEC/SGP nº 340/2018, devidamente 
comunicada ao órgão de controle através do Ofício nº 1.078/2018, o TRE-CE demonstrou o pleno 
cumprimento do ato normativo suscitado, em virtude da aplicabilidade do prazo de requisição por 
até 3 (três) anos para os servidores públicos federais, conforme se depreende da Lei nº 13.328/2016 
e da própria Resolução TSE nº 23.523/2017 em seu art. 7º.

Nessa linha, o TRE-CE tem implementado rígidas rotinas de controle para assegurar a observância 
às normas aplicáveis pela requisição de servidores de outros órgãos públicos, inclusive quanto aos 
prazos delimitados na legislação de regência.
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Anexo 1. Diretórios de partidos políticos no Ceará, com registro no TRE-CE

RELAÇÃO DOS DIRETÓRIOS DE PARTIDOS NO ESTADO

Sigla Nome do partido
Registro no TRE

Responsável pelo diretório Período
Número Data

AVANTE Avante 962440928677 01/06/2018 Flávio Alves Sabino 01/06/2018 a 31/12/2018 

DC Democracia Cristã 827587881029 29/11/2017 Francisco Ely Aguiar Alves 29/11/2017 a 29/11/2018

DEM Democratas 123728025757 24/06/2016 Francisco Feitosa de Albuquerque Lima 24/06/2016 a 25/04/2019

MDB Movimento Democrático Brasileiro 804998617194 05/12/2017 Eunicio Lopes de Oliveira  05/12/2017 a 28/10/2019

NOVO Partido Novo 296358119489 29/09/2017 Jerônimo Ivo da silva 29/09/2017

PC do B Partido Comunista do Brasil 186028692571 23/10/2017 Luís Carlos Paes de Castro 23/10/2017 a 22/10/2019

PCB Partido Comunista Brasileiro 490093946053 28/05/2018 José Leonardo de Lima Ferreira 28/05/2018 a 28/05/2021 

PCO Partido da Causa Operária 497154853560 05/08/2018 José Mikaelton Carantino Costa 05/08/2018

PDT Partido Democrático Trabalhista 378789947612 01/11/2017 André Peixoto Figueiredo Lima 01/11/2017 a 12/10/2019

PATRI Patriota 558826375733 26/10/2015 Samuel Moraes Braga 26/10/2015 a 23/05/2019

PHS Partido Humanista da Solidariedade 442750766867 11/04/2018 Marcos Aurélio Bezerra Costa 11/04/2018 a 03/12/2018 

PMB Partido da Mulher Brasileira 964390984654 
967815968205 

12/07/2018
01/12/2017

Eneylândia Rabelo Lemos
Magda Maria Costa Silva 01/12/2017 a 31/12/2018

PMN Partido da Mobilização Nacional 951953282749 16/11/2017 Antônio Reginaldo Costa Moreira 28/04/2014

PP  Progressistas 189364477124 17/07/2017 Antônio José Aguiar Albuquerque 28/04/2017 a 28/04/2019

PODE Partido Podemos 949379933055  10/04/2018 José Adail Carneiro Silva 10/04/2018

PPL Partido Pátria Livre 360957117933 16/04/2018 André Ramos Silva 31/03/2018 a 31/03/2019

PPS Partido Popular Socialista 841554415782 27/04/2018 Alexandre Pereira Silva 21/10/2017 a 21/10/2021

PR Partido da República 151134809873 01/03/2018 Maria Gorete Pereira 01/03/2018 a 07/01/2019 

PRB Partido Republicano Brasileiro 338655527524 2/08/2017 Ronaldo Manchado Martins 02/08/2017 a 24/01/2019

PROS Partido Republicano da Ordem Social 477994065094 07/04/2018 Wagner Sousa Gomes 07/04/2018 a 06/04/2020 

PRP Partido Republicano Progressista 316416808012 11/07/2018 Emanuel Acrísio de Freitas 11/07/2018 11/07/2019 

PRTB Partido Renovador Trabalhista Brasileiro 832135427163 08/11/2017 Pedro César da Rocha Neto 14/06/2017 a 31/12/2018

PSB Partido Socialista Brasileiro 774332287503 22/11/2018 Luiz Odorico Monteiro de Andrade 22/11/2018 a 22/03/2019

PSC Partido Social Cristão 372736213559 12/12/2018 Vivian Nicolle Barbosa de Alcântara 12/12/2018 a 10/06/2019



TRE-CE | RELATÓRIO DE GESTÃO | 2018

10. Anexos

97

RELAÇÃO DOS DIRETÓRIOS DE PARTIDOS NO ESTADO (continuação)

Sigla Nome do partido
Registro no TRE

Responsável pelo diretório Período
Número Data

PSD Partido Social Democrático 170554353405 17/03/2018 Domingos Gomes de Aguiar Neto 17/03/2018 a 15/03/2021

PSDB Partido da Social Democracia Brasileira 687352738358 29/11/2017 Francisco Holanda Guedes 10/11/2017 a 31/05/2019

PSL Partido Social Liberal 576963641250 05/12/2018 Rodrigo Saraiva Marinho 05/12/2017 a 13/03/2018

PSOL Partido Socialismo e Liberdade 554763926581 06/12/2017 Aílton Claécio Lopes Dantas 09/11/2017 a 29/10/2019

PSTU Partido Socialista dos Trabalhadores Unificado 147842105156 25/06/2017 Francisco das Chagas Gonzaga 21/06/2017 a 30/06/2019

PT Partido dos Trabalhadores 322925569767 22/07/2017 Francisco de Assis Diniz
Moisés Braz Ricardo

22/07/2017 a 19/04/2018
19/04/2018 a 23/06/2019

PTB Partido Trabalhista Brasileiro 614099939047 17/12/2018 José Arnon Cruz Bezerra de Menezes 07/03/2009 a 15/06/2019

PTC Partido Trabalhista Cristão 978861821120 05/11/2018 Robert Burns Moreira de Oliveira 05/11/2018 a 06/05/2019

PV Partido Verde 859283002748 15/11/2018 Raimundo Marcelo Carvalho Silva 15/11/2018 a 02/07/2019

REDE Rede Sustentabilidade 665442388573 07/01/2018 Adriano Alves Pessoa 17/01/2018 a 31/12/2019

SD Solidariedade 442699214014 04/07/2018 Luís Alves Noronha Junior 03/03/2016 a 04/06/2020

Fonte: SGIP3 – Sistema de Gerenciamento de Informações Partidárias
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Anexo 2. Valores recebidos pelos diretórios registrados no Ceará, a título de fundo partidário

COTAS DO FUNDO PARTIDÁRIO RECEBIDAS PELOS DIRETÓRIOS ESTADUAIS DOS PARTIDOS

Sigla do partido
Exercícios

2018* 2017 2016

DEM - 160.000,00 640.000,00

PDT - - 785.000,00

MDB - 1.707.969,18 2.930.689,65

PC do B - 3.000,00 -

PP - 235.200,00 280.000,00

PODE - 10.000,00 -

PRB - - 67.640,00

PR - 344.472,08 659.011,42

PSB - 505.000,000 1.567.400,00

PSD - 360.000,00 431.000,00

PSDB - 913.100,62 1.771.044,98

PSOL - 82.012,58 301.729,04

PT - 978.515,47 1.722.168,60

PV - 117.386,92 129.307,58

SD - 441.894,86 723.109,00

PROS - 220.000,00 92.000,00

REDE - 48.073,30 15.280,75

TOTAIS - 6.113.625,01 12.115.381,02

Fonte: Página de internet do TSE no link: http://www.tse.jus.br/partidos/contas-partidarias/prestacao-de-contas-partidarias

* Em relação ao ano de 2018, cumpre registrar que não dispomos dos valores repassados pelas Direções Nacionais, porquanto 
as prestações de contas referentes ao exercício em questão (2018) serão apresentadas até 30/04/2019.

http://www.tse.jus.br/partidos/contas-partidarias/prestacao-de-contas-partidarias
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Anexo 3. Indicadores de apoio
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Anexo 4. Demonstrações contábeis exigidas pela Lei nº 4.320/64

Quadro 1 - Balanço Financeiro
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Quadro 2 - Balanço Orçamentário (pág. 1/3)
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Quadro 2 - Balanço Orçamentário (pág. 2/3)
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Quadro 2 - Balanço Orçamentário (pág. 3/3)
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Quadro 3 - Balanço Patrimonial (pág. 1/2)
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Quadro 3 - Balanço Patrimonial (pág. 2/2)
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Quadro 4 - Demonstrações dos Fluxos de Caixa (pág. 1/3)
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Quadro 4 - Demonstrações dos Fluxos de Caixa (pág. 2/3)
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Quadro 4 - Demonstrações dos Fluxos de Caixa (pág. 3/3)
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Quadro 5 - Demonstrações das Variações Patrimoniais (pág. 1/3)
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Quadro 5 - Demonstrações das Variações Patrimoniais (pág. 2/3)
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Quadro 5 - Demonstrações das Variações Patrimoniais (pág. 3/3)
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Anexo 5. Cumprimento de orientações e determinações dos órgãos de controle

TRATAMENTO DE DETERMINAÇÕES E RECOMENDAÇÕES DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO / ACÓRDÃOS TCU 

Processo Assunto Recomendação Atendimento

PAD 3319/2018

Ofício-Circular nº 41 GAB-DG/TSE Acórdão 
2779/2017-TCU- Plenário. 

Cumprimento do limite de despesas 
estabelecido pelo Novo Regime Fiscal.

9.1. recomendar, com fulcro no art. 43, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c art. 250, inciso III, do Regimento Interno do 
TCU:
(...) 
9.1.2. ao Poder Executivo Federal, ao Senado Federal, à Câmara dos Deputados, ao Tribunal de Contas da 
União, ao Supremo Tribunal Federal, ao Superior Tribunal de Justiça, ao Conselho Nacional de Justiça, à Justiça 
do Trabalho, à Justiça Federal, à Justiça Militar da União, à Justiça Eleitoral, à Justiça do Distrito Federal e dos 
Territórios, ao Ministério Público da União, ao Conselho Nacional do Ministério Público e à Defensoria Pública 
da União, tendo em vista o disposto no art. 107 da EC 95/2016 c/c os arts. 24 e 25, § 6º, da Lei 13.473/2017, 
que adotem medidas com intuito de identificar, nos anos de 2018 a 2020, as despesas discricionárias 
passíveis de redução, com respectiva amplitude desse valor, de modo a garantir as condições necessárias ao 
seu funcionamento, informando anualmente ao TCU, por ocasião dos respectivos Relatórios de Gestão, os 
resultados decorrentes das medidas adotadas, considerando como forma de incentivo ao compartilhamento de 
boas práticas para atingimento dos objetivos do Novo Regime Fiscal, e a título de exemplo, o rol descritivo de 
medidas de contenção de despesas, constante do Anexo II do Relatório de Auditoria;

Recomendação atendida, conforme explanação 
da Secretaria de Orçamento e Finanças (DOC. 
40.643/2018), detalhada no item 9.3 deste 
relatório.

PADs 8223/2018 
e 8487/2018 Acórdão TCU nº 2472/2018 - 2ª Câmara

1.7. Dar ciência aos órgãos a seguir relacionados, com cópia para os respectivos órgãos de controle interno, 
da existência, até 5/10/2017, de servidores do INSS cedidos a seus quadros de pessoal, e determinar que, 
nos respectivos processos de prestação de contas ordinárias relativas ao exercício de 2018, demonstrem o 
cumprimento dos arts. 6º e 9º da Resolução-TSE 23.523/2017: 
(...)  
1.7.4. Tribunal Regional Eleitoral do Ceará (TRE/CE) : Danielle de Sousa Nunes (CPF 850.688.703-82), Nadja 
Viviane Costa de Araujo (CPF 638.277.863-04) e Raquel Camilo Almendra (CPF 880.168.113-53);

Recomendação atendida, conforme informado 
pela SGP no item 9.3 deste relatório, acerca da 
regularidade das requisições (Doc. 77583/2018) 
e do cumprimento dos arts. 6º e 9º da Res. TSE 
23.523/2017.

PADs 
12631/2018 e 
13787/2018

Relatório de Auditoria - Obras da 2ª etapa 
da construção da nova sede - Acórdão 
1644/2018 - Plenário TCU

9.1. dar ciência e alertar o Tribunal Regional Eleitoral do Estado do Ceará que foi identificado na presente 
auditoria risco de significativo descumprimento do prazo previsto para conclusão da segunda etapa da 
construção de sua nova sede (itens 28 a 34 da instrução reproduzida no relatório) , em razão dos reiterados 
atrasos constatados na execução das obras, sendo recomendável que, além da aplicação das cláusulas penais 
previstas no contrato, seja avaliada a adoção de outras medidas tendentes à normalização do cronograma 
físico-financeiro e à mitigação do risco de materialização de prejuízos operacionais e financeiros decorrentes da 
inexecução do objeto no prazo avençado;

Recomendação atendida. 

Aplicação de multa pelo TRE-CE por 
descumprimento do cronograma.

Foi expedido o Ofício 905/2018 à Construtora 
abordando a necessidade de melhora no ritmo 
de execução da obra.

Em reunião realizada em 22/05/2018, a 
Construtora apresentou plano de serviços para 
o ano de 2018, totalizando 21,7 milhões de 
execução.
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TRATAMENTO DE DETERMINAÇÕES E RECOMENDAÇÕES DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO / ACÓRDÃOS TCU (continuação)

Processo Assunto Recomendação Atendimento

PAD 7302/2018

Ajustes em contratos decorrentes da 
desoneração da folha de pagamento 
- Acórdãos TCU 2859/2013 e 671/2018 - 
Plenário

9.2. determinar ao Departamento de Coordenação e Governança das Empresas Estatais, à Secretaria de Logística 
e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, ao Conselho Nacional de 
Justiça e ao Conselho Nacional do Ministério Público que:

9.2.1 nos termos do art. 65, § 5º, da Lei 8.666/1993, orientem os órgãos e entidades que lhes estão vinculados 
a adotarem as medidas necessárias à revisão dos contratos de prestação de serviços ainda vigentes, firmados 
com empresas beneficiadas pela desoneração da folha de pagamento, propiciada pelo art. 7º da Lei 12.546/2011 
e pelo art. 2º do Decreto 7.828/2012, mediante alteração das planilhas de custo, atentando para os efeitos 
retroativos às datas de início da desoneração, mencionadas na legislação;

9.2.2 orientem os referidos órgãos e entidades a obterem administrativamente o ressarcimento dos valores pagos 
a maior (elisão do dano) em relação aos contratos de prestação de serviços já encerrados, que foram firmados 
com empresas beneficiadas pela desoneração da folha de pagamento, propiciada pelo art. 7º da Lei 12.546/2011 
e pelo art. 2º do Decreto 7.828/2012, mediante alteração das planilhas de custo;

9.2.3 no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da ciência da notificação, informem a este Tribunal sobre as medidas 
adotadas por seus respectivos órgãos e entidades vinculados para cumprimento das determinações acima, 
incluindo detalhamento específico sobre a quantidade de contratos revisados e a economia (redução de valor 
contratual) obtida por cada unidade;

Recomendação atendida.

Foi encaminhada, via ofício, GRU no valor  
R$ 8.634,52, posteriormente paga pela  
empresa Vector Serviços de Atendimento 
Telefônico Ltda.

PAD 15593/2018
Acórdão 1293/2018 – TCU – Plenário
Cálculo de parcela redutora de pensões 
civis

9.2. com fundamento no art. 250, inciso II, do Regimento Interno/TCU, determinar ao Ministério do Planejamento, 
Desenvolvimento e Gestão, à Defensoria Pública da União, ao Tribunal de Contas da União, à Câmara dos 
Deputados, ao Senado Federal, ao Conselho Nacional do Ministério Público e ao Conselho Nacional de Justiça que, 
no prazo de 120 dias:

9.2.1. adotem as medidas necessárias, no caso das pensões com paridade concedidas a partir de 20/2/2004, 
para que o redutor previsto no art. 40, § 7, incisos I e II, da Constituição Federal passe a ser recalculado sempre 
que houver reajuste nos benefícios do Regime Geral de Previdência Social ou na remuneração do cargo do 
instituidor da pensão, incluindo parcelas remuneratórias criadas após a concessão da pensão que sejam 
extensíveis aos pensionistas, em respeito ao estabelecido naquele dispositivo constitucional e em deferência ao 
princípio da isonomia;

9.2.2. se o recálculo gerar redução no valor devido a título de pensão, instituam parcela de natureza 
compensatória, em respeito aos princípios da segurança jurídica e da irredutibilidade de vencimentos, a qual 
deverá ser absorvida pelos futuros reajustes;

9.2.3. orientem as unidades federais sob suas respectivas jurisdições, quando aplicável, a fim de que também 
cumpram as determinações acima.

Recomendação acatada, porém em fase de 
implementação. 

Foi identificada uma única pensionista com 
necessidade de recálculo no valor da pensão, 
porém resta pendente a confirmação dos 
cálculos pela Seção de Pagamento, para que 
seja procedido ao ajuste.
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TRATAMENTO DE DETERMINAÇÕES E RECOMENDAÇÕES DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO / ACÓRDÃOS TCU (continuação)

Processo Assunto Recomendação Atendimento

PAD 16382/2018

Acórdão 1832/2018 - TCU – 
Plenário
Avaliação do nível de 
transparência dos portais 
eletrônicos oficiais.

9.1. determinar às organizações fiscalizadas, com base no art. 43, inciso I, da Lei 8.443/1992 c/c o art. 250, II, do Regimento interno 
do TCU que, no prazo de 180 dias, adotem as providências necessárias para:

9.1.1. corrigir as desconformidades identificadas, com base no resultado da avaliação individualizada feita por este Tribunal, 
constantes dos relatórios específicos elaborados para cada uma das organizações, de forma a publicar em suas páginas de 
transparência na internet, as informações que devem ser obrigatoriamente divulgadas conforme os normativos de transparência 
aplicáveis, em especial aquelas relativas:

9.1.1.1. a licitações e contratos (art. 8º, IV, da Lei 12.527/2011) ; a receitas e despesas (art. 48A da LC 101/2000; art. 8º, § 1º, III, 
da Lei 12.527/2011) ; à execução orçamentária e financeira (art. 48, II, da LC 101/2000) ; a remunerações, diárias e passagens (art. 
94, II e IV, da Lei 13.242/2015) ; à prestação de contas, a auditorias e inspeções (art. 48, caput, da LC 101/2000; art. 7º, VII, “b”, 
da Lei 12.527/2011) ; a informações institucionais (art. 8º, § 1º, I, da Lei 12.527/2011) ; e a indicadores de desempenho, metas e 
resultados; e a programas, ações, projetos e obras (art. 7º, VII, “a”, c/c o art. 8º, § 1º, V, da Lei 12.527/2011);

9.1.1.2. ao rol de informações classificadas e desclassificadas (art. 30, I e II, da Lei 12.527/2011);

9.1.1.3. às audiências públicas, às consultas públicas e às ouvidorias (art. 9º, II, da Lei 12.527/2011);

9.1.1.4. ao Serviço de Informações ao Cidadão, seja presencial ou eletrônico, e ao relatório estatístico sobre os pedidos de acesso à 
informação (art. 9º, I, c/c o art. 10, art. 30, III, da Lei 12.527/2011, e arts. 14 e 15, da Lei 13.460/2017);

9.1.1.5. à gestão das empresas estatais e discriminadas na Resolução – CGPAR 5/2015 e na Lei 13.303/2016, no caso específico das 
empresas estatais do Poder Executivo Federal fiscalizadas;

9.1.2. adequar seus portais na internet aos requisitos de transparência especificados no art. 8º, § 3º, I, II e III, da Lei 12.527/2011, 
segundo avaliação individualizada feita por este Tribunal, constantes dos relatórios específicos elaborados para cada uma das 
organizações, de forma a: fornecer efetiva ferramenta de pesquisa que retorne resultados compatíveis com os parâmetros 
informados; publicar, em formato aberto, os relatórios já disponibilizados em outros formatos; e evitar o uso de mecanismos que 
limitem o acesso automatizado às informações públicas contidas nas seções de transparência dos portais;

9.1.3. desenvolver suas respectivas páginas de transparência em aderência aos requisitos estabelecidos pelo Modelo de 
Acessibilidade de Governo Eletrônico (e-MAG) , de forma a apoiar o cumprimento do art. 8º, § 3º, VIII, da Lei 12.527/2011 e do  
art. 63, caput, da Lei 13.146/2015.

9.2. recomendar às organizações fiscalizadas, com fulcro no art. 43, II, da Lei 8.443/1992 c/c o art. 250, III, do Regimento Interno do 
TCU, que:

9.2.1. adotem providências para elaborar e publicar em suas respectivas páginas de transparência na internet a “Carta de Serviços 
ao Usuário”, nos termos do art. 7º, caput e §§1º a 5º, da Lei 13.460/2017, e para realizar avaliação dos serviços públicos prestados 
e divulgar os resultados das avaliações, conforme o art. 23, da Lei 13.460/2017, tendo em visto a iminência da entrada em vigor da 
referida Lei;

9.2.2. observem as orientações contidas na Seção B.III, item 3 – Participação Social, do “Guia para publicação proativa de 
informações nos sítios eletrônicos dos órgãos e entidades do Poder Executivo Federal” ao divulgarem, nas suas respectivas páginas 
de transparência na internet, as informações relativas aos mecanismos de participação popular previstos no art. 9º, II, da Lei 
12.527/2011;

Recomendação acatada, porém em fase 
de implementação.

Aspeg solicitou às áreas envolvidas as 
providências necessárias à correção das 
desconformidades identificadas pelo 
TCU, até o dia 8/2/2019, para darmos 
cumprimento às determinações contidas 
no Acórdão nº 1.832/2018 TCU–
Plenário, respeitando-se o prazo de 180 
dias, estabelecido pelo TCU.

RESUMO TCU: Atendidas 4
Acatadas, pendente de implementação 2
Não apreciadas 0
Não atendidas 0
TOTAL 6
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TRATAMENTO DE DETERMINAÇÕES E RECOMENDAÇÕES DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA / ACÓRDÃOS E INTIMAÇÕES DO CNJ

Processo Assunto Recomendação / Determinação Atendimento

PAD 415/2018
Procedimento de Controle 
Administrativo nº 0006865-
73.2017.2.00.0000

Para fins de instrução do presente procedimento, requisitem-se (...) dos  Tribunais  Regionais  Eleitorais 
informações, em prazo de até 15 (quinze) dias, sobre natureza e regramento dos pagamentos a título de 
“gratificação por exercício cumulativo de jurisdição”, com lista nominal de beneficiários inclusive, correspondente 
aos anos de 2016 e 2017

Encaminhada resposta ao CNJ no sentido de 
que não há, no âmbito do TRE-CE, pagamento 
a magistrado pelo exercício cumulativo de 
jurisdição eleitoral (DOC. 12.977/2018)

PAD 2628/2018
PJe - 0000327-13.2016.2.00.0000. 
Resolução CNJ n° 215. Acesso à 
informação

Trata-se de procedimento instaurado para acompanhar o cumprimento da Resolução CNJ 215/2016, pela qual se 
dispõe sobre o acesso à informação e a aplicação da Lei 12.527, de 18.11.2011, no Poder Judiciário. (...) Intimem-
se os Tribunais Regionais Eleitorais do (...) Ceará (...) para, no prazo de quinze dias, informarem sobre a adoção 
das providências remanescentes para o integral cumprimento da resolução.

Encaminhada resposta ao CNJ no sentido 
de que “o TRE-CE cumpre  integralmente  os  
dispositivos  da  referida  norma,  conforme  
evidencias  apontadas  no quadro anexo, não 
havendo, assim, providências remanescentes a 
serem realizadas.” (DOC. 30.532/2018).

PAD 2662/2018
PJe - CNJ - 0200005-87.2008.2.00.0000. 
Resolução CNJ n° 46-2007. Tabelas 
processuais unificadas do Poder Judiciário.

Trata-se de procedimento instaurado para acompanhar o cumprimento da Resolução CNJ 46/2017, pelo qual 
criadas as tabelas processuais unificadas do Poder Judiciário e dá outras providências. (...) Intimem-se (...) 
os Tribunais Regionais Eleitorais de (...) Ceará (...) para, no prazo de quinze dias, informarem as providências 
remanescentes parta a conclusão das tabelais (sic) processuais unificadas de que trata a resolução.

Encaminhada resposta ao CNJ no sentido 
de que “o TRE-CE cumpre plenamente os 
dispositivos regulamentados pela supracitada 
norma” (DOC. 32778/2018).

PAD 2692/2018

PJe - CNJ - 0201048-25.2009.2.00.0000. 
Resolução CNJ n° 88-2009. Informações 
sobre a jornada de trabalho e sobre o 
preenchimento de cargos em comissão.

Procedimento instaurado para apurar o cumprimento da Resolução CNJ 88/2009, pelo qual se dispõe sobre 
a jornada de trabalho no Poder Judiciário, o preenchimento de cargos em comissão e o limite de servidores 
requisitados. (...) d) intimem-se os Tribunais Regionais Eleitorais do (...) Ceará (...) para, em trinta dias, 
demonstrarem o cumprimento do caput do art. 1º da Resolução CNJ 88/2009.

Encaminhada resposta ao CNJ com 
justificativas para a jornada de trabalho de 
6 (seis) horas adotada no âmbito do TRE-CE 
(DOC. 38678/2018).
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TRATAMENTO DE DETERMINAÇÕES E RECOMENDAÇÕES DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA / ACÓRDÃOS E INTIMAÇÕES DO CNJ (continuação)

Processo Assunto Recomendação / Determinação Atendimento

PAD 7671/2018
PJe - CNJ - 0002822-59.2018.2.00.0000. 
Resolução nº 240/CNJ - Política Nacional 
de Gestão de Pessoas no Poder Judiciário.

(...) intimem-se (...) os Tribunais Regionais Eleitorais (...) para ciência dos termos da resolução e para prestar 
informações, em quinze dias, sobre o cumprimento do disposto no art. 10 da Resolução CNJ 240/2016.

Encaminhada resposta ao CNJ contendo 
informações pertinentes prestadas pela 
Secretaria de Gestão de Pessoas acerca das 
providências adotadas para o cumprimento do 
disposto no art. 10 da Resolução CNJ  
nº 240/2016 (DOC. 76733/2018). A ASPEG, no 
DOC PAD nº 12534/2018 assim se manifestou: 
“Em razão do despacho da Presidência, objeto 
do Doc. PAD nº 10776/2019, sugiro que sejam 
cientificados os membros do Comitê de Gestão 
de Pessoas, em reunião oportuna, nos termos 
determinados pela autoridade superior, 
contidos no Doc. PAD nº 192550/2018, quais 
sejam:

“poderá ser mantida a atual composição do 
Comitê Gestor Local de Gestão de Pessoas, com 
a possibilidade de convocação de magistrados 
e servidores para as reuniões, de acordo 
com o parágrafo 1º do artigo 5º da Portaria 
nº 347/2016”. No DOC PAD nº 21005/2018 
foi sugerida a inclusão do tema em pauta de 
próxima reunião.

PAD 7937/2018

PJe - CNJ - 0002817-37.2018.2.00.0000. 
Acompanhamento do Cumprimento da 
Resolução nº 232/CNJ - Fixação de Valores 
dos Honorários a serem pagos aos peritos

(...) intimem-se (...) os Tribunais Regionais Eleitorais (...) para, no prazo de quinze dias, prestarem informações 
quanto ao cumprimento da referida resolução. [232/2016].

Encaminhada resposta ao CNJ contendo 
informações pertinentes prestadas pela 
Secretaria Judiciária acerca das providências 
adotadas para o cumprimento da Resolução 
CNJ nº 232/2016 (DOC. 83304/2018).

PAD 7961/2018

PJe - CNJ - 0002818-22.2018.2.00.0000. 
Acompanhamento do Cumprimento 
da Resolução nº 233/CNJ - Criação de 
cadastro de profissionais e órgãos técnicos 
ou científicos na Justiça de primeiro e 
segundo graus.

(...) intimem-se (...) os Tribunais Regionais Eleitorais (...) para, no prazo de quinze dias, prestarem informações 
quanto ao cumprimento da referida resolução. [233/2016].

Encaminhada resposta ao CNJ contendo 
informações pertinentes prestadas pela 
Secretaria Judiciária acerca das providências 
adotadas para o cumprimento da Resolução 
CNJ nº 233/2016 (DOC. 83331/2018).

PAD 99422018

PJe - CNJ - 0003595-75.2016.2.00.0000 
- Resolução nº 230/CNJ - Comissão 
Permanente de Acessibilidade - 
Composição

(...) intimem-se (...) os Tribunais Regionais Eleitorais (...) para, em cinco dias, esclarecerem se a composição da 
Comissão Permanente de Acessibilidade e Inclusão atende ao disposto no art. 10 da Resolução CNJ 230/2016, 
pelo qual se prevê a participação de magistrados e servidores, com e sem deficiência.

Encaminhada resposta ao CNJ contendo 
informações pertinentes prestadas pela ASPEG 
acerca da composição da comissão (DOC. 
94473/2018).
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TRATAMENTO DE DETERMINAÇÕES E RECOMENDAÇÕES DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA / ACÓRDÃOS E INTIMAÇÕES DO CNJ (continuação)

Processo Assunto Recomendação / Determinação Atendimento

PAD 9953/2018

PJe - CNJ - 0200008-42.2008.2.00.0000 
- Resolução nº 49/2007 - Núcleo 
de Estatística e Gestão Estratégica - 
Servidor com formação em Estatística

(...) intimem-se os Tribunais Regionais Eleitorais do (...) Ceará (...) para, em quinze dias, prestarem 
informações atualizadas sobre o cumprimento do §1º do art. 1º da Resolução CNJ 49/2007, pela qual 
se prevê ser indispensável a lotação de servidor com formação em estatística no núcleo de estatística e 
gestão estratégica ou unidade equivalente.

Encaminhada resposta ao CNJ informando 
que o TRE-CE não dispõe em seu quadro de 
pessoal de servidor com formação estatística, 
restando consignado que no próximo concurso 
público a ser realizado fosse alocado cargo de 
Analista Judiciário - Especialidade Estatístico. 
Também é informado que foi iniciado diálogo 
com a Prefeitura de Fortaleza, visando á cessão 
de um servidor graduado em estatística. (DOC. 
97770/2018). Em 14-2-2019, por meio do DOC 
PAD nº 21862/2019, a ASPEG envio o PAD à 
Presidência, informando, em síntese, que: 
“Em decisão proferida em 5/08/2014, a então 
Presidente deste TRE, Desembargadora Maria 
Iracema Martins do Vale, determinou “à Diretoria 
Geral que, quando do planejamento do próximo 
concurso” para provimento de cargos deste 
Tribunal, fosse “alocado um cargo de Analista 
Judiciário, Área Apoio Especializado – Estatístico” 
(PAD 9464/2014). Entretanto o último concurso 
no âmbito deste Regional ocorreu em 2011, não 
havendo, em razão de restrições orçamentárias, 
previsão para a realização de um ouro certame.
Diante disso, persistem as dificuldades quanto 
à efetiva implantação do núcleo de estatística e 
gestão, o que motivou o debate do assunto em 
reunião extraordinária do Comitê Estratégico para 
Acompanhamento da Governança e da Gestão, 
ocorrida em 01/02/2019.
Na oportunidade, com vistas à resolução do 
impasse, restaram deliberadas as seguintes 
medidas:
1) realização de consulta aos regionais quanto 
às soluções encontradas para a implantação do 
Núcleo de Estatística com o profissional Estatístico 
(ASPEG); 2) realização de estudo para avaliar 
remanejamento de FC a ser eventualmente 
ocupada por estatístico cedido por outro órgão, 
bem como de transformação de cargo efetivo 
para tornar viável a implantação do Núcleo 
de Estatística (SGP). Ambas as deliberações 
estão sendo encaminhadas, e os resultados 
serão oportunamente submetidos ao Comitê 
Estratégico.”
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TRATAMENTO DE DETERMINAÇÕES E RECOMENDAÇÕES DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA / ACÓRDÃOS E INTIMAÇÕES DO CNJ (continuação)

Processo Assunto Recomendação / Determinação Atendimento

PAD 14911/2018 PJe - CNJ - 0004038-31.2013.2.00.0000 - 
Res. 176-2013 - Segurança 

(...) notifiquem-se os Tribunais de Justiça, Tribunais Regionais Federais, Tribunais Regionais do Trabalho, 
Tribunais Regionais Eleitorais e Tribunais Militares, para que apresentam, no prazo de 15 (quinze) dias, 
informações atualizadas acerca do cumprimento da Resolução CNJ 176/2013.

Encaminhada resposta ao CNJ contendo 
informações pertinentes prestadas pela Comissão 
de Segurança Permanente (DOC. 139.688/2018).

PAD 14914/2018 PJe - CNJ - 0000082-75.2011.2.00.0000 - 
Res. 104-2010 - CNJ - Segurança 

(...) notifiquem-se os Tribunais de Justiça, Tribunais Regionais Federais, Tribunais Regionais do Trabalho, 
Tribunais Regionais Eleitorais e Tribunais Militares, para que apresentam, no prazo de 15 (quinze) dias, 
informações atualizadas acerca do cumprimento da Resolução CNJ 104/2010.

Encaminhada resposta ao CNJ contendo 
informações pertinentes prestadas pela Comissão 
de Segurança Permanente (DOC. 139.689/2018).

PAD 19760/2018

Ofício circular nº 27/CN-CNJ/2018
Recomendação da Corregedoria Nacional 
de Justiça quanto a vedação aos juízes de 
dedicação a atividade político-partidária.

RECOMENDO: 

a) que os Corregedores de todos os tribunais brasileiros adotem as providências necessárias para resguardar a 
imagem de imparcialidade inerente ao bom funcionamento do Poder Judiciário, devendo, para tanto, instaurar 
no âmbito dos órgãos correicionais de cada tribunal, os procedimentos necessários à apuração de condutas dos 
magistrados a eles vinculados que possam caracterizar descumprimento às vedações previstas na Constituição 
Federal e na Loman;

b) Que os procedimentos insaturados seja (sic) comunicados à Corregedoria Nacional de Justiça, acompanhado 
de cópia integral dos autos;

c) Que as decisões proferidas nos procedimentos apuratórios instaurados sejam encaminhadas à Corregedoria 
Nacional, nos termos previstos na Resolução CNJ/135;

d) Que as Corregedorias locais encaminhem cópia da presente recomendação a todos os magistrados a elsas 
vinculadas.

Expedido ofício-circular aos Juízos Eleitorais, 
para fins de ciência e cumprimento das 
recomendações emanadas pela Corregedoria 
Nacional de Justiça (DOC. 185.797/2018).

RESUMO CNJ:

Atendidas 11
Acatadas, pendente de implementação 0
Não apreciadas 0
Não atendidas 1
TOTAL 12
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RECOMENDAÇÕES PARTIDAS DA SECRETARIA DE CONTROLE INTERNO DO TRE-CE

COORDENADORIA DE AUDITORIA E DE CONTAS ELEITORAIS E PARTIDÁRIAS (COAUD)

Processo Assunto Recomendação Atendimento

PAD 3650/2018
COMUNICAÇÃO INTERNA - Abertura 
Auditoria TI conforme Ação Coordenada 
CNJ

Recomenda-se à unidade auditada estabelecer prioridades para a realização das ações exigidas pelos normativos 
vigentes, uma vez que a realidade de escassez de recursos financeiros e de pessoal impacta diretamente nas ações 
a serem desenvolvidas. E mais, por se tratar de ano eleitoral, a área de TI, assim como todo o Regional Eleitoral, é 
voltada para serviços essenciais ao pleito.

Aguardando manifestação da STI.

PAD 4675/2018
AUDITORIAS INTEGRADAS – RESOLUÇÃO 
Nº 23.500/2016-TSE. DIMENSIONAMENTO 
DA FORÇA DE TRABALHO.

À SGP: 

a)  dar  continuidade  aos  estudos  e  regulamentar  os  riscos  apontados  no  relatório  de auditoria, 
principalmente  no  que  se  refere  ao  deficit  de  pessoal  e  à  ausência  de identificação das ocupações críticas. 

b) contemplar o atendimento  às quantidades de alocação e movimentação da força de trabalho a fim de evitar 
claros de lotação.

c) atentar para as orientações que surgirão no relatório de auditoria integrada consolidado pelo TSE.

Recomendações acatadas pela Diger, porém 
resta pendente a proposição de ações pela SGP 
em face da auditoria integrada.

RESUMO COAUD:

Atendidas 0
Acatadas, pendente de implementação 1
Não apreciadas 1
Não atendidas 0
TOTAL 2



TRE-CE | RELATÓRIO DE GESTÃO | 2018

10. Anexos

121

COORDENADORIA DE ACOMPANHAMENTO E ORIENTAÇÃO À GESTÃO (COGES)

Processo Assunto Recomendação Atendimento

PAD 859/2018
Indicação de alíquota de RAT “zero” 
em contratos de terceirização de 
vigilância e limpeza/conservação.

Conforme atestam as notas de análise em anexo, a Sages/Coges tem apresentado reiteradas ressalvas 
quanto a aparente aplicação equivocada do percentual ZERADO a título de Risco Ambientais de 
Trabalho (RAT), indicado por empresas de prestadoras de serviços terceirizados de vigilância e limpeza/
conservação no Arquivo GFIP-SEFIP (Guia de Recolhimento de FGTS e de Informações à Previdência 
Social), mensalmente encaminhado de forma eletrônica à Previdência Social e juntado aos respectivos 
procedimentos de pagamento em trâmite neste Regional.

Diante da continuidade de tais ocorrências, esta unidade de controle vem recomendar que a matéria 
em questão seja objeto de esclarecimentos junto aos setores competentes deste Regional, sem 
prejuízo da devida apuração desta situação em contratos de terceirização em vigor, de modo 
a se confirmar ou não, em definitivo, a irregularidade daquela prática, inclusive para fins de 
aprimoramento de elaboração de Editais e apreciação de propostas em futuros certames licitatórios ou 
em sede de contratação direta.

Recomendação acatada pela Diretoria-
Geral. 
Aguardando manifestação das unidades 
técnicas.

PAD 1065/2018

Adequação de imóveis do TRE-CE aos 
termos da nova Lei nº 13.589/2017 
(manutenção de instalações e 
equipamentos de sistemas de 
climatização de ambientes).

(...) Ante o exposto, tendo em vista que a Lei em questão [Lei 13.589/2018] entrou em vigor na data de 
sua publicação, ocorrida em 05/01/2018, vislumbra-se necessário recomendar à Administração que 
adote as medidas cabíveis, na brevidade possível, voltadas ao pleno atendimento do novo diploma 
legal, em relação aos imóveis deste Regional que porventura utilizem tais sistemas de climatização, 
com a elaboração tempestiva dos respectivos Planos de Manutenção, Operação e Controle - PMOC.

Por fim, em razão de sua pertinência, recomenda-se ainda que seja verificada a aderência dos 
sistemas de climatização projetados para a Nova Sede deste Regional aos termos da nova legislação, 
notadamente quanto ao disciplinado na mencionada Resolução nº 9, de 16 de janeiro de 2003, da 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA.

Recomendação acatada pela Diretoria-
Geral. Pendente de implementação, tendo 
em vista que as contratações de elaboração 
de laudos e de assessoria técnica para 
elaboração do PMOC foram suspensas. 
(PADs 16.649/2018 e 16.652/2018)

PAD 1466/2018 Inspeção predial em imóveis do TRE-CE - 
Lei Municipal nº 9.913/2012.

Cumpre ressaltar que a Prefeitura Municipal de Fortaleza, mediante decretos complementares, tem 
reiteradamente adiado o início da contagem do prazo para a apresentação do Laudo de Vistoria Técnica, o 
que não impede, todavia, que seja recomendada a imediata abertura de procedimento para a contratação 
alusiva à elaboração de tais documentos, visto que a suspensão do prazo de entrega do laudo não exime a 
Administração de proceder a avaliações periódicas quanto ao estado de conservação e segurança dos edifícios 
sob sua responsabilidade, sobretudo por constituir medida destinada à garantia da integridade do público 
externo e interno, assim como das instalações indispensáveis ao bom funcionamento da Justiça Eleitoral no 
Ceará.

Recomendação acatada pela Diretoria-Geral. 
Foi realizada a contratação de serviços de 
elaboração de Laudos de Vistoria Técnica 
(Contrato 321/2018).
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COORDENADORIA DE ACOMPANHAMENTO E ORIENTAÇÃO À GESTÃO (COGES) (continuação)

Processo Assunto Recomendação Atendimento

PAD 6098/2018

Adequação de imóveis do TRE-CE aos 
termos da nova Lei nº 13.647/2018 
(instalação de equipamentos para evitar 
o desperdício de água em banheiros 
destinados ao público).

Ante o exposto, tendo em vista que a Lei em questão [Lei 13.647/2018] entrou em vigor na data de sua publicação 
(10/04/2018), vislumbra-se necessário recomendar à Administração que formalmente inspecione e avalie, 
na brevidade possível, o pleno atendimento aos termos do novo diploma legal em relação aos imóveis deste 
Regional, sem prejuízo de que a mencionada exigência normativa passe a estar devidamente contemplada em 
Termos de Referência de futuros certames licitatórios concernentes à construção de edificações desta Justiça 
especializada.

Recomendação acatada pela Diretoria-Geral. 
O Secretário de Administração justificou 
dificuldades para a substituição imediata de 
todas as torneiras dos banheiros públicos em 
razão dos cortes orçamentários da EC 95/2017. 
No ensejo determinou que nas próximas 
aquisições sejam especificadas torneiras com os 
citados dispositivos e realizada a troca de forma 
gradativa. Conta ainda informação da Saren no 
sentido de que todas as instalações hidráulicas 
e metais sanitários do projeto da nova sede já 
atendem o que determina a Lei 13.647/2018.

PAD 6730/2018

Orientação Normativa nº 01, de 11 de 
abril de 2018, da Secretaria do Patrimônio 
da União. Procedimentos a serem 
adotados nos requerimentos de compras 
e recebimento de imóveis por doação, 
por órgãos integrantes dos Poderes da 
República.

A norma em questão [Orientação Normativa 01/2018 – SPU] contempla procedimentos a serem adotados 
quando da lavratura dos respectivos contratos de aquisição ou doação de imóveis destinados a órgãos do Poder 
Judiciário, incluindo sugestão de minuta de contrato de compra e venda / recebimento por doação (Anexos II e IV), 
assim como declaração obrigatória de responsabilidade a ser subscrita pelo representante do órgão (Anexos I e 
III). 

Ante o exposto, tendo em vista que a orientação em questão entrou em vigor na data de sua publicação 
(20/04/2018), vislumbra-se necessário cientificar e recomendar à Administração que apure a eventual 
existência de procedimentos de aquisição de imóveis ou recebimento por doação em trâmite, de modo a 
adequá-los à inovação normativa.

Recomendação acatada pela Diretoria-Geral. 
Aguardando manifestação da Coordenadoria de 
Material e Patrimônio.

PAD 7394/2018

Padronização de procedimentos de análise 
de direitos, vantagens e averbações 
de tempo de serviço/contribuição de 
servidores redistribuídos.

Em razão disso, considerando que a regulamentação do instituto da redistribuição, no âmbito da Justiça Eleitoral, 
Resolução TSE nº 23.563/2018, prevê, em seu art. 32, a revisão de direitos e vantagens caso seja constatada 
ilegalidade ou inconstitucionalidade, bem como tendo em conta a ocorrência de redistribuições obrigatórias nos 
moldes do que estatui o art. 27 do mesmo diploma, vimos recomendar a esta Administração que, no interesse 
do saneamento dos processos em que seja aplicado o instituto ora mencionado, seja estabelecida padronização 
do procedimento a ser adotado nesta Casa, com obrigatoriedade de análise, de ofício, de todos os direitos, 
vantagens e averbações dos agentes públicos.

Aguardando manifestação da SGP quanto as 
rotinas a serem implementadas.

PAD 8216/2018

Acórdão TCU nº 891/2018 – Plenário. 
Dever da Administração de exigir, 
em editais de certames licitatórios, 
documentos que comprovem a 
qualificação técnica e a capacidade 
econômico...

esta unidade de controle recomenda fortemente à Administração que os editais dos futuros certames licitatórios 
deste Regional exijam a documentação relativa à habilitação técnica e a capacidade econômico-financeira 
dos licitantes, respeitada a proporcionalidade do grau da exigência em face do objeto da contratação, sendo 
permitida a eventual dispensa de tais documentos somente nas hipóteses taxativamente previstas no art. 32,  
§ 1º, da Lei nº 8.666/1993 sem prejuízo de que sejam oportunamente cientificadas as unidades técnicas 
pertinentes acerca do julgado do Tribunal de Contas da União em tela.

Recomendação acatada pela Administração, 
com a ciência de diversas unidades.
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COORDENADORIA DE ACOMPANHAMENTO E ORIENTAÇÃO À GESTÃO (COGES) (continuação)

Processo Assunto Recomendação Atendimento

PAD 12296/2018

Boa prática administrativa. Cláusulas 
assecuratórias de direitos trabalhistas 
quando da execução indireta de obras 
públicas

Destarte, embora o normativo em questão não vincule a atuação administrativa desta Corte Eleitoral, nada 
impede sua recepção como boa prática de gestão, notadamente em face da obra da Segunda Parcela da Nova 
Sede do TRE-CE, razão pela qual esta unidade de controle dá ciência da IN 06/2018 do MPDG à Administração, 
recomendando que seja avaliada a conveniência e oportunidade de sua aplicação no âmbito deste Regional, 
sendo avaliada ainda a oportunidade de eventual aprimoramento das rotinas de verificação do cumprimento das 
obrigações trabalhistas no bojo do Contrato nº 36/2017 (Nova Sede) à luz do normativo em questão.

Recomendação acatada pela Administração, 
com a ciência da Seção de Licitações e Seção de 
Arquitetura e Engenharia.

PAD 13580/2018

Acórdão TCU nº 1618/2018 – Plenário. 
Obrigação de receitas decorrentes da 
arrecadação de taxa de inscrição em 
concursos públicos e despesas necessárias 
à sua concretização serem integralmente 
registradas no Orçamento da União. 
Requisitos para aproveitamento de 
candidatos aprovados em concursos 
públicos.

Ante o exposto, tendo em vista a natureza abstrata das orientações, representando a atual jurisprudência da 
Corte de Contas acerca da matéria, esta unidade de controle recomenda sua fiel observância pela Administração 
quando da contratação e realização dos próximos concursos públicos promovidos por esta Corte Eleitoral.

Recomendação acatada pela Administração, 
com ciência e manifestação de unidades 
comunicando a aderência aos termos da 
decisão do TCU.

PAD 17747/2018

Acórdão 1583/2018 - TCU - Plenário. 
Direito de opção ao regime previdenciário 
previsto no §16 do art. 40 da CF/88. 
Interpretação restritiva da expressão 
“serviço público”.

Ante o exposto, em face de o entendimento atual, recentemente confirmado pela Corte de Contas, quanto a 
impossibilidade de servidores oriundos dos estados ou municípios exercerem o direito de opção previsto no § 16 
do art. 40 da CF/88, esta unidade de controle vem recomendar que a Administração deste Regional:

a) caso ainda não o faça, passe a conferir interpretação restritiva ao §16 do art. 40 da CF/88, de modo a guardar 
sintonia com o atual posicionamento do Tribunal de Contas da União, exteriorizado nos Acórdãos 1204/2015 e 
1583/2018 - Plenário;

b) instaure procedimento(s) com vistas ao reexame e devidos ajustes no caso de eventuais deferimentos de opção 
pelo RPPS de servidores egressos de órgãos estaduais ou municipais, franqueando-os obviamente o direito ao 
contraditório e à ampla defesa;

c) permita o direito de opção previsto no §16 do art. 40 da CF/88 aos servidores egressos das Forças Armadas, 
desde que sem solução de continuidade e a data de ingresso no cargo militar efetivo tenha ocorrido até a data de 
entrada em vigor do regime de previdência complementar da União a que se refere a Lei 12.618/2012.

Aguardando manifestação da SGP.

RESUMO COGES:

Atendidas 5
Acatadas, pendente de implementação 3
Não apreciadas 2
Não atendidas 0
TOTAL 10
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Cálculo percentual de atendimento: 19 + (7 x 0,5) = 22,5 

22,5 / 30 = 75% de atendimento

SÍNTESE:

TCU CNJ COAUD COGES TOTAL
Atendidas 3 11 0 5 19
Acatadas, pendente de implementação (fator 0,5) 3 0 1 3 7
Não apreciadas 0 0 1 2 3
Não atendidas 0 1 0 0 1
TOTAL DE RECOMENDAÇÕES 6 12 2 10 30
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Anexo 6. Declaração da integridade do relato

DECLARAÇÃO DA INTEGRIDADE DO RELATO

Declaro, junto aos órgãos de controle interno e externo, como representante máximo pela governança 
do Tribunal Regional Eleitoral do Ceará, que reconheço a responsabilidade a mim atribuída por 
assegurar a integridade deste relatório integrado de gestão, referente ao exercício de 2018.

Reconheço o compromisso dos gestores e dos servidores engajados na elaboração deste documento 
e o interesse demonstrado por todos em aprender e aplicar essa nova forma de relatar e de prestar 
contas de nossa atuação institucional aos órgãos de controle e à sociedade.

Destarte, apesar das dúvidas e dificuldades que me foram relatadas, afirmo que se buscou aplicar o 
pensamento coletivo na preparação e na apresentação deste relatório anual de gestão, ressaltando 
que ainda há muito a aprender e a aprimorar nas versões futuras para torná-lo mais fiel à nova 
metodologia.

Por fim, declaro que o presente relatório foi elaborado em conformidade com os requisitos 
estabelecidos na Estrutura Internacional para Relato Integrado do International Integrated Reporting 
Council (IIRC).

Fortaleza, 29 de abril de 2019.

Haroldo Correia de Oliveira Máximo
Presidente do TRE-CE


